
 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

 

    RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020 

     ANO-BASE 2019 
 
 
 
 

 
 

                              DEZ 2020 

Im agem cedida/autor:  MARCELO DI FRANCO ZILIO  

Local:  Município de Santa Rosa de Viterbo, Ponte de Cimento.  

Data  julho  de 2020  

 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 

DOS RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA 
HIDROGRÁFICA 

 

 

 

 

 

ANO-BASE 2019 

 
 

    Dezembro  2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Pardo 

____________________________________________________________ 

 

Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica 2020 

(ano-base 2019) /Comitê da Bacia Hidrográfica do Pardo; Grupo de Trabalho 

Permanente do Relatório Anual de Situação dos Recursos Hídricos 

e Plano de Bacia/UGRHI-4 Pardo - Ribeirão Preto, 2020.114 p. 

   

Disponível em www.sigrh.sp.gov.br 

Anexos. 

 

1. Bacia hidrográfica - Rio Pardo. I.GT-RSPB. II. Título 

________________________________________________________________ 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

 

COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO PARDO / CBH-PARDO 

DIRETORIA  

 

Presidente 

Dimar de Brito 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Esperança 

 

 

Vice-Presidente 

Marisa Heredia 

Centro Universitário Moura Lacerda  

 

 

Secretário Executivo 

Carlos Eduardo Nascimento Alencastre 

Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 

 

 

Secretário Executivo Adjunto 

Renato Crivelenti 

Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 

 

 

Coordenador das Câmaras Técnicas 

Otávio Okano 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo ï CETESB 

 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

EQUIPE TÉCNICA 

CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS  

HÍDRICOS / CT-PGRH  

 

Secretário 

 Carlos Roberto Sarni 

Prefeitura Municipal de Sertãozinho 

 

GRUPO DE TRABALHO PERMANENTE DO  

RELATÓRIO ANUAL DE SITUAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS E PLANO DE BACIA  

 GT- RSPB 
 

 

Coordenadora 

 Marisa Heredia  

 Centro Universitário Moura Lacerda 

 

Relatores1 

Ricardo Riskallah Risk  

Departamento de Águas e Energia Elétrica ï DAEE 

 

Carlos Roberto Sarni 

Prefeitura Municipal de Sertãozinho 

 

 Marisa Heredia  

 Centro Universitário Moura Lacerda 

 

Aécio Ferreira Murakami 

Departamento de Águas e Energia Elétrica ï DAEE 

 

Sebastião Bonadio 

Companhia Ambiental do Estado São Paulo ï CETESB 

 

Marília Tiepolo Rigotto  

Prefeitura de Cravinhos 

 

                                                                 
1 AGRADECIMENTO ao Engº Luís Eduardo Garcia pela atualização do mapa da UGRHI-4 e apoio. 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

Membros Participantes  

Alexandre de Andrade Cristovão 
OAB 

 

Aparecido Reis de Souza 
FIESP 

 

Cintia Aparecida Yokoji  
UNICA 

 

Davi Correia Ferreira  
CIESP 

 

Edson Akira Simabukuro 
DAERP 

 

Francisco Caetano de Paula Lima 
SAA/ CDRS 

 

Giovanni Ramos Oliveira 
SAA / CDRS 

 

Haline Nobre Cezar 
Ministério Público (GAEMA-Pardo) 

 

Jábar Jauhar 
Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Mococa 

 

Maria Angélica Oliveira Gonçalves 
SIMA/CFB ï Titular 

 

Maria Eugenia Gutierrrez Perroni 
ABVGS 

 

Mariana S. Pedroso 
USP - Ribeirão Preto 

        
Osmar de Almeida Júnior 

CDRS 
 

Regina Maria A. Carneiro 
SODERMA - RP 

 

Roberto Lima Ferraz Rosa 
ABAG/RP 

 

Sonia Valle Walter Borges de Oliveira 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto - PMRP 

 

Timote Silva  
Departamento de Águas e Energia Elétrica ï DAEE 

 

Não membros ï Convidados 
 

Sergio Dovidauskas 
Instituto Adolfo Lutz 

 

Julio Thadeu S Kettelhut 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

 

 

 

  SUMARIO 

 
 
      1.INTRODUÇÃO ........................................................................................................7 

2.CARACTERÍSTICAS GERAIS DA BACIA ................................................................19 

3.DINAMICA SOCIOECONOMICA .............................................................................25 

4.USO E OCUPAÇÃO DO SOLO ...............................................................................30 

5.QUADRO SÍNTESE................................................................................................35 

5.1 Disponibilidade Hídrica..................................................................................35 

5.2. Demanda dos Recursos Hídricos ...............................................................41 

5.3 Balanço Hídrico.............................................................................................53 

5.4 Monitoramento Hidrológico ïPluviométrico e Fluviométrico.........................57 

5.5. Saneamento Básico ...........................................................................................60 

               5.5.1. Drenagem e manejo de aguas pluviais ......................................60 

5.5.2. Qualidade das águas superficiais e subterrâneas .....................69 

  5.5.3. Abastecimento de água ..............................................................73 

5.5.4. Manejo de Resíduos Sólidos......................................................76 

  5.5.5. Esgotamento Sanitário ...............................................................78 

5.6. Ações propostas e não previstas no Plano de Bacia 2016-2019................84 

6. ATUAÇÃO DO COLEGIADO (2019) ........................................................................85 

7. DESEMPENHO DO PLANO DE BACIA ...................................................................87 

7.1 Monitoramento dos empreendimentos FEHIDRO 2019.................................87 

7.2 Plano de ação e Programa de investimentos (PA/PI) .................................87 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS e CONCLUSÃO.................................................................104    

9. SUGESTOES PARA OS PRÓXIMOS RELATÓRIOS DE SITUAÇÃO .......................106 

10. ANEXOS .............................................................................................................107 

11. TERMINOLOGIA TÉCNICA   ................................................................................111 

12. SIGLAS     ...........................................................................................................112 

13. REFERENCIA BIBLIOGRÁFICA   .........................................................................113 

 

 

 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                                                                                               CBH-PARDO 

 

7 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 Apresentação  

 

O Relatório de Situação (RS) das Bacias Hidrográficas é um instrumento de gestão 

dos recursos hídricos definido pela Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, 

alterada pelas leis: Lei Nº 10.843 de 05/07/2001, Lei Nº 12.183 de 29/12/2005 e Lei Nº 16.337 

de 14/12/2016, que estabeleceu normas de orientação à Política Estadual de Recursos 

Hídricos, bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, no qual 

se inclui a necessidade de elaboração contínua do Plano de gestão hídrica, realizado a partir 

de Relatórios de Situação das bacias hidrográficas. 

A partir de 2020 o Relatório de Situação servirá como Relatório de Atividades do 

Comitê no âmbito do Procomitês-ANA. 

Os critérios, os prazos e os procedimentos para elaboração do RS estão definidos pela 

Deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH nº, 146 de 11 de dezembro 

de 2012, alterada pelas Deliberações CRH nº 159/2014, 177/2015. 

 

1.2 Objetivos  

O RS objetiva avaliar, anualmente, a evolução qualitativa e quantitativa dos recursos 

hídricos de uma bacia hidrográfica ou de uma Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (UGRHI).  

Ele deve evidenciar o ñestado das §guasò, diagnosticar sua situa­«o, alertar para 

sintomas preocupantes, e, minimamente, indicar as possibilidades de relações de 

causa/efeito, subsidiando assim os processos decisórios de estruturação e implementação do 

planejamento e gestão da bacia. Além disso, o RS avalia a eficácia dos Planos de Bacias 

Hidrográficas e promove visibilidade da gestão dos recursos hídricos para a sociedade civil e 

administração pública, assim como fornece subsídios às ações dos poderes executivo e 

legislativo, de âmbitos municipal, estadual e federal. 

Para que o RS atinja seus objetivos, ele deve ter a capacidade de transmitir suas 

informações de forma sintética e clara, permitindo a compreensão por parte dos gestores, 

agentes políticos, grupos de interesse e público em geral.  

Por outro lado, as análises realizadas que envolvam os quantitativos de água devem 

ser entendidas de forma criteriosa e com as devidas ressalvas, uma vez que: 

A ï Os dados apresentados de disponibilidades hídricas (m³/s): Qmédio (vazão 

média no tempo), Q95% (vazão associada à permanência de 95% no tempo) e Q7,10 (vazão 

mínima superficial) são: 
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A.1 - para a UGRHI, os mesmos do PERH 2004-2007, cuja fonte foi o Manual de 

cálculo de vazões máximas, médias e mínimas em bacias hidrográficas do Estado de São 

Paulo ï DAEE (1990), e consideram a regionalização da vazão pela área da UGRHI, isto é,  

considera-se somente a produção hídrica dentro de seus limites. Há, contudo, um valor a ser, 

ainda, dimensionado pelas vazões produzidas fora do Estado e que afluem ao território da 

UGRHI. Obviamente, apenas parte daquela vazão é disponibilizada ao nosso Estado, pois há 

necessidade de compartilhar o total das disponibilidades hídricas geradas com o Estado de 

Minas Gerais, sendo necessárias, para o futuro, a integração desses dados para as 

necessárias definições quantitativas. 

A.2 - para cada município, também informados pelo DAEE e calculados pela área total 

do município, multiplicados por cada parâmetro indicador de disponibilidade hídrica calculada 

para a UGRHI (m³/ano/km²), temos os índices:  

QMédia-Específica (m³/ano), Q95%-Específica (m³/ano) e a Q7,10-Específica (m³/ano). 

B ï A partir do Relatório de 2014/2013 passaram a ser incorporados, em indicador 

pr·prio ñP01- D - Demanda de água em rios de domínio da União (m3/s)ò, os dados de 

demandas outorgadas em mananciais superficiais de domínio da União, não havendo, 

portanto, possibilidade de análises anteriores. 

C ï Os dados de demandas hídricas por municípios, sejam elas por tipificação de usos 

ou de captações, são informados e calculados pela DPO (Diretoria de Procedimentos de 

Outorga) - DAEE, em m³/ano, através da fórmula: 

QA X h/dia X d/m X m/ano = Q/ano 

 
Cujos valores são retirados de cada outorga e significam:  
 
QA = quantidade de água em m³/h; 
h/dia = horas por dia; 
d/m = dias por mês; 
m/ano = meses por ano; 
Q/ano = vazão em m³/ano. 
Os valores de vazão em m³/ano são convertidos para m³/s, através da fórmula: 

 

Q/ano / 31.536.000 = vazão m³/s 

 

Onde: 

31.536.000 correspondem aos segundos contidos em 1 ano (365 dias de 24 horas). 

Portanto, essas demandas representam o ñfracionamentoò em segundos, dos 

volumes anuais outorgados, não levando em consideração as sazonalidades de 

períodos eventualmente retratados nas outorgas. 
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1.3  Processo de Elaboração  

Com o intuito de um relatório claro e objetivo é que, na elaboração do Relatório de 

Situação 2020 ï Ano-base 2019 (RS 2020/2019) deu-se continuidade à utilização da 

metodologia de Indicadores, visando resumir a informação por meio da utilização das 

variáveis que melhor servem aos objetivos deste trabalho. 

Como sabido, Indicadores e Índices são projetados para simplificar a informação sobre 

fenômenos, facilitando e melhorando a comunicação e, dessa forma, o entendimento geral. 

Assim sendo, por permitirem objetividade e uma sistematização da informação possibilitando, 

ainda, comparações periódicas de forma simples, os indicadores ambientais têm adquirido 

crescente expressão no acompanhamento de processos cujos cronogramas de implantação 

demandam prazos médios e longos como é o caso dos planos de recursos hídricos. 

Sendo o Relatório de Situação um instrumento de gestão dos recursos hídricos e 

considerando a necessidade de institucionalizar um grupo de trabalho permanente, o CBH-

Pardo aprovou durante sua 40ª Reunião Ordinária, em 10 de setembro de 2010, a Deliberação 

CBH-Pardo nº 138/10, que criou o Grupo de Trabalho Permanente do Relatório Anual de 

Situação dos Recursos Hídricos e Plano de Bacia (GT-RSPB). 

Esse grupo é subordinado à Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (CT-PGRH) do CBH-Pardo e tem, preferencialmente, a seguinte 

composição mínima: 5 membros do segmento Estado (DAEE, CETESB, Secretaria da Saúde, 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, Secretaria da Agricultura e 

Abastecimento); 5 membros do segmento Município (pertencentes à área de atuação do CBH-

Pardo); 5 membros do segmento Sociedade Civil, prioritariamente entidades representativas 

de usuários e universidades; e um representante de cada Câmara Técnica do CBH-Pardo. 

Como atribuições do GT-RSPB têm-se a elaboração dos Relatórios de Situação 

Anuais dos Recursos Hídricos, segundo orientações propostas pela CRHi/SSRH, e 

assessoramento às Câmaras Técnicas do CBH-Pardo nas revisões e ajustes do Plano de 

Bacia da UGRHI-4. 

A Lei nº 16.337/2016 estabeleceu o dia 30 de junho de cada ano como prazo máximo 

para deliberação do documento final dos Relatórios de Situação das UGRHIs, pelo colegiado 

e, a partir de então a Coordenadoria de Recursos Hídricos da SSRH, determinou essa data 

como limite para aprovação dos RS. Essa determinação, no entanto, não foi cumprida em 

função da pandemia pelo Covid 19 que acometeu o mundo, e o Brasil a partir de fevereiro de 

2020. Alguns meses transcorreram para que houvesse uma adaptação a essa 
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condição,totalmente atípica, incluindo a aprendizagem e estruturação de comunicações e 

reuniões virtuais entre a CRHI e os Comitês, e entre os membros do Comitê.  Em 26 de junho 

a Coordenadoria de Recursos Hídricos disponibilizou a 1ª parte do material para elaboração 

do Relatório de Situação 2020 - Ano base 2019, uma vez que nem todos os dados haviam 

sido repassados pelas instituições até aquela data. Posteriormente, completou-se o envio dos 

dados faltantes. E o prazo para aprovação do documento final do RS foi estabelecido em 30 

de novembro. No entanto como a plenária do CBH-Pardo estava determinada para ocorrer 

posteriormente a essa data, o prazo estendeu-se até 10 de dezembro de 2020.  

  Obtidas as condições exigidas, para dar início aos trabalhos de elaboração do 

Relatório de Situação da Bacia do Pardo, por meio remoto ,  em 22.de outubro   ocorreu a 

primeira reunião  do GT-RSPB, composta de 24 membros e dois convidados, não membros, 

quando foi definida a agenda de reuniões e a metodologia de trabalho. A partir dessa data, 

foram realizadas reuniões semanais para elaboração do RS. Nessas reuniões, o esboço geral, 

bem como o detalhamento do documento, foi discutido por todos os componentes do grupo, 

tendo ocorrido importantes contribuições. Foram realizadas 5 reuniões, com duração média 

de três horas. O sub-grupo formado pela coordenação e relatores reuniram-se outras vezes 

para realização de ajustes finais no relatório. 

O relatório foi exposto , virtualmente, em 03/12/ 2020 aos membros da Câmara Técnica 

de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos afim de receber contribuições.  O 

RS finalizado foi exposto à plenária do CBH-Pardo, na sua 73ª Reunião Ordinária, realizada 

em 04/12/2020 e aprovado pela Deliberação CBH-PARDO nº 290 /2020 

 

Para  2020, previu-se o modelo ñSimplificadoò, ou seja,  relat·rio com foco em: 

a) indicadores de demanda, disponibilidade e qualidades das águas, acompanhando 

a evolução da situação, e 

b) na análise da execução do Plano de Ação/Programa de investimentos do PBH.   

 

Conforme prevê a Deliberação CRH nº 188, em 2020 deverá constar no RS: 

b.1) O acompanhamento e a avaliação da execução das ações do PBH, com foco 

na análise do quadriênio, e 

b.2)  Uma revisão do Plano de Ação e do Programa de Investimentos conforme o 

PPA 2020-2023, contendo as ações referentes a este quadriênio a serem 

financiadas com recursos do FEHIDRO, e as ações a serem financiadas com 

recursos de outras fontes 
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O Relatório de Situação servirá, a partir de 2020, como Relatório de Atividades do 

Comitê no âmbito do Procomitês-ANA. Este item poder§ compor o ñQuadro S²ntese da 

Gest«oò, no modelo sugerido pela CRHi, ou como melhor entender o colegiado.  

 

   A proposta estrutural do modelo simplificado é a que segue:  

ü Introdução  

¶ Apresentação do documento;  

¶ Objetivos do relatório;  

¶ Descrição do processo de elaboração;  

¶ Síntese do método FPEIR. 

¶ Modificações em 2019 

ü Características Gerais da Bacia 

ü Dinâmica  Socioeconômica 

ü Uso e Ocupação do Solo 

ü Quadro Síntese 

¶ Disponibilidade Hídrica, Demanda de água e Balanço Hídrico 

¶ Saneamento básico 

¶ Qualidade das águas superficiais e subterrânea.  

ü Atuação do Colegiado (2019) 

ü Desempenho do Plano de Bacia 

ü Conclusões e Sugestões para o próximo RS  

ü Anexos 

ü Terminologia Técnica e Siglas  

ü Referências Bibliográficas 

 

1.4  Síntese do Método FPEIR 

Os indicadores são a representação quantitativa de informações que são de grande 

importância para a tomada de decisão. Os indicadores são projetados para simplificar a 

informação sobre fenômenos complexos de modo a melhorar sua comunicação.  

Para a avaliação ambiental, a adoção de indicadores visa resumir a informação de 

caráter técnico-científico, para transmiti-la de forma sintética, preservando o essencial dos 

dados originais e utilizando apenas as variáveis que melhor servem aos objetivos, e não todas 

as que podem ser medidas ou analisadas. Assim, a informação pode ser mais facilmente 

compreendida por parte de gestores, políticos, grupos de interesse e pelo público em geral.  

Para a gestão de recursos hídricos, o uso de indicadores tem se mostrado 

particularmente eficiente por permitir maior objetividade e sistematização da informação e por 

facilitar o monitoramento e a avaliação periódica, em um contexto em que as situações se 

processam em horizontes temporais de médio prazo, como é o caso dos Planos de Bacias 

Hidrográficas, uma vez que a comparação entre diferentes períodos é mais simples e efetiva.  
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Com o objetivo de instituir uma nova forma de elaboração dos Relatórios de Situação 

e garantir sua periodicidade, em 2007, uma metodologia baseada no modelo GEO (Global 

Enviromental Outlook) foi adaptada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), sendo 

denominada FPEIR (Força-Motriz Ÿ Press«o Ÿ Estado Ÿ Impacto Ÿ Resposta), conforme 

Figura 1. Essa metodologia considera a inter-relação de cinco categorias de indicadores: 

Forças-Motrizes (atividades antrópicas, como o crescimento populacional e econômico, a 

urbanização e a intensificação das atividades agropecuárias) produzem Pressões no meio 

ambiente (como por exemplo, a emissão de poluentes e a geração de resíduos), as quais 

podem afetar o Estado das águas, o que, por sua vez, poderá acarretar Impactos na saúde 

humana e nos ecossistemas, levando a sociedade (Poder Público, população em geral, 

organizações, etc.) a emitir Respostas, na forma de medidas que visam reduzir as pressões 

diretas ou os efeitos indiretos no estado do ambiente. Essas Respostas podem ser 

direcionadas para a Força-Motriz, as Pressões, o Estado ou para os Impactos. Através de um 

processo consultivo e participativo, com envolvimento da Coordenadoria de Recursos 

Hídricos (CRHi) e CBHs, no mesmo ano, ocorreram oficinas para ratificação da metodologia 

proposta e definição do rol de indicadores. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1: Inter-relacionamento de indicadores do RS através do método FPEIR 
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1.5 Base de Dados  

1.5.1 INTEGRAÇÃO DOS BANCOS DE INDICADORES   

 

Processo iniciado em 2018, quando todas as planilhas a partir de 2012 foram 

unificadas em um s· arquivo, cujo formato foi alterado. O arquivo, denominado ñBI_2020ò, 

possui dois conjuntos (abas) de arquivos principais: 

 

1) “BIò, com as informa­»es por munic²pio: 

 

2) ñBI UGRHIò, com as informa­»es anteriores consolidadas por UGRHI (é por esta 

razão que esta planilha contém praticamente apenas fórmulas) 

 

As outras abas referem-se à consolidação dos dados das abas anteriores, por meio 

de gráficos. Estes são os gráficos tradicionalmente disponibilizados para os colegiados. A 

maioria dos gráficos está agrupada por meio de tabelas dinâmicas. 

 

 

 

 

A UGRHI deve ser selecionada manualmente. Os gráficos, à direita, são associados à 

tabela dinâmica da esquerda. Para editar os campos da tabela dinâmica, caso necessário, 

clicar com o bot«o direito em qualquer §rea da tabela, e escolher o item ñMostrar Lista de 

Camposò, conforme imagem abaixo: 

https://support.office.com/pt-br/article/criar-uma-tabela-din%C3%A2mica-para-analisar-dados-da-planilha-a9a84538-bfe9-40a9-a8e9-f99134456576
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Para entender a lista de campos e suas possíveis alterações, sugerimos a leitura deste link. 

 

1.5.2 CÓDIGO IDENTIFICADOR ñCOD_IBGE+UGRHIò 

Para evitar a duplicidade de informação referente a um mesmo município, como, por 

exemplo, Adamantina situada na UGRHI 20 e na UGRHI 21, foi adotada uma codificação 

baseada no c·digo IBGE + c·digo da UGRHI. Este ® o ñIDò dos munic²pios. Os primeiros sete 

caracteres referem-se ao CÓDIGO IBGE do município. O último (ou dois últimos, no caso das 

UGRHIs com numeração acima de 9) refere-se à UGRHI. 

 

 

Logo, para o exemplo de Adamantina, esta será apresentada de duas formas: 

COD IBGE UGRHI Município Nº outorgas* 

350010520 Adamantina 4 

350010521 Adamantina 6 

* Dados fictícios  

 

Neste caso, as informações disponíveis para o 

COD_IBGE+UGRHI 350010520 referem-se à porção 

da UGRHI 20 de Adamantina, que contém quatro 

captações outorgadas. Por sua vez, as informações 

disponíveis para o código 350010521 referem-se à 

porção da UGRHI 21 deste município, a qual 

contém seis pontos de outorga. 

 

https://support.office.com/pt-br/article/usar-a-lista-de-campos-para-organizar-os-campos-em-uma-tabela-din%C3%A2mica-43980e05-a585-4fcd-bd91-80160adfebec
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Entretanto, a informação acima só atende aos indicadores que possuem informações 

georreferenciadas. Dados como população, esgoto coletado, etc., seguirão apenas com a 

informa­«o do munic²pio da UGRHI ñsedeò. Exemplo: 

 

Ano COD_IBGE+UGRHI R.02-B R.02-C R.02-D 

2017 350010520    

2017 350010521 100,0 100,0 89,0 

2016 350010520    

2016 350010521 100,0 100,0 89,0 

2015 350010520    

2015 350010521 100,0 100,0 89,0 

2014 350010520    

2014 350010521 98,0 98,0 87,2 

2013 350010520    

2013 350010521 98,0 98,0 87,2 

 

R.02-B, R.02-C e R.02-D - Esgoto coletado, tratado e reduzido não têm informações 

georreferenciadas pelo órgão produtor dos dados. Não é possível diferenciar a taxa de coleta 

de esgoto (R.02-B) da porção da UGRHI 20 ou 21 do município de Adamantina. Assim o 

indicador refere-se apenas ¨ por­«o da UGRHI ñsedeò que, no caso de Adamantina ® a UGRHI 

21. 

 

As seguintes pastas de trabalho (ñabasò) comp»em o arquivo ñBI_2020ò: 

a) ñBIò e ñBI UGRHIò: Banco de Indicadores  

 

b) ñSocioecon.ò, ñDemandaò, ñAb. P¼bl.ò, ñEsgot.ò, ñRSU e Dren.ò, ñQualid. e 

pol. amb.ò: Diversas abas referentes aos temas do Relatório de Situação (socioeconomia, 

demanda, abastecimento, etc) com as informações formatadas para a elaboração dos gráficos 

que são usados no relatório. Gráficos dinâmicos ou com lista suspensa onde é possível 

escolher a UGRHI cujos dados serão apresentados. 

 

c) ñParamò: descrição dos parâmetros presentes nesse arquivo; 

 

 

Nota: Nem todo parâmetro tem o ano base igual ao ano do Relatório de Situação. Ex.: Os parâmetros 

que utilizam os dados do SNIS 2  t°m sempre um ano de ñdefasagemò, pela s®rie hist·rica desta 

instituição não contar com as informações do último ano. 

                                                                 

2 Parâmetros: P.02-E, E.06-A, E.06-B, E.06-C, E.06-D, E.06-G, E.06-H, E.08-A, E.08-B, e R.05-G 
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1.5.3    ARQUIVO ñPARAMETROS_2020ò 

Cada parâmetro está localizado em uma aba da planilha, com dados formatados para 

elaboração dos gráficos. Através de lista suspensa é escolhida a UGRHI cujos dados serão 

mostrados no gráfico. 

 

 

1.6 Modificações em 2019 

1. MODI 

2. FICAÇÕES EM 2020 

1.6.1 ÍNDICE PAULISTA DE RESPONSABILIDADE SOCIAL (IPRS) 
 

A Fundação SEADE e a ALESP lançaram a versão 2019 do IPRS, na qual foram 

realizadas alterações nos componentes do índice, contemplando os anos 2014, 2016 e 2018. 

Houve alteração dos indicadores utilizados para o cálculo do índice e também na identificação 

dos grupos do IPRS, os quais deixaram de ser classificados de 1 a 5 e passaram a receber 

denominações que descrevem melhor sua situação: Dinâmicos, Desiguais, Equitativos, Em 

transição, Vulneráveis. 

Devido às alterações realizadas na versão 2019, não é possível compará-la com as 

versões anteriores. Os dados da versão 2019 (referentes aos anos 2014, 2016 e 2018) 

encontram-se no arquivo ñParametros_2020ò, aba FM.04-A, e também foi disponibilizado 

mapa para cada UGRHI. 

Para mais informações sobre a versão 2019 do IPRS, consultar a ficha do parâmetro ou 

esse link. 

 
1.6.2   INDICADOR DE COLETA E TRATABILIDADE DE ESGOTO DA POP. 

URBANA DE MUNICÍPIO (ICTEM) 

Apesar das faixas de classificação (Bom, Regular, Ruim e Péssimo) terem sido usadas 

nos Relatórios, estas não foram validadas pelo órgão gerador do dado (CETESB) e, 

atendendo à sua solicitação, não será mais atribuída classificação de mérito para o parâmetro. 

Portanto, apenas visando a elaboração de mapas, serão utilizadas faixas de valores com 

cores: 

ICTEM 

0 < ICTEM  ≤ 2,5 

2,5 < ICTEM ≤  5,0 

5,0 < ICTEM ≤ 7,5 

7,5 < ICTEM ≤ 10 

 

 

 

                                                                 
 

https://iprs.seade.gov.br/
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1.6.2 EXCLUSÃO DOS PARÂMETROS R.07-A E R07-B (DRENAGEM) 

Por causa da série histórica com muitas variações, significando pouca confiabilidade 

nos dados, optamos por retirar do Banco de Indicadores os parâmetros R.07-A - Área ocupada 

por parques lineares e R.07-B - Reservação para amortecimento de cheias 

 

 

 

1.7. Outorgas Estaduais 

1.  

2. TOGAS ESTADUAIS 

Em virtude da implantação da outorga eletrônica, há mais que uma fonte de 

informação para os parâmetros que utilizam dados do DAEE: 

1) DEMANDA_ FCHE - os dados históricos das captações outorgadas consuntivas (chamado de 

ñBanco FCHEò, ou ñLegadoò, ou apenas ñDemandaò)  

2)  SOE - Sistema Outorga Eletrônica, que vai substituir gradativamente o primeiro 3.  

3) INTERFERENCIAS_FCHE -  dados históricos dos usos não consuntivos. 

 

Ou seja, há captações outorgadas dos itens 1 e 2, assim como barramentos e outras 

interferências dos itens 2 e 3. 

 

Por haver atributos diferentes ï ñNomes de colunasò distintos ï a compatibilização 

entre esta planilha requereu muitas etapas. Por exemplo: a coluna ñmunic²pioò n«o constava 

em todas as planilhas. Neste caso, utilizou-se a coordenada geográfica do ponto para 

determinar o respectivo município/UGRHI. Também nem toda planilha tem um código 

identificador próprio, e foi necessário agrupar os números dos autos e nº do requerimento. O 

resultado de toda essa consolida­«o/etapas ® a planilha ñOutorgas_DAEE.xlsò. £ com esta 

planilha que se alimenta o Banco de Indicadores. O atributo ñfinalidade de usoò: urbana, 

industrial, etc, tamb®m n«o estava presente em todas as planilhas. Foi adotado crit®rio (ñDE-

PARAò) descrito no final deste item. 

 

Lembrando que, pelo fato da demanda estar relacionada ao ponto de captação, alguns 

municípios poderão apresentar dados ñestranhosò. Um exemplo not§vel ® Nazar® Paulista 

(UGRHI 05-PCJ) que está contabilizada com as outorgas do sistema Cantareira, logo, valores 

superiores a 30 m³/s neste município. 

 

 

 

 

 

                                                                 

3 Houve um terceiro arquivo - BMT.xls, consolidado da Bacia do Médio Tietê (BMT), conforme encaminhado pela 

equipe do DAEE/DPO, mas foi desconsiderado em virtude da diferença dos campos de atributo encontrados. 

Entretanto, o volume de dados (em m³/s) desse arquivo não é significativo. 
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1.1.8 Indicações de Empreendimentos ao Fehidro 2017 A 2019 

Nos últimos anos passamos a acompanhar as indicações dos empreendimentos 

FEHIDRO e correlacionar com o PBH, com os seguintes objetivos: 

a) acompanhar os empreendimentos indicados com recursos do FEHIDRO nas 

categorias dos PDCs e subPDC e 

b) verificar se estes empreendimentos estão em linha com os programas classificados 

como prioritários pelo respectivo PBH, e fazer uma breve correspondência com os valores 

máximos previstos na Deliberação CRH 188/2016  (Até 25% no PDC 1 e 2, mínimo de 60% 

nos prioritários e até 15% nos demais).  

Estas informações, bem como a análise respectiva, devem integrar o Relatório de 

Situação 2020, seja num capítulo específico, tal como "Avaliação dos Empreendimentos 

Indicados", seja no item "Quadro Síntese". Sugere-se também que o CBH faça o 

acompanhamento das outras ações em andamento do PBH, não só aquelas financiadas pelo 

FEHIDRO. 

Os dados estão disponíveis de duas formas: 

 Emp. FEHIDRO_ 17-18-19_pwr_pivot (.xls) e, alternativamente, em planilha 

interativa. 

A planilha  funciona com o suplemento do Power Pivot ativado no Excel, idealmente 

na versão 2016 ou superior. Para saber se você pode ativar este suplemento, clique aqui. 

Para verificar como ativá-lo, clique aqui. 

 

https://drive.google.com/file/d/1WFPn9DxDPEao39VrEAgEomD8xtmxfWYT/view?usp=sharing
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMWI3YjRhZGYtZTc0Mi00YWYyLWE5NTMtZDM0ZjUxNTNkNWU0IiwidCI6IjNhNzhiMGNkLTdjOGUtNDkyOS04M2Q1LTE5MGE2Y2MwMTM2NSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMWI3YjRhZGYtZTc0Mi00YWYyLWE5NTMtZDM0ZjUxNTNkNWU0IiwidCI6IjNhNzhiMGNkLTdjOGUtNDkyOS04M2Q1LTE5MGE2Y2MwMTM2NSJ9
https://support.office.com/pt-br/article/onde-est%C3%A1-o-power-pivot-aa64e217-4b6e-410b-8337-20b87e1c2a4b
https://support.office.com/pt-br/article/iniciar-o-suplemento-power-pivot-para-o-excel-a891a66d-36e3-43fc-81e8-fc4798f39ea8
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2. CARACTERÍSTICAS DA BACIA 

2.1 Considerações 

Na caracterização da UGHRI-4 são considerados os municípios contidos total ou parcialmente na 

Unidade, as sub ïbacias e áreas de drenagem e dados gerais, relacionados a população, área, 

principais rios e reservatórios, bem como aquíferos livres, principais mananciais, disponibilidade hídrica 

superficial e subterrânea, principais atividades econômicas, tipo de vegetação remanescente e áreas 

protegidas. Para demonstrativo desses dados gerais são utilizados quadros, tabelas e mapas.    

No quadro 1 são listados municípios com sede na UGRHI-4, considerando-se área total (km2); a 

área municipal (km2) que está dentro da UGRHI e o seu percentual; além do percentual da área total 

do município em relação a área da UGRHI e, também, a área (urbana e ou rural) parcialmente contida 

em UGRHI adjacentes.  No quadro 2, são listados municípios, que possuem área na UGRHI 4 mas 

com sedes em outras UGRHIs. Nesse caso é considerado a área total municipal (km2) e desta o valor 

da parcela contida na UGRHI 4, bem como o percentual da área municipal na URGHI e a proporção de 

sua área em relação a área da UGRHI. São indicadas as UGRHIs onde estão inseridas as sedes 

municipais. 

Ao se obter dados da UGRHI-4 na planilha BI2000, para elaboração do RS 2019-AB2020 

constatou-se o acréscimo de 3 municípios aos 30 municípios que compõem essa Unidade.  

  A  Lei 16334/20016 que dispõe sobre  o Plano Estadual de Recursos Hídricos ï PERH, trouxe no 

anexo II que os municípios de Luís Antônio, Santa Rita do Passa Quatro e São João da Boa Vista, 

que contem suas sedes na UGRHI 9, portanto fora da UGRHI -4 , teriam  área rural, parcialmente, 

contidas na UGRHI 4. Tais condições não foram mencionadas no Relatório Zero, IPT, 2000, de onde 

foram obtidos os dados dos quadros 1 e 2, ou seja, os municípios acima considerados não constaram 

do quadro 2 nos Relatórios de Situação das edições anteriores. 

De acordo com informações obtidas da assessoria técnica da SIMA, por e-mail ò a tabela do Anexo 

II da Lei 16334/20016 foi criada com base na análise espacial dos municípios com as UGRHIs. Naquele 

momento os limites municipais disponíveis estavam na escala 1:50.000 e o limite das UGRHIs na 

escala 1:1.000.000. Neste cruzamento alguns pequenos pedaços das áreas de alguns municípios 

intersectaram em UGRHIs adjacentes, o que causou situações como as mencionadas, onde os 

municípios de Luís Antônio e Santa Rita do Passa Quatro constariam como ó§rea parcialmente contidaô 

na UGRHI 4. Já o município de São João da Boa Vista, levando em consideração a metodologia da 

elaboração dos limites das UGRHIs 1:1.000.000, de fato, tinha área contida na UGRHI 4 ñ.[...]ñ No ano 

de 2019 o DAEE finalizou e disponibilizou à CRHI os limites das UGRHIs na escala 1:50.000. A partir 

deste produto, nos subsídios PERH 20-23, foi realizada nova análise espacial dos municípios com os 

limites das UGRHIs ï ambos compatibilizados na escala 1:50.000. Como resultado a tabela da relação 

dos municípios em cada UGRHIs será atualizada, e nela os municípios Luís Antônio, Santa Rita do 

Passa Quatro e São João da Boa Vista constam como contidos inteiramente na UGRHI 9ï Página 28 

do PERH Volume 3 - Tomo IV ï ñAprimoramentos dos Limites das UGRHIs em Escala 1:50.000ò. 

Diante do exposto e constatada, no Relatório Final de outubro de 2020 - ñSubsídios Técnicos para 

o Plano Estadual de Recursos Hídricos 2020-2023,ò a permanência dos 30 municípios compondo a 

UGRHI-4 e, ainda, a insignificante influência das respectivas áreas dos municípios de Luís Antônio, 

Santa  Rita do Passa Quatro e São Joao da Boa Vista nos resultados atuais, o Grupo de Trabalho 

Permanente do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos e Plano de Bacia do CBH-Pardo decidiu 

por desconsiderar quaisquer dados referentes aos municípios em questão, evitando-se inconsistências 

e ou barreiras, de forma a permitir a análise comparativa adequada dos resultados das edições 

anteriores e posteriores do RSBH-Pardo. 
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CARACTERIZAÇÃO DA UGRHI -4 - PARDO 

 

Figura 2: Mapa da UGRHI-4, apresentando características gerais e pontos de monitoramento da qualidade das águas. 

Fonte: GT-RSPB-2020 
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 Fonte: Relatório Zero, IPT, 2000. 

Dos 23 municípios com sedes na UGRHI-4, 65 % tem o total de suas áreas contidas na 
UGRHI; sendo que dos demais, apenas o município de Vargem Grande do Sul tem menos 
que 50% de sua área na UGRHI. Observa-se, portanto, que a grande maioria são 
dependentes dos efeitos das inter-relações que se estabelecem na bacia. 

 

Quadro 1- Relação de Municípios da UGRHI-4 

Municípios com Sedes na UGRHI-4 

Município 

Área Total 
Municipal 

(Km²) 

Área na 
UGRHI-4 

(Km²) 

% da Área 

Municipal 

na UGRHI 

% da 

Área da 

UGRHI 

Área parcialmente 
contida em UGRHI 

adjacente 

Área 
urbana 

Área 
rural 

Altinópolis 925.39 470.84 50.88 5.24 08 08 

Brodowski 276.04 276.04 100.00 3.07 -- -- 

Caconde 472.68 472.68 100.00 5.26 -- -- 

Cajuru 644.58 644.58 100.00 7.17 -- -- 

Casa Branca 874.04 459.86 52.61 5.11 -- 09 

Cássia dos Coqueiros 192.86 192.86 100.00 2.15 -- -- 

Cravinhos  309.74 169.55 54.74 1.89 09 09 

Divinolândia 221.75 221.75 100.00 2.47 -- -- 

Itobi 140.66 140.66 100.00 1.56 -- -- 

Jardinópolis 492.73 492.73 100.00 5.48 -- -- 

Mococa 838.45 838.45 100.00 9.33 -- -- 

Ribeirão Preto 657.17 509.78 77.57 5.67 -- 09 

Sales Oliveira 308.18 288.29 93.55 3.21 -- 12 

Santa Cruz da 
Esperança 

151.31 151.31 100.00 1.68 -- -- 

Santa Rosa de Viterbo 293.87 280.58 95.48 3.12 -- 09 

São José do Rio Pardo 416.79 416.79 100.00 4.64 -- -- 

São Sebastião da Grama  255.85 255.85 100.00 2.85 -- -- 

São Simão 626.72 450.84 71.94 5.01 -- 09 

Serra Azul  286.59 286.59 100.00 3.19 -- -- 

Serrana 128.37 128.37 100.00 1.43 -- -- 

Tambaú  554.30 554.30 100.00 6.17 -- -- 

Tapiratiba 218.54 218.54 100.00 2.43 -- -- 

Vargem Grande do Sul 270.07 126.08 46.68 1.40 09 09 

SUBTOTAL: 23 
municípios 

9556.68 8047.32 84.21 89.50   
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Quadro 2-  Relação de Municípios com sedes em outras UGRHIs 

Municípios com Sedes em outras UGRHIs 

Município 

Área Total 
Municipal 

(Km²) 

Área na 
UGRHI-4 

(Km²) 

% da Área 
Municipal na 

UGRHI 

% da 
Área Da 
UGRHI 

Sede na 
UGRHI 

Águas da Prata 144.19 24.78 17.19 0.28 09 

Batatais 850.51 236.95 27.86 2.64 08 

Morro Agudo 1392.88 231.81 16.64 2.58 12 

Orlândia 296.01 48.73 16.46 0.54 12 

Pontal 358.71 202.68 56.50 2.25 09 

Santo Antônio da Alegria 304.85 76.80 25.19 0.85 08 

Sertãozinho 418.00 121.95 17.90 1.36 09 

SUBTOTAL: 7 municípios 3765.15 943.70 23.43 10.50  

Fonte: Relatório Um, IPT, 2006. 

Dos 7 municípios com sede em outras UGRHIs apenas Pontal tem área, contida na 
UGRHI -4, superior a 50%. 

 

      

Figura 3: Municípios com áreas na UGRHI-4     Fonte: Relatório Zero, IPT, 2000. 
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Quadro 4- Sub-bacias UGRHI-4 

SUB-BACIA 
ÁREA 

DRENAGEM 
(km²) 

DUAS MAIORES BACIAS LOCAIS EM ÁREA DE 

CONTRIBUIÇÃO POR SUB-BACIA 

1 ï Ribeirão São Pedro / 
      ribeirão Floresta 

1.451,80 Ribeirão Santa Bárbara e Ribeirão São Pedro 

2 ï Ribeirão da Prata /  
     ribeirão Tamanduá 

1.680,84 Ribeirão da Prata e Ribeirão Tamanduá 

3 ï Médio Pardo 2.533,78 Rio Araraquara e Rio Cubatão 

4 ï Rio Canoas 516,80 Rio Canoas (única) 

5 ï Rio Tambaú / rio Verde 1.271,38 Rio Tambaú e Rio Verde  

6 ï Alto Pardo 1.536,42 Ribeirão Guaxupé e Rio do Peixe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

               Figura 4: Subbacias UGRHI-4     Fonte: Relatório Um, IPT, 2007. 

Quadro 3- Totalização de municípios com área na UGRHI 4 

Municípios 
Área Total Municipal 

(Km²) 
Área na UGRHI-4 

(Km²) 
% da Área 
Municipal 

TOTAL: 30 municípios 13584.94 8991.02 66.18 
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Quadro 5- CARACTERÍSTICAS GERAIS 

04 - 
PARDO 

População SEADE, 2019 
Total (2019) Urbana (2019) Rural (2019) 

1.205.046 hab. 96,2% 3,8% 

Área 
Área territorial SEADE, 2019 Área de drenagem São Paulo, 2006 

9.564,6 km2 8.993 km2 

 
Principais rios e 
reservatórios CBH-PARDO, 2016 

Rios: Pardo, Araraquara, Cubatão, Canoas, Tambaú, Verde, Fartura, do Peixe e 
Bom Jesus. 

Ribeirões: São Pedro, da Floresta, Lambari, da Prata, Tamanduá, da Boiada, 
Quebra Cuia, Águas Claras, São João e Conceição. 

Córregos: das Contendas, Antas, Santa Bárbara e da Aguadinha. 
Reservatórios: das Usinas de Caconde (Graminha), Euclides da Cunha e 

Armando Salles de Oliveira (Limoeiro). 

Aquíferos livres CETESB, 2016 Guarani, Pré-Cambriano, Serra Geral e Tubarão. 

Principais mananciais 
superficiais CBH-PARDO, 2016 

Rios Pardo, Verde, Canoas, Parnaíba; Ribeirões Quebra Cuia e Vermelho. 

Disponibilidade hídrica 
superficial São Paulo, 2006 

Vazão média (Qmédio) Vazão mínima (Q7,10) Vazão Q95% 

139 m3/s  30 m3/s 44 m3/s 

Disponibilidade hídrica 
subterrânea São Paulo, 2006 

Reserva Explotável  

14 m3/s 

Principais atividades 
econômicas CBH-PARDO, 2016 

A economia da bacia está baseada nas atividades de agropecuária, indústria, 
comércio e serviços consolidados principalmente na região de Ribeirão Preto. Na 
agricultura destacam-se as culturas de cana de açúcar e frutas cítricas, além das 
pastagens, que ocupam cerca de 22% da área da bacia. Em decorrência do cultivo 
da cana, desenvolve-se a cadeia produtiva do setor sucroalcooleiro e, também, 
no setor secundário, a região abriga importantes ‘Arranjos Produtivos Locais’, 
como os das indústrias de instrumentação médico-hospitalar, odontológica e de 
precisão e de automação no Aglomerado Urbano de Ribeirão Preto. 

Vegetação remanescente IF, 

2010 

Apresenta 1.197 km2 de vegetação natural remanescente que ocupa, 
aproximadamente, 13% da área da UGRHI. A categoria de maior ocorrência é a 
Floresta Estacional Semidecidual. 

Áreas Protegidas MMA, 2019; FF, 

2019; IF, 2019 

Unidades de Conservação de Proteção Integral  

Esec de Ribeirão Preto; Esec de Santa Maria; Esec Municipal Guarani 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável  

APA Morro de São Bento; FE de Cajuru; RPPN Fazenda Palmira 
Legenda: APA - Área de Proteção Ambiental; Esec - Estação Ecológica; FE - Floresta Estadual; RPPN - 
Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Fonte:  Lei Estadual nº16337 de 14 de dezembro de 2016; Anexo III. 

¶             Art 8º  A caracterização das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hidricos- UGRHIs consta  do anexo III. 
                    § único ï O Relatório de Situação dos Recursos Hídricos irá periodicamente atualizar a caracterização das 
                                    UGRHIs. 
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3. DINÂMICA SOCIOECONÔMICA 
3.1 Dinâmica Demográfica e Social 

Justifica-se a análise da situação de aspectos sócio econômicos uma vez que podem estar vinculados `a utilização dos recursos naturais e a 

degradação ambiental. Por outro lado é de fundamental importância a verificação do ritmo de crescimento populacional de um município e de uma 

UGRHI, para que se possa projetar a demanda e disponibilidade da agua, bem como, o saneamento, propiciando ações que venham evitar ou mitigar 

impactos sobre os recursos hídricos. 

 

Parâmetros e Dados dos Parâmetros 

FM.01- A   Taxa Geométrica de Crescimento Anual - % ao ano 

 
 

Analise da situação:  
A Taxa Geométrica de Crescimento Anual (TGCA) representa o 
crescimento médio anual de uma população residente em uma 
região em determinado período de tempo, indicando o ritmo de 
crescimento populacional. As TGCAs municipais da UGRHI-4 
decrescem acompanhando a tendência estadual. Considerando-se 
o período de 2015 a 2019, mantem-se com taxas negativas: 
Altinópolis, Cassia dos Coqueiros, Divinolândia, São Sebastião da 
Grama e Tapiratiba. Observa-se que, em 2019, apenas 4 municípios 
apresentaram crescimento populacional entre Ó 1,2 < 1,8, são eles 
Ribeirão Preto, Brodowski, Jardinópolis e Serrana, sendo clara a 
influência da polarização de Ribeirão Preto. Serra Azul , em 2018, 
pertencia a esse grupo, no entanto apresentou, em 2019, a maior 
queda no crescimento médio anual  dentre todos os municípios, 
alterando a taxa de  1,41 %  para 1,16 % a.a. Vargem Grande do 
Sul, apesar de apresentar queda pouco significativa na TGCA, 
explica o aumento para 8 munic²pios contidos no intervalo de Ó 0 
<0,6.  

Fonte SEADE/CRHI  
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Parâmetros e Dados dos Parâmetros 
FM.02-A ï População total  
FM.02-B- População Urbana        nº de habitantes da UGRHi 
FM.02-C- População Rural  

FM.03-B Taxa de urbanização (%) 

 

Fonte SEADE  

 

Analise da situação:  Entre as 6 sub-bacias da UGRHI-04, há predominância da sub-bacia 2 na contribuição da população total, uma vez que a população 

dos municípios Ribeirão Preto (676440 hab.), Cravinhos (34161 hab.), Brodowski (23.684 hab.), Jardinópolis (42402 hab.) e Serrana (43.890 hab.) 
somam 820.577 habitantes, isto é, 68% do total da UGRHI. Registrando-se que todos os municípios citados nesse contexto têm como manancial de 
captação o Aquífero Guarani. A taxa de urbanização (quociente percentual entre população urbana / população total) da UGRHI-04 aumenta 
gradativamente, tendo variado em 0,5% no período de 2015 a 2019. No final do período a população urbana da UGRHI representou 96,2 %. Observa-se 
que 61% dos municípios da UGRHI -4 apresentam taxa de urbanização acima de 90%, destacando-se Ribeirão Preto com 99,7%.  Sta Cruz da Esperança 
é o único município que possui o percentual da população urbana abaixo de 70%. Observa-se que 61% dos municípios da UGRHI -4 apresentam taxa de 
urbanização acima de 90%, destacando-se Ribeirão Preto com 99,7%.  Sta Cruz da Esperança é o único município que possui o percentual da população 
urbana abaixo de 70%..Com exceção de Ribeirão Preto e Serra Azul, que não apresentaram alteração, todos os demais municípios apresentaram, nesse 
período, migração rural para urbana, destacando-se Cassia dos Coqueiros, Divinolândia e Tapiratiba com as maiores porcentuais, respectivamente, 
3,3%,3,2 % e 2,5%; mantiveram-se, no entanto,  nos mesmos intervalos. A população rural apesar de apresentar queda  é relativamente significativa em 
alguns municípios onde representam mais de 20% da população dos mesmos: Santa Cruz da Esperança, São Sebastião da Grama, Caconde, Serra 
Azul, Divinolândia e Cássia dos Coqueiros. 
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Parâmetros e Dados dos Parâmetros 

FM.03-A - Densidade demográfica: hab/km2 

 

 
Fonte SEADE 

Analise da situação 

- As faixas de densidades demográficas apresentam-se estáveis por nº de municípios. 
Destacam-se os municípios de Ribeirão Preto com 1040,1hab./km² e Serrana com 344,8 
hab./km². 
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Parâmetros e Dados dos Parâmetros 

FM.04-A ï Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS)  

 
Fonte:SEADE /ALESP 

 

 Dimensões 

Grupos Riqueza Longevidade Escolaridade 

Dinâmicos alta média ou alta 

Desiguais alta 
baixa média/alta 

média/alta baixa 

Equitativos baixa média ou alta 

Em Transição baixa 
baixa média /alta 

média/alta baixa 

Vulneráveis 

 
baixa baixa baixa 

 Análise da Situação 
O IPRS é um indicador inspirado no Índice de Desenvolvimento Humano ï IDH e exprime, sinteticamente, um conjunto de dimensões para 
mensurar as condições de vida da população. Assim, consideram-se as dimensões riqueza, longevidade e escolaridade, de forma a 
caracterizar a posição de uma unidade territorial (município, Região Administrativa, Estado) de acordo com sua situação em cada dimensão e 
também dentro de uma tipologia elaborada a partir da combinação dessas dimensões (SEADE, 2016).. No período de 2014 a 2018, houve um 
decréscimo do IPRS de 3 municípios da UGHRI, passando de 1 município (Itobi) para 4 municípios classificados como vulneráveis ( Itobi, 
Tambaú, Serra Azul e Altinópolis)  onde as dimensões : riqueza, longevidade e escolaridade são consideradas baixas. Observa-se, no entanto, 
movimento inverso de 4 municípios, uma vez que em 2014 apenas 1 (Ribeirão Preto ) era dinâmico e em 2018, demonstrando melhoria na 
condição de vida, mais  4 municípios migram para o grupo Dinâmico. São eles: Jardinópolis; São Jose do Rio Pardo; Mococa e Tapiratiba. 
Requer atenção com o IPRS : Caconde, Cajuru, e Santa Rita do Viterbo, que apresentam migração do grupo Equitativos para Em transição, 
demonstrando piora nas dimensões longevidade ou escolaridade.   
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Analise da situação: 
 Estão em condição de Vulnerabilidade Altinópolis , Itobi; Serra Azul e Serrana 

E em melhores condições de vida dentre os municípios da UGRHI estão: Jardinópolis, Mococa; 

Ribeirão Preto; São Jose do Rio Pardo e Tapiratiba, apresentando as dimensões riqueza Alta e 

Longevidade e Escolaridade  Media ou Alta.   

 

 

Municípios com sede na UGRHI -4 2014 2016 2018 

Altinópolis    

Brodowski    

Caconde    

Cajuru    

Casa Branca    

Cássia dos Coqueiros    

Cravinhos     

Divinolândia    

Itobi    

Jardinópolis    

Mococa    

Ribeirão Preto    

Sales Oliveira    

Santa Cruz da Esperança    

Santa Rosa de Viterbo    

São José do Rio Pardo    

São Sebastião da Grama     

São Simão    

Serra Azul     

Serrana    

Tambaú     

Tapiratiba    

Vargem Grande do Sul    
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Observação : Parâmetro Dinâmica Econômica  

Devido a inconsistências no fornecimento dos dados de Dinâmica Econômica, estes dados não serão apresentados neste Relatório de Situação. 

   4. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Parâmetros e Dados dos Parâmetros 

P.08-D - Barramentos: nº  total de barramentos 

 

 

Análise da Situação 

Há um crescimento constante e expressivo do parâmetro no período de 2013 a 2019, com um aumento acumulado de 86,4%.  Nos períodos de 2017 
a 2018 e de 2018 a 2019 houve um acréscimo de 77 e 114 barramentos respectivamente. Essa informação merece melhor tratamento, pois é 
importante para uma série de análises que englobam possibilidades, desde aumentos pontuais de vazões como, também, ações que visem a 
regularização de vazões. No entanto, deve-se considerar que uma possível explicação para o aumento do número de regularizações de barramentos 
é a simplificação do processo de outorga por meio da Portaria nº 1630 de 30/05/2017. 
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Parâmetros e Dados dos Parâmetros 

E.09-A Criticidade em relação aos processos  erosivos 

 

 

 

Analise da situação: 
 
Com relação aos municípios 
com sede na UGRHI, a grande 
maioria enquadra-se nas 
classes baixa e média, com 
exceção de Mococa e Cássia 
dos Coqueiros com alta 
criticidade à erosão. Os 
municípios com sede em outra 
bacia que, também, apresentam 
alta criticidade à erosão são 
Águas da Prata, Santo Antônio 
da Alegria e São João da Boa 
Vista. Estas áreas e aquelas 
com media criticidade à erosão 
merecem atenção constante 
devendo, por isso, serem 
monitoradas. 
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Parâmetros e Dados dos Parâmetros 

P.07-A- Índice de Concentração de Erosões (ICE) 

 
Analise da situação: A UGRHI não apresenta alto índice de concentração de erosões. Na parte maior e central da 
UGRHI, com exceção do município de Tambaú, todos os municípios apresentam índice médio de concentração de 
erosões. Já nas extremidades da URGHI, os municípios demonstram baixas concentrações de erosão, excetuando-se 
Vargem Grande do Sul e Casa Branca que apresentam ICE médio.  

Observação: Há sugestão, para o próximo RS, da  análise mais detalhada e comparativa dos trabalhos do IPT-2012 , 
aqui citado como fonte ,com os dados do Censo Agrícola em 2016/2017, sobre a ocorrência de processos erosivos. Na 
UGRHI.  
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R.09-A Unidades de Conservação (UC) e Terras Indígenas  

 

¶ Unidades de conservação : EE de Ribeirão Preto (154 ha) ; EE de Santa Maria no município de  São Simão (1.301 ha), e 
a  EE Municipal Guarani (42 ha). Apesar da existência das UCs de Uso Sustentável  na UGRHI elas não foram  indicadas no mapa. 
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R.09-A Unidades de Conservação (UC) e Terras Indígenas 

Análise da situação  

¶ Unidade de Conservação (UC) é a denominação dada pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Lei Federal nº 9.985/2000, 

alterada pelas leis nº 11.132/2005, nº 11.460/2007, nº 11.516/2007 e nº 13.668/2018) às áreas naturais passíveis de proteção por suas características especiais. 

As UC poderão ser de Proteção Integral (PI) ou de Uso Sustentável ( US).  

¶ Após 2018, A UGRH-4 passa a apresentar 3 UC-PI ( proteção integral), uma vez que foi criada,no municipio de Ribeirão Preto, mais uma Estação Ecologica 

.São elas : EE de Ribeirão Preto  ; EE de Santa Maria no município de  São Simão  e a  EE Municipal Guarani criada pelo Decreto Municipal nº 79 de 16/março/2018. 

¶  A UGRHI 4 possui, ainda, duas Unidades de Uso Sustentável,  a APA do Morro do São Bento(2ha) em Ribeirão Preto  e uma Reserva 

Particular do Patrimônio Natural : RPPN Fazenda Palmira(242 ha) em Serra Azul. 
 

¶ Registra-se, também, a existência de duas outras áreas na UGRHI4, não cadastradas no SNUC, uma municipal e outra estadual. São elas: 

- O ñParque Municipal do Morro de S«o Bentoò, em Ribeir«o Preto, (25,088ha) criado pela Lei Municipal Complementar NÜ 476/1995, 

.(http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/J321/pesquisa.xhtml?lei=9600), que objetiva a preservação dos ecossistemas naturais, a recuperação 

das áreas degradadas, a garantia do lazer à população pela integração das atividades culturais e esportivas, bem como a promoção da educação 

ambiental,  e   a - ñFazenda Estadual de Cajuruò,(1909,56 ha) (https://www.al.sp.gov.br/norma/?id=95441),  localizada em Cajuru e Altinópolis, 

Decreto NÜ 40.990/1962 declarada naquele ato como necess§ria ñpara a expansão dos trabalhos de pesquisas e reflorestamento afetos ao então 

Servi­o Florestal da Secretaria da Agriculturaò. Pelo Decreto 51.453/2006 (https://www.al.sp.gov.br/norma/69454), que criou o SIEFLOR, passou a 

ter como sua gestora a Fundação para a Conservação e Produção Florestal do Estado de São Paulo, como Fazenda Estadual. 

¶ Assim, a totalidade das áreas protegidas na UGRHI 4 assume a inexpressiva extensão de 36,09Km2, ou 0,4% da UGRHI, considerando-se longínqua a 

situação que propicie salvaguardar os habitats, ecossistemas e patrimônio biológico no seu território.  

¶ O Decreto Nº 5.758, 13/04/ 2006, (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5758.htm) que instituiu o Plano Estratégico Nacional 

de Áreas Protegidas (PNAP) estabelece no inciso VI de suas diretrizes - ñas §reas protegidas devem ser apoiadas por um sistema de pr§ticas de manejo 

sustentável dos recursos naturais, integrado com a gest«o das bacias hidrogr§ficasò. 
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NOTA TÉCNICA 

Temas Críticos e Áreas Críticas: Temas críticos e áreas críticas são complementares. Os 

temas críticos, quando espacializados, delimitam as áreas críticas. Por exemplo: o tema 

cr²tico ñcontamina­«o do aqu²feroò, quando espacializado, delimita uma §rea cr²tica a qual 

pode ser, por exemplo, ña por­«o da §rea de afloramento do aqu²fero que, por ter usos 

antrópicos, apresenta risco potencial de contamina­«oò. Uma §rea cr²tica ® uma §rea 

geograficamente delimitada, a qual pode ser, por exemplo, um conjunto de municípios, uma 

sub bacia, etc.. 

 

5. QUADRO SINTESE  

           5.1 Disponibilidade  Hidrica na UGRHI 
 

A disponibilidade hídrica total da bacia hidrográfica é calculada como sendo a soma da 

disponibilidade hídrica superficial com a disponibilidade hídrica subterrânea, sendo 

utilizados para tanto, parâmetros obtidos através da metodologia de regionalização 

hidrológica do Estado de São Paulo, desenvolvida na década de 80, pelo DAEE. Os 

parâmetros utilizados foram: 

 

ü Vazão média de longo período (Qmed): É a média das vazões observadas em 

um longo intervalo de tempo e define o valor da máxima vazão regularizável por 

reservatório. Produz resultados máximos de disponibilidade hídrica em 

qualquer se­«o de curso dô§gua pertencente à bacia hidrográfica analisada, 

sendo diretamente proporcional à área da bacia de contribuição na seção 

estudada. 

 

ü Vazão de Permanência (Q95%): É a vazão que pode ser igualada ou superada 

em 95% do tempo, calculada em qualquer seção de curso dô§gua, sendo 

também, diretamente proporcional à área da bacia de contribuição em qualquer 

se­«o de curso dô§gua. Produz resultados mais restritivos e consequentemente 

disponibilidades hídricas menores. 

 

ü Vazão mínima Q7,10: É a média das vazões de 7 dias consecutivos e período 

de retorno de 10 anos. É utilizada como vazão mínima de referência em estudos 

hidrol·gicos e ® conhecida tamb®m como ñvaz«o ecol·gicaò, sendo 

diretamente proporcional à área da bacia de contribuição em qualquer seção 

de curso dô§gua. £ a vaz«o de refer°ncia mais restritiva e consequentemente 

produz as menores disponibilidades hídricas em qualquer seção de curso 

dô§gua. 

 

ü Reserva explotável (Q95 - Q7,10): É a vazão de referência calculada pela 

diferença entre a Q95 e a Q7,10, e indica o valor máximo que pode ser explorado, 

em mananciais subterrâneos não confinados. 
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E.04-A - DISPONIBILIDADE HÍDRICA PER CAPITA (Águas Superficiais) 
 

Esse indicador é calculado pelo quociente entre o Qmed anual (utiliza-se o 

valor de 31.536.000 segundos, para transformar vazões medidas em m3/s 

para m3/ano) e o nº de habitantes de um município, de uma UGRHI ou do 

Estado e permite correlacionar a população com a disponibilidade de água, 

caracterizando a oferta de água em uma determinada região. Os valores 

obtidos são comparados com os valores de referência adaptados pelo 

CORHI, do Quadro Mundial estabelecido pela ONU (UNESCO, 2003). 

 

 

Parâmetros 2015 2016 2017 2018 2019 

E.04-A - Disponibilidade ñper 
capitaò - Vazão média em 
relação à população total 

(m3/hab.ano) 

 
 

 
3.760,32 

 
 

 
3.729,35 

 
 

3.698,60 

 
 

3.668,00 

 
 

 
3.637,62 

> 2.500 Boa 

> 1.500 e Ò 2.500 Regular 

< 1.500 Ruim 
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Síntese da situação: 

 Verifica-se uma redu­«o constante da disponibilidade h²drica superficial ñper capitaò, no per²odo de 2015-2019, passando de 3.760,32 m³/hab.ano para 

3.637,62 m³/hab.ano, uma queda de 3,26%. Este indicador representa a máxima disponibilidade hídrica da bacia do Pardo. Com valor, em 2019, de 

3.637,62 mį/hab.ano, a UGRHI ® ainda enquadrada como ñBoaò, embora ocupe a 8Ü posi­«o entre as menores do Estado. 

 

Áreas Críticas: Ribeirão Preto com 440,64 m3/hab.ano, ocupa a 35º posição no Estado, sendo enquadrada como ñRuimò, variou no per²odo analisado 

(2015-2019) de 460,08 m3/hab.ano para 440,64 m3/hab.ano, uma queda de 4,23% e Serrana com 1.313,00 m3/hab.ano, ocupa a 75º posição no Estado, 

sendo enquadrada como em situa­«o ñRuimò, variou de 1.379,37 m3/hab.ano para 1.313,00 m3/hab.ano, uma queda de 4,81%. 

Embora enquadrada como ñBoaò em rela­«o a este indicador, o munic²pio de Vargem Grande do Sul est§ se aproximando do limite que o separa da 

situa­«o ñRegularò, visto que, sua disponibilidade h²drica superficial ® da ordem de 2.958,60 m3/hab.ano e o valor limite é de 2.500 m3/hab.ano. Variou 

no período analisado, de 3.020,84 m3/hab.ano para 2.958,60 m3/hab.ano, uma queda da ordem de 2,06%. Os demais municípios são enquadrados 

como em situa­«o ñBoaò. 

 

Tendência: A tendência é de constante queda, pois, a população na UGRHI vem crescendo anualmente, mesmo com o TGCA (Taxa Geométrica de 

Crescimento Anual) desacelerando, ao passo que os parâmetros hidrológicos da regionalização, têm-se mantidos inalterados desde a década de 80, 

quando foi disponibilizado pelo DAEE. 
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E.05-A - DISPONIBILIDADE HÍDRICA ñPER CAPITAò (Águas Subterrâneas) 

 

Este indicador é calculado pelo quociente entre a reserva explotável (Q95 - Q7,10) anual (utiliza-se o 

valor de 31.536.000 segundos, para transformar vazões medidas em m3/s para m3/ano) e o nº de 

habitantes de um município, de uma UGRHI ou do Estado. Não há valor de referência ainda 

definido para este indicador. 

 

Evolução da Disponibilidade Hídrica Subterrânea na UGRHI 

Parâmetros 2015 2016 2017 2018 2019 

Disponibilidade ñper capitaò 

Reserva Explotável em Relação à 

População Total (m3/hab.ano). 

 
 

378,7 

 
 

375,6 

 
 

372,5 

 
 

369,4 

 
 

366,4 

Obs: Este Indicador não possui valor de referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Síntese da situação:  

Verifica-se uma queda constante da disponibilidade h²drica subterr©nea ñper capitaò, no per²odo de 

2015-2019 passando de 378,70 m³/hab.ano para 366,38 m³/hab.ano, uma queda de 3,25%. Com 

uma disponibilidade de 366,38 m³/hab.ano em 2019, a disponibilidade hídrica subterrânea na 

UGRHI, encontra-se na 9° posição entre as menores do Estado. 

Áreas Críticas: Ribeirão Preto com 44,38 m3/hab.ano, ocupa a 35º posição entre as menores do 

Estado, variou no período analisado de 46,34 m3/hab.ano para 44,38 m3/hab.ano, uma queda de 

4,23%. Serrana com 132,24 m3/hab.ano, ocupa a 78º posição no Estado, variou no período 

analisado de 138,93 m3/hab.ano para 132,24 m3/hab.ano, uma queda de 4,82%. O município de 

Vargem Grande do Sul, com 298,00 m³/hab.ano, ocupa a 3° posição entre as menores 

disponibilidades hídricas na UGRHI, embora superior em mais de 100% daquela de Serrana, a 2° 

menor da UGRHI. Variou no período analisado de 304,21 m3/hab.ano para 298,00 m3/hab.ano, 

uma queda de 2,04%. 

Tendência: A disponibilidade hídrica subterrânea deverá seguir, pelos mesmos motivos indicados 

em relação à disponibilidade hídrica superficial, em constante queda. 
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DISPONIBILIDADE HIDRICA - TEMAS E ÁREAS CRITICAS 

Temas Críticos                                                                                   Áreas Críticas 

DI1- Disponibilidade Hídrica Superficial ñper capitaò          Ribeirão Preto e Serrana 

 DI2 - Disponibilidade Hídrica Subterrânea ñper capitaò Ribeirão Preto e Serrana 
 

DISPONIBILIDADE HÍDRICA - AÇÕES PROPOSTAS PARA GESTÃO 

Temas 
críticos 

Ações propostas 
PDC 

SUB-PDC 

PREVISTA 
NO PB? 

DI1 

 e  

DI2 

 

Iniciar o processo de discussão quanto a viabilidade e 

possibilidade de unificação na Bacia Hidrográfica de 

parâmetros hidrológicos para definições de restrições de 

vazão, uma vez que nosso principal corpo dô§gua, o Rio 

Pardo, bem como seus afluentes importantes, o Rio Canoas 

e Guaxupé, por exemplo, são rios de domínio da União, e a 

ANA aplica como vazão básica para cálculos de restrição o 

Q95 e não o Q7,10. 

PDC 2 

SUB PDC 
2.2 

 

 

Não 

DI1 

Elaborar estudo para definição da vazão de referência, 

utilizada nas análises dos processos de outorga pelo Órgão 

Gestor e, consequentemente, na indicação de 

enquadramento de bacias hidrogr§ficas como ñcr²ticasò, 

conforme disposto no artigo 12 da Lei n° Lei nº 16.337 de 

14/12/2016 ï Plano Estadual de Recursos Hídricos, que 

estabelece que os planos de bacia deverão definir as vazões 

de referência nas UGRHIs. 

 

PDC 2 

SUB PDC 
2.2 

 

Não 

 

Evolução da Disponibilidade Hídrica Subterrânea (m3/hab/ano) em ÁREAS CRÍTICAS 
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DISPONIBILIDADE HÍDRICA - AÇÕES PROPOSTAS PARA INVESTIMENTO 

Temas 
críticos 

Ações propostas 
PDC 

SUB-PDC 
PREVISTA 

NO PB? 

DI1 e DI2 

Promover estudos para a atualização dos parâmetros 
hidrológicos da metodologia de regionalização 
hidrológica do Estado de São Paulo (ano base 1987), 
para uma melhor avaliação da disponibilidade hídrica 
das bacias. 

PDC 1 

SUB PDC 1.5 Sim 

DI2 
Promover estudos para uma melhor avaliação da 
disponibilidade hídrica subterrânea (reserva explotável). 

PDC 1 

SUB PDC 1.5 Sim 

DI1 e DI2 

Promover o aumento da cobertura vegetal, com ênfase 
a recomposição das APPs e Reservas Legais 
prioritariamente das sub bacias declaradas críticas (Rio 
Verde e Ribeirão das Congonhas). 

PDC 4 

SUB PDC 4.2 Sim 

DI1 e DI2 
Implantar programas de proteção de nascentes, com 
ênfase aos municípios e sub bacias críticas 

PDC 4 

SUB PDC 4.2 Sim 

DI2 

Analisar as extrações dos poços de abastecimento 
público, avaliando as interferências hidráulicas entre as 
captações e aumentando sua eficiência. 

PDC 1 

SUB PDC 1.2 Não 

DI12 

Realizar estudos para avaliar o potencial aquífero da 
região próxima ao núcleo urbano, para a construção de 
poços para o abastecimento público, inclusive em sua 
porção livre (área de recarga). 

PDC 1 

SUB PDC 1.2 Não 

DI2 

Realizar estudos para estimar o potencial do Sistema 
Aquífero Guarani para o abastecimento público e 
privado em Ribeirão Preto, estabelecendo a sua 
capacidade máxima, resiliência e sustentabilidade no 
tempo. 

PDC1 

SUB PDC 1.2 Não 

DI2 

Projetar uma rede de monitoramento das águas 
subterrâneas que identifique e quantifique os 
problemas de superexplotação e auxilie na definição do 
melhor regime de extração, com menores impactos 
ambientais e financeiros, com a criação de indicadores 
de eficiência da explotação. 

PDC1 

SUB PDC 1.4 Sim 
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5.2 Demanda de Recursos Hídricos 

 P.01A VAZÃO OUTORGADA TOTAL DE ÁGUA 

É a soma das vazões outorgadas de águas superficiais e subterrâneas em mananciais de 

domínio do Estado localizados na bacia hidrográfica do Pardo. 

Demanda Total de Água na UGRHI 

 

Evolução da demanda Superficial e Subterranea na UGHRI -4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Síntese da situação: Em 2019 a UGRHI registrou uma demanda outorgada total de 16,53 

m3/s, sendo, 9,61 m3/s de mananciais superficiais e 6,92 m3/s de mananciais subterrâneos, 

extraídos principalmente do aquífero Guarani, entre outros. Ocupando a 11ª posição entre as 

22 UGRHIs do Estado, representando 4,02% do seu total. No período 2015-2019 este 

indicador passou de 11,49 m3/s para 16,53 m3/s, uma alta de 43,86%, 
 

Áreas Críticas: Ribeirão Preto com 5,64 m³/s de demanda total outorgada,  ocupa a 8° 

posição entre as maiores demandas do Estado, influenciado, principalmente, pela alta 

demanda de águas subterrâneas no município. Variou no período 2015-2019 de 4,05 m3/s 

para 5,64 m3/s,com alta de 39,26%, representando cerca de 34,23% do total de água 
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outorgado na bacia. Além de Ribeirão Preto, destacam-se os municípios de Casa Branca 

com 3,09 m³/s (Bacia do Rio Verde) e, variação no período de 1,26 m3/s para 3,09 m3/s, uma 

alta de 145,24%, representando cerca de 18,69% do total de água outorgado na bacia. 

Mococa com 1,34 m3/s e variação no período de 1,49 m3/s para 1,34 m3/s, uma queda de -

10,07%, representando cerca de 8,11% do total de água outorgado na bacia. Itobi com 0,83 

m³/s (Bacia do Rio Verde), variou no período de 0,43 m3/s para 0,83 m3/s, um  aumento de 

93,02%,representando cerca de 5,02% do total de água outorgado na bacia. Dos municípios 

que possuem área na UGRHI e sede em UGRHI adjacente, destaca-se o município de Pontal 

(sede na UGRHI - 09 - Mogi Guaçú), com uma vazão total outorgada, em 2019, de 0,60 m3/s, 

ocupando a 6º posição entre as maiores demandas da UGRHI, representando 3,63% de seu 

total. Em 2015, a vazão outorgada total foi de 0,59 m3/s, portanto, houve um pequeno aumento 

no período analisado (2015-2019) de 1,70%. Pode-se destacar ainda, o município de 

Sertãozinho, com uma vazão total outorgada, em 2019, de 0,29 m3/s, ocupando a 12º posição 

na UGRHI, representando cerca de 1,76% de seu total. Não houve variação no período 

analisado.   
 

Tendência: Além do crescimento observado na demanda total de água na UGRHI, a grande 

maioria dos municípios que a compõe, registraram, também, crescimento na demanda. 

Apesar da fragilidade e imprevisibilidade da economia nos últimos anos entende-se que a 

demanda hídrica da UGRHI possui tendência de crescimento contínuo, influenciada, 

principalmente, por Ribeirão Preto, que atua como polo regional econômico impulsionado pela 

forte influência do setor agrícola e de serviços, abrigando, ainda, em sua área urbana, 56 % 

da população da UGRHI. 

 

 

P.01-B ï VAZÃO OUTORGADA DE ÁGUA SUPERFICIAL  

Evolução da Demanda de Água Superficial na UGRHI (m3/s) 

 

  
Síntese da situação: A UGRHI registrou uma demanda de água superficial de 9,61 m³/s 

em 2019 ocupando a 11ª posição com relação às demais UGRHIs, representando 2,88% 

do total consumido no Estado. No período 2015-2019 a demanda superficial na UGRHI-04, 

passou de 6,83 m3/s para 9,61 m3/s, uma variação de 40,70%. 
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Áreas Críticas: Casa Branca (bacia crítica do Rio Verde) com demanda de 3,02 m³/s, 

variou no período de 1,25 m³/s para 3,02 m³/s, uma alta de 141,60% e representa cerca de 

31,43% da demanda de água superficial na UGRHI. Mococa, com demanda de 1,42 m³/s, 

variou no período de 1,28 m³/s para 1,42 m³/s, tendo uma variaçao negativa  

-9,86,representa cerca de 13,32% do total da UGHRI (a seguir grafico comparativo). Itobi 

(bacia crítica do Rio Verde) com 0,83 m³/s, variou de 0,43 m³/s para 0,83 m³/s, uma alta de 

93,02% e representa cerca de 8,64% do total da UGRHI. 

Dos municípios que possuem área na UGRHI e sede em UGRHI adjacente, destaca-se o 

município de Pontal, com uma vazão outorgada de água superficial outorgada em 2019 de 

0,49 m3/s, ocupando a 6º posição entre as maiores demandas da UGRHI, representando 

5,10% de seu total. Não houve varição da vazão outorgada superficial no período analisado. 

Pode-se destacar ainda, o município de Sertãozinho, com uma vazão outorgada superficial 

em 2019 de 0,27 m3/s, ocupando a 9º posição na UGRHI, representando cerca de 2,81% 

de seu total. Da mesma forma que o município de Pontal, Sertãozinho não teve variação 

no período. 
  

Tendência: No período analisado, com exceção do período 2015-2016 que logrou leve 

queda, entende-se que, em função da expansão do setor agrícola, que possui grande peso 

na região, a tendência deste indicador é de constante alta. 

 

 

 O municipio de Casa Branca teve uma demanda que variou  acima de 100% no periodo de 

2015 a 2019. O aumento abrupto na demanda foi de 88,5% de 2017 para 2018, mantendo-

se em 2019. Este fato talvez seja explicado pelo implantação da outorga eletronica.no 

DAEE, aliada a forte vocação agricola irrigada e o constante crescimento economico deste 

setor.  
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P.01-C - VAZÃO OUTORGADA DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 

Evolução da Demanda de Água Subterrânea na UGRHI 

 

 

Evolução da Demanda de Água Subterrânea em Áreas Críticas 
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Síntese da situação: A UGRHI consumiu em 2019 uma vazão de 6,92 m³/s, ocupando a 

5ª posição em relação às demais UGRHIs, representando 8,87% do total consumido no 

Estado, sendo que, no período de 2015-2019 a demanda passou de 4,66 m3/s para 6,92 

m3/s, uma alta de 48,50%. 
 

Áreas Críticas: No período analisado, constata-se que Ribeirão Preto, com uma demanda 

5,51 m³/s, ocupa a 1ª posição quanto à demanda de água subterrânea no Estado, 

representando 7,06% de seu total, variou no período analisado de 3,91 m3/s para 5,51 

m3/s, uma alta de 40,92%. No âmbito da UGRHI, além de Ribeirão Preto que representa 

79,62% do total demandado, destacam-se os municípios de Serrana com demanda de 0,38 

m3/s, representando 5,49% do total na UGRHI e Jardinópolis com 0,21 m3/s, representando 

3,00% do total na UGRHI. Dos municípios que possuem área na UGRHI e sede em UGRHI 

adjacente, destaca-se o município de Pontal, com uma vazão outorgada de água 

subterrânea em 2019 de 0,114 m3/s, ocupando a 6º posição entre as maiores demandas 

da UGRHI, representando 1,59% de seu total. Passou de 0,10 m3/s em 2015 para 0,114 

m3/s em 2019, uma alta de cerca de 14%. 
 

Tendência: A tendência deste indicador na UGRHI está intimamente relacionada com a 
evolução do mesmo indicador no município de Ribeirão Preto, que utiliza exclusivamente 
as águas extraídas do Aquífero Guarani para abastecer uma população de cerca de 60% 
da população total da UGRHI e que está em constante crescimento. Apesar das medidas 
de restrição para o licenciamento de novos poços no município de Ribeirão Preto 
(Deliberação CRH nº 222, de 19/12/2018), observa-se no período analisado, forte 
crescimento deste indicador, e desta forma, o entendimento é de que seguirá com uma 
tendência de alta, o que é preocupante. 

 

P.01-D ς VAZÃO OUTORGADA EM RIOS DE DOMÍNIO DA UNIÃO 
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Síntese da situação: A demanda em rios federais na UGRHI, é a 3º maior em relação às 

demais UGRHIs, representando 15,87% do total estadual. No período de 2015-2019, variou 

de 6,64 m3/s para 6,98 m³/s, uma alta de 5,12%. Para a determinação da demanda total 

em rios federais, foram consideradas as outorgas de direito de uso e as preventivas, com 

prazo de vigência superior a 31/12/2019. O município de Ribeirão Preto, através do DAERP, 

possui outorga preventiva de vazão igual a 2,69 m3/s. A demanda em rios federais na 

UGRHI é muito significativa, pois corresponde cerca 72,63% da demanda superficial na 

UGRHI e 42,23% da demanda total. Dissociando-se as demandas por finalidade de uso, 

observamos que àquelas utilizadas para o abastecimento público, somaram 3,34 m3/s, 

incluídas as reservas preventivas e representa cerca de 47,85% do total da demanda em 

rios da União na UGRHI. A indústria consumiu uma vazão de 2,49 m3/s e representa cerca 

de 35,67% do total, as atividades rurais com demanda de 1,16 m3/s, representa 16,62% do 

total. 

Áreas Críticas: 

 O município de Ribeirão Preto, através de seu Departamento de Água e Esgotos ï DAERP, 

prevendo para um futuro próximo a necessidade de exploração de outros mananciais de 

água para abastecimento público, providenciou junto à Agência Nacional de Águas ï ANA, 

outorga preventiva através de uma captação no Rio Pardo, com vazão de 2,63 m3/s, que é 

a maior do Estado e representa 6,12% do total outorgado em rios de domínio da União pela 

ANA. Ribeirão Preto em relação à UGRHI, representa cerca de 38,54% do total outorgado.  

Serrana, com uma demanda de 1,53 m3/s, representa cerca de 21,92% em rios federais na 

UGRHI. Mococa também soma uma demanda expressiva, da ordem de 0,92 m3/s, 

representando cerca de 13,18% do total da UGRHI. 

Dos municípios que possuem área na UGRHI e sede em UGRHI adjacente, destaca-se o 

município de Pontal, com uma vazão outorgada em rios de domínio da União em 2019, de 

0,258 m3/s, ocupando a 5º posição entre as maiores demandas da UGRHI, representando 

3,70% do total. Passou de 0,29 m3/s em 2015 para 0,258 m3/s em 2019, uma retração de 

-11,03% neste período. Deve-se destacar ainda, o município de Sertãozinho, com uma 

vazão outorgada superficial em 2019 de 0,248 m3/s, ocupando a 7º posição na UGRHI, 

representando cerca de 3,55% de seu total; tendo passado de 0,31 m3/s em 2015 para 

0,248 m3/s em 2019, uma retração de -20% neste período. 
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Tendência: Com as atuais restrições para o licenciamento de novos poços em Ribeirão 

Preto e face ao crescimento contínuo de sua população, o Departamento de Águas e 

Esgotos de Ribeirão Preto (DAERP) requereu e obteve junto à ANA, reserva preventiva no 

Rio Pardo, planejando seu uso futuro para atendimento das necessidades hídricas voltadas, 

principalmente, ao abastecimento público. Portanto, entende-se que a tendência desse 

indicador é de constante alta, porém desacelerando a demanda de agua subterrânea com 

o objetivo de maior preservação do Aquífero Guarani.  

 

DEMANDA TOTAL de água outorgada na UGHRI 

Considerando a somatória das vazões outorgadas, extraídas em mananciais superficiais e 
subterrâneos de domínio do Estado (DAEE) e das vazões outorgadas, extraídas em mananciais 
superficiais de domínio da União (ANA), a demanda total de água na bacia, necessária as atividades 
humanas nela inseridas, está indicada na tabela abaixo. É oportuno salientar que as demandas de 
água em rios de domínio da União, não são incorporadas no cômputo total utilizado nos indicadores 
de balanço hídrico, face a inexistência de estudo que possibilite agregar à disponibilidade hídrica na 
UGRHI, àquela advinda da porção da bacia do rio Pardo, localizada a montante, já no Estado de 
Minas Gerais. 

 

 

Vazões Outorgadas (m3/s) 2015 2016 2017 2018 2019 

Demanda Superficial 6,83 6,61 7,84 9,27 9,61 

Demanda Subterrânea 4,64 4,71 6,27 7,17 6,92 

Demanda em Rios da União 6,64 4,02 3,82 6,77 6,98 

Total 18,11 15,34 17,93 23,21 23,51 
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P.02-B ï Vazão Outorgada Para Uso Industrial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEMANDA DE ÁGUAS ESTADUAIS POR FINALIDADE DE USO 

P.02-A ï Vazão outorgada para Abastecimento Público na UGRHI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Síntese da situação: Constata-se que no período analisado, a demanda para abastecimento 

público na UGRHI, passou de 4,04 m3/s para 5,90 m3/s, uma alta de 46,04%. Ocupa a 6º posição em 

relação as demais UGRHIs do Estado, representando 3,40% do total estadual. 
  

Áreas Críticas: O município de Ribeirão Preto, com demanda para abastecimento público de 4,66 m³/s, 

é o 6ª maior consumidor de água do Estado (2,69%) e representa cerca de 78,98% do total consumido 

na UGRHI (5,90 m3/s). Destacam-se ainda, os municípios de Serrana, com demanda para 

abastecimento público de 0,21 m3/s e representa 3,56% da UGRHI, ocupando a 89° posição no Estado. 

Com demandas menores, podemos destacar ainda, os municípios de Tambaú e Casa Branca com 0,17 

m3/s e Brodowski e Cajuru com 0,13 m3/s 

 

Tendência: Há tendência de alta pelo fato de que a demanda por recursos hídricos, está fortemente 

relacionada à expansão da população urbana em Ribeirão Preto, constatada no período analisado, 

visto que, representa cerca de 58% da população total na UGRHI. 
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Síntese da situação 

: A UGRHI-4 consumiu 1,93 m³/s para uso industrial, em 2019, ocupando a 12ª posição com relação 

às demais UGRHIs, representando 2,47% do total consumido no Estado. No período 2015-2019, a 

demanda da indústria teve uma queda de 3.50%. A participação da demanda de água (superficial e 

subterrânea) para uso industrial na UGRHI, que em 2015 representava 17,41% do total, em 2019 

representou 11,68%. 

 

 

 

 
Áreas Críticas: Ribeirão Preto, com demanda, para o uso industrial, de 0,38 m3/s (19,69%), 

Mococa com demanda de 0,18 m3/s (9,33%), Serrana com 0,15 m³/s (7,77%) . Dos municípios que 

possuem área na UGRHI e sede em UGRHI adjacente, destaca-se o município de Pontal, com uma 

vazão outorgada para uso industrial em 2019, de 0,593 m3/s, ocupando a 1º posição entre as 

maiores demandas da UGRHI, representando 30,73% do total da UGRHI. Deve-se destacar ainda, 

o município de Sertãozinho, com uma vazão outorgada para uso industrial em 2019, de 0,286 m3/s, 

ocupando a 3º posição na UGRHI, representando cerca de 14,82% de seu total.  

 

Tendência: Devido às oscilações de consumo na indústria, possivelmente, relacionada ao 

desempenho da economia nacional e regional, torna-se bastante difícil indicar uma tendência para 

este parâmetro. Outro fator que entendemos determinante na queda do consumo de água na 

indústria foi o advento da cobrança pelo uso da água, que incentivou o uso mais racional e 

econômico da água. 
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P.02-C ï Vazão Outorgada Para Uso Rural 

 

 

 

 

 

 

 

 

Síntese da situação: A demanda de água para uso rural em 2019 consumiu cerca de 7,28 m³/s, 

sendo esse, o maior valor da série no período de 2015-2019, superando a demanda de água para  

abastecimento público, que foi de 5,90 m3/s.  A UGRHI ocupa a 8ª posição em relação às demais 

UGRHIs, representando 5,70% do total consumido no Estado para uso rural.  

 

 

Áreas Críticas: Casa Branca com demanda de 2,89 m³/s, destaca-se por ser o 3º maior consumidor 

do Estado, representando 2,26% de seu total. No âmbito da UGRHI, além de Casa Branca cuja 

demanda representa 39,70%  da UGRHI, destacam-se ainda os municípios de Itobi com 0,80 m3/s 

e representa 10,99% da UGRHI, Mococa com 0,68 m³/s e representa 9,34% da UGRHI. 
 

Tendência: Observou-se no período analisado, constante alta deste indicador, que apontou o setor 

agrícola em crescente alta, principalmente, àquela registrada de 2017 a 2018, que de 5,01m3/s 

passou para 7,02 m3/s, uma alta de 40,12%, que pode ser justificada pela simplificação dos 

procedimentos para obtenção da outorga junto ao Departamento de Águas e Energia Elétrica ï 

DAEE, quando passou a vigorar a Portaria DAEE nº 1.630 de 30/05/2017. Sabe-se também que nas  

últimas crises econômicas vivenciadas no país, um dos poucos setores da economia que apresentou 

um desempenho favorável, foi o setor agrícola. A utilização de tecnologia de ponta possibilita o 

aumento da produtividade ao mesmo tempo que racionaliza o uso da água, com o desenvolvimento 

de projetos de irrigação e equipamentos mais eficientes. Entendemos, portanto, que a tendência 

deste indicador é de constante alta. 
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P.02-D Outorgada para Soluções Alternativas e Outros Usos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Síntese da situação: A demanda para outros usos na UGRHI consumiu em 2019, 1,41 m3/s, 

ocupando a 5ª posição com relação às demais UGRHIs, representando 4,44% do total consumido 

no Estado. No período analisado (2015-2019), a demanda para soluções alternativas e outros usos, 

oscilou bastante, apresentando o maior pico em 2018 (1,63 m3/s). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Áreas Críticas: Ribeirão Preto com demanda de 0,51 m3/s, ocupa a 11º posição no Estado e 

representa cerca de 1,60% de seu total, sendo que, em relação à UGRHI, representa 36,17%. 

Mococa com demanda de 0,47 m3/s, ocupa a 13º posição no Estado e representa cerca de 1,48% 

de seu total, sendo que, em relação à UGRHI, representa 33,33%.  

 

Tendência: Dada a oscilação nas demandas registradas no período e da não especificidade que 

caracteriza esta finalidade de uso de recursos hídricos, torna-se difícil estabelecer possível causa 

da oscilação, e, também, detectar qualquer tendência futura. 

 

 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                                     ________________________                                          CBH-PARDO 

 

52 

 

DEMANDA DOS RECURSOS HIDRICOS ï Gestão e Investimentos 

Temas Críticos Áreas Críticas 

DE1-Demanda de água para abastecimento público Ribeirão Preto e Serrana. 

DE2-Demanda de água para uso rural 
Casa Branca, Itobi, Mococa e São José do Rio Pardo. 

AÇÕES PROPOSTAS PARA GESTÃO 

Temas 
Críticos 

 
Ações 

PDC 
 SUBPDC 

Prevista no 
Plano de 
Bacia ? 

 
DE1 e DE2 

Estimular as prefeituras e autarquias a fornecer as informações 

necessárias ao SNIS, de forma a não prejudicar a interpretação 

dos relatórios de situação. 

PDC 2 

SUB 
PDC 2.5 

 
Não 

 
 

DE1 e DE2 

Elaborar estudo para definição de prioridades de uso na UGRHI, 

conforme disposto no artigo 11 da Lei n° Lei nº 16.337 de 

14/12/2016 ï Plano Estadual de Recursos Hídricos, que 

estabelece que os planos de bacia hidrográfica deverão 

definir as prioridades 

de uso nas UGRHIs. 

 

 
PDC 2 

SUB 
PDC 2.2 

 
 

Não 

AÇÕES PROPOSTAS DE INVESTIMENTO 

Tema 
Críticos 

 
Ações 

PDC 
SUBPDC 

Prevista no 
Plano de 
Bacia ? 

DE1 e DE2 
Atualizar cadastro de usuários de recursos hídricos superficiais e 

subterrâneos, inclusive barramentos, e outras interferências significativas 
PDC 1 
SUB 

PDC 1.1 

 
Sim 

 
 
 

 
DE1 

Realizar estudos das áreas de mananciais superficiais de interesse 

regional para abastecimento público, diagnosticando-se aquelas que 

necessitem de regramento mais adequado, nos termos do que dispõem 

os artigos 4º e 12º, da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, com 

priorização às Bacias do Rio Verde (Casa Branca e Vargem Grande do 

Sul), Ribeirão Doce (Itobi) e Ribeirão das Congonhas (Casa Branca). 

PDC 1 
SUB 

PDC 1.5 

     Sim 

 

DE2 

Promover estudos de viabilidade de implantação de outorgas coletivas 

para grupos de usuários/irrigantes de uma determinada sub bacia 

hidrográfica ou trecho de rio, organizados em associações ou 

cooperativas. 

 
PDC 2 
SUB 

PDC 2.2 

 

Não 

 
DE1 e DE2 

Promover campanhas para a racionalização do uso da água, inclusive na 

zona rural. 

PDC 5 
SUB PDC 

5.2 

 

Não 

 
DE1 e DE2 

Aprimorar as medidas de restrição do uso de água 

subterrânea do Aquífero Guarani tanto de restrição de poços como 

limitação de vazões. 

PDC 1 
SUB 

PDC 1.5 

 
Sim 

DE1 
Criar um programa de operação e manejo da explotação das águas subterrâneas 

em Ribeirão Preto, compatibilizando os usos privados e públicos de água, em 

consonância com novos instrumentos de instrumentos de gestão associados à 

redução de perdas, incremento das recargas, diminuição do consumo de água, 

bem como atualização das restrições legais de uso do recurso hídrico. 

 
PDC 5 

SUB PDC 
5.1 

 

    Sim 

DE2 

Realizar estudos para avaliar a vulnerabilidade à contaminação do 

Sistema Aquífero Guarani e os perigos ao abastecimento público, 

estabelecendo critérios técnicos correlacionáveis ao uso e ocupação do 

solo do município de Ribeirão Preto, com atenção à sua área de recarga. 

PDC1 

SUB 
PDC 

Não 
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5.3  BALANÇO HÍDRICO 

Para que se possa avaliar a situação das demandas versus disponibilidades hídricas na bacia 
hidrográfica do rio Pardo, tanto em relação às águas superficiais quanto em relação às águas 
subterr©neas, este RS apresenta 4 (quatro) indicadores relacionados ao ñbalan­o h²dricoò, cujos 
resultados são comparados aos respectivos valores de referência adotados pelo CRHI e utilizados 
nos relatórios de situação. 
 

E.07-A - VAZÃO OUTORGADA TOTAL EM RELAÇÃO À Q95% (%) 

Esse indicador é calculado pelo quociente entre a demanda total outorgada (superficial e subterrânea) 

na UGRHI e a vazão mínima de referência Q95% e representa o balanço entre esses parâmetros na 

UGRHI, cujo resultado, comparado ao respectivo valor de referência utilizado no RS, aponta sua 

situação. O valor de referência deste indicador, adotado pela Agência Nacional de Águas ï ANA, é 

adaptado do ñWater Exploitation Index" (ANA, 2005) e readaptado pelo CRHI para enquadramento 

das UGRHI e municípios a ela pertencentes. 

 

Evolução da Demanda Total em Relação à Disponibilidade Hídrica Q95% (%) 

Parâmetro 2015 2016 2017 2018 2019 Referência Situação 

 

Demanda Total em Relação ao 
Q95% (%) 

 

26,10 25,80 

 

32,10 

 

37,40 

 

37,60 

Ò 5% Ótima 

> 5 % e Ò 30% Boa 

> 30 % e Ò 50% Regular 

>50 % e Ò 100% Ruim 

> 100% Péssima 
 

Síntese da situação: : A demanda total da UGRHI comprometeu em 2019, 37,60% da vazão de 
permanência Q95%, ocupando a 8ª posição em relação aos maiores comprometimentos no Estado. No 
período de 2015-2019, seu comprometimento passou de 26,10% para 37,60%, uma alta de 44,06%. 

Áreas Críticas: Entre os maiores comprometimentos de suas demandas totais em relação à Q95%, 

encontram-se os municípios de Ribeirão Preto, com comprometimento de 179,16% (18° em relação 

ao Estado, e 1º em relação a UGRHI), est§ enquadrado como ñP®ssimoò, Itobi, com comprometimento 

de 120,86% (41Á em rela­«o ao Estado) est§ enquadrado como ñP®ssimoò, Casa Branca, com 

comprometimento de 72,81% (77° em relação ao Estado) e Serrana, com comprometimento de 

62,30% (107° em relação ao Estado) enquadrados como ñRuimò.  No período analisado, o 

comprometimento da demanda total no município Ribeirão Preto em relação à Q95%, teve uma alta 

de 39,33%;  Itobi, uma alta de 95,69%; Casa Branca uma alta de 38,95% e Serrana uma alta de 

63,73%. Dos municípios que possuem área na UGRHI e sede em UGRHI adjacente, destaca-se o 

município de Pontal, que apresenta vazão outorgada total em relação à Q95% em 2019, de 34,05%, 

ocupando a 5º posição entre os maiores comprometimentos relacionados a este indicador na UGRHI, 

sendo sua situação para este indicador, enquadrada como ñRegularò. 

Tendência: Em função de que as demandas totais tendem ao crescimento e o valor de referência 

Q95% mantendo-se constante, entende-se que a tendência desse indicador é de alta. 
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E 07-B - VAZÃO OUTORGADA TOTAL EM RELAÇÃO À VAZÃO MÉDIA (%) 

É calculado pelo quociente entre a demanda total (superficial e subterrânea) na UGRHI e a vazão 

de referência Qmédia e representa o respectivo balanço hídrico destes parâmetros na UGRHI. Devido 

à importância do indicador e à ausência de dados sobre a estimativa da demanda total por água, 

optou-se por assumir a vazão total outorgada como sendo equivalente à demanda total. O valor 

de referência deste indicador, adotado pela Agência Nacional de Águas ï ANA, é adaptado do 

ñWater Exploitation Index (ANA, 2005)ò e readaptado pelo CRHI para classificar as UGRHI. 

 

Evolução da Demanda Total em Relação à Qmédia (%) 

Parâmetro 2015 2016 2017 2018 2019 Referência Situação 

 
Demanda Total 

em Relação ao 

Qmédio (%) 

 
 

8,30 

 
 

8,20 

 

10,20 

 

11,80 

 

11,90 

Ò 2,5% Ótima 

> 2,5 % e Ò 15% Boa 

> 15 % e Ò 25% Regular 

> 25% e Ò 50% Ruim 

> 50% Péssima 
 

Síntese da situação: A demanda total da UGRHI comprometeu em 2019, cerca de 11,90% da vazão 

média de longo período Qmédia, ocupando a 9ª posição em relação aos maiores comprometimentos 

relacionados a este indicador no Estado. No período analisado, o comprometimento da demanda 

total da UGRHI em relação à Qmédia, cresceu de 8,30% para 11,90%, uma alta de 43,37%. 

 

Áreas Críticas: Ribeirão Preto, com comprometimento de sua demanda total em relação à vazão 

média, igual a 57,88%, ocupa a 22º posição em relação aos demais municípios do Estado (645 

munic²pios), sendo enquadrado como ñP®ssimaò, Itobi com 38,08% de comprometimento, ocupa a 

51Ü posi­«o em rela­«o ao Estado, sendo enquadrado como ñRuimò, Casa Branca com 24,39% de 

comprometimento, ocupa a 98Ü posi­«o em rela­«o ao Estado e foi enquadrado como ñRegularò, 

beirando a ñRuimò . 

 

Tendência: Pelo fato de que a população total e a demanda total de água na bacia cresceram no 

período analisado e a vazão média de longo período (Qmédia), calculada pela metodologia de 

regionalização hidrológica do Estado de São Paulo, tem se mantido constante, entende-se que a 

tendência desse indicador é de alta. 
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E 07-C ï VAZÃO OUTORGADA SUPERFICIAL EM RELAÇÃO À VAZÃO MÍNIMA 
                SUPERFICIAL (Q7,10) 
Esse indicador é calculado pelo quociente entre a demanda superficial na UGRHI e a vazão mínima 

de refer°ncia Q7,10 e representa o respectivo ñbalan­o h²dricoò entre estes par©metros. Este 

parâmetro (Q7,10) é o mais restritivo e conservador, sendo utilizada pelo DAEE como base para a 

limitação das vazões requeridas pelos usuários nos processos de Outorga. 

 
Evolução da Demanda Superf. em Relação à Disponibilidade Hídrica Q7,10 (%) 

 
 

Parâmetro 2015 2016 2017 2018 2019 Referência Situação 

   Ò 5% Ótima 

Demanda Superficial em 
Relação ao Q7,10 (%) 22,80 22,21 26,20 30,90 32,00 

> 5 % e Ò 30% 
> 30 % e Ò 50% 

Boa 

Regular 
   >50 % e Ò 100% Ruim 
   > 100% Péssima 

Síntese da situação: A demanda superficial da UGRHI comprometeu em 2019, cerca de 32,00% 

da vazão mínima Q7,10, ocupando a 9ª posição em relação aos maiores comprometimentos 

relacionados a este indicador no Estado. Variou no período analisado, de 22,80% para 32,00%, uma 

alta de 40,35%. 
 

Áreas Críticas: Em relação aos municípios da UGRHI, Itobi, com comprometimento de 177,19%, 

ocupa a 1º posição na UGRHI, sendo enquadrado como ñP®ssimaò; Casa Branca, com 

comprometimento de 105,25% ocupa a 2º posição na UGRHI sendo também enquadrada como 

ñP®ssimaò e Mococa, com 45,86% de comprometimento, ocupa a 3º posição na UGRHI, sendo 

enquadrada como ñRegularò, beirando a ñRuimò. Dos munic²pios que possuem área na UGRHI e 

sede em UGRHI adjacente, destaca-se o município de Pontal, que apresenta vazão outorgada 

superficial em relação à vazão mínima superficial Q7,10 de 40,74%, ocupando a 4º posição entre os 

maiores comprometimentos relacionados a este indicador na UGRHI, sendo sua situação para este 

indicador, enquadrada como ñRegularò. 
 

Tendência: Considerando que as demandas totais tendem ao crescimento e o valor de referência 

Q7,10 tem se mantido constante, considera-se que a tendência desse indicador é de alta. 
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E.07-D ï VAZÃO OUTORGADA SUBTERRÂNEA EM RELAÇÃO ÀS RESERVAS  
                EXPLOTÁVEIS (%) 

Este indicador é resultante do quociente entre a demanda subterrânea e a disponibilidade 

hídrica subterrânea, sendo considerada como demanda total, a soma das vazões subterrâneas 

outorgadas para todos os tipos de uso, e, disponibilidade hídrica, a estimativa do volume de 

água que está disponível para consumo sem comprometimento das reservas totais, ou seja, a 

reserva explotável é semelhante ao volume infiltrado, calculado pela diferença entre os valores 

da vazão de permanência Q95% e a vazão mínima, Q7,10.  

 Evolução da Demanda Subterrânea em Relação à Reserva Explotável (%) 

Parâmetro 2015 2016 2017 2018 2019 Referência Situação 

Demanda Total em 
Relação às Reservas 

Explotáveis (%) 

 
33,30 

 
33,80 

 
44,90 

 
51,20 

 
49,40 

Ò 5% 

> 5 % e Ò 30% 

> 30 % e Ò 50% 
>50 % e Ò 100% 

Ótima 

Boa 
Regular 

Ruim 
      > 100% Péssima 

Síntese da situação: A demanda subterrânea na UGRHI, comprometeu em 2019, cerca de 49,40% 

da vazão explotável, ocupando a 5ª posição em relação aos maiores comprometimentos 

relacionados a este indicador no Estado. Apesar de que em 2019, houve uma queda do valor deste 

este indicador em relação a 2018, interrompendo um ciclo de constante alta, 
 

Áreas Críticas: Em relação aos municípios da UGRHI, a demanda por água subterrânea em 

Ribeirão Preto, comprometeu em 2019, 545,83% de sua reserva explotável, ocupando a 2º posição 

no Estado. No município de Serrana, o comprometimento de suas reservas explotáveis em 2019 foi 

da ordem de 189,89 %, ocupando a 19º posição em relação ao Estado. Estes dois municípios, de 

acordo com os valores de referência utilizados no relatório, são enquadrados como em situação 

ñP®ssimaò. 

  

Tendência: Apesar da queda registrada em relação ao ano anterior, entende-se que a  tendência 

deste parâmetro é de alta, uma vez que a expectativa da demanda de água subterrânea é de alta, 

enquanto que o valor da reserva explotável ainda é constante, pois os parâmetros hidrológicos que 

a define, estimados através da metodologia de regionalização hidrológica do Estado de São Paulo, 

permanecem constantes. É oportuno destacar, novamente, dada a importância do município de 

Ribeirão Preto para o Estado de São Paulo, para a região metropolitana que leva seu nome e 

principalmente para a UGRHI, que através do seu Departamento de Água e Esgotos ï DAERP, 

prevendo a necessidade futura de exploração de novos mananciais de água para o abastecimento 

público, obteve junto à Agência Nacional de Águas ï ANA, outorga preventiva, através de uma 

captação futura no Rio Pardo, de vazão igual a 2,63 m3/s.   
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5.4 MONITORAMENTO HIDROLÓGICO ï PLUVIOMÉTRICO E FLUVIOMÉTRICO 

Os dados obtidos e processados, extraídos da rede de postos pluviométricos e fluviométricos 

existentes na bacia, compõem as séries históricas de dados que serão empregados nos diversos 

tipos de estudos hidrológicos, como: planejamento agrícola, previsão de enchentes, delimitação de 

áreas sujeitas à inundações, projetos de galerias de águas pluviais, piscinões, barragens, travessias, 

canaliza­»es de cursos dô§gua, refinamento da metodologia de regionaliza­«o   hidrológica,com  a   

obtenção de   parâmetros  mais precisos que são, frequentemente, utilizados tais como: vazões 

médias e mínimas, vazões de referência, regularização de vazões em reservatórios, etc. 

 

Uma rede de postos pluviométricos e fluviométricos tecnicamente bem dimensionadas e com o 
mínimo recomendável de aparelhos registradores, oferece dados mais precisos, e, 
consequentemente, obtêm-se resultados com grau de acerto maior no desenvolvimento de estudos 
e projetos. Os valores de referência são aqueles estabelecidos pela WMO (WORLD 
METEOROLOGICAL ORGANIZATION) (2008) ou OMM (Organização Metereológica Mundial). 
A Organização Meteorológica Mundial (OMM) é uma agência especializada da ONU (Organização 
das Nações Unidas), sucessora da Organização Meteorológica Internacional, criada em. É o 
Organismo Internacional autorizado pelas Nações Unidas com ação no que diz respeito ao 

comportamento da atmosfera da Terra, sua interação com os oceanos e clima resultante, e respectiva 

distribuição de recursos hídricos. Sua sede está localizada em Genebra na Suíça. Foi criada em 

1950, por resolução da Assembléia Geral e em 1951, um ano após, converte-se em organismo 

responsável das Nações Unidas para a meteorologia no que diz respeito ao tempo, ao clima e 

ciências afins e correlata. É responsável pelo equacionamento do tempo e clima em todo mundo, 
atualmente conta com 193 membros. Posteriormente seu mandato foi ampliado para incluir a 
hidrologia operativa (estudo do comportamento pluviométrico ou chuvas em várias regiões do 
mundo). Na verdade é um mecanismo internacional que prevê que todas as nações-membros devem 
colaborar mutuamente de forma efetiva, fornecendo dados e material necessários para prever ou, 
se possível, antecipar algum evento ou cataclisma meteorológico, com apoio, inclusive, de satélites 
geoestacionários.  

BALANÇO HÍDRICO - AÇÕES PROPOSTAS DE INVESTIMENTO 

Temas 

Críticos 

 
Ações Propostas 

PDC 

SUB PDC 

Prevista no 

Plano de 

Bacia ? 

BA1, BA2 

e BA3 

Incentivar o intercâmbio de informações entre órgãos e 

entidades relacionadas à recursos hídricos. 

PDC 2 

SUB PDC 2.5 
Não 

BA2 
Recuperar e implantar sistemas de reservação de água, 

com ênfase aos municípios e sub bacias críticas. 

PDC 4 

SUB PDC 4.1 
Não 

 

 
BA2 

Incentivar a organização e funcionamento de associações 

ou cooperativas de usuários de recursos hídricos, 

especialmente associações de irrigantes nas sub bacias 

críticas onde há grande concentração de usuários de 

águas e conflitos. 

 

PDC 8 

SUB PDC 8.3 

 

 
Sim 

BA2 e BA3  

Promover campanhas de regularização de usuarios de 

recursos hidricos ( conscientização sobre a importancia da 

outorga ) com apoio dos municipios/ prefeituras.  

PDC 8 SUB 
PDC 8.3 

Sim 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Atmosfera
https://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Genebra
https://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%AD%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/1950
https://pt.wikipedia.org/wiki/1951
https://pt.wikipedia.org/wiki/Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Meteorologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Clima
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hidrologia
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DENSIDADE DA REDE DE MONITORAMENTO PLUVIOMÉTRICO (nº estações/1.000 km2) 

Síntese da Situação: A bacia hidrográfica possui 18 postos pluviométricos ativos, inseridos em uma 

área de 8.991,02 Km2, ou seja, possui densidade da rede da ordem de 1 (um) posto a cada 499,50 

Km2, ou 2 (dois) postos por 1.000 Km2. Desse total, 9 (nove) estão munidos com aparelhos 

registradores, ofertando, assim, densidade da rede, de 1 (um) posto pluviométrico munido de 

aparelho registrador por 999,00 Km2. As densidades da rede pluviométrica, com ou sem 

registradores, estão dentro dos valores recomendados pela Organização Meteorológica Mundial ï 

OMM. 
 

Áreas Críticas: Considerando com valores recomendados pela OMM não há área crítica 

relacionada a esse indicador. 
 

Tendência: Pela importância que têm os dados obtidos da rede pluviométrica instalada na bacia, 

para o desenvolvimento de estudos hidrológicos necessários à gestão dos recursos hídricos que 

são utilizados nas inúmeras atividades humanas, espera-se que a rede seja incrementada e 

aperfeiçoada em breve no Comitê. Portanto, pressupõem-se que a tendência desse indicador seja 

de alta. 

 

 

 

DENSIDADE DA REDE DE MONITORAMENTO FLUVIOMÉTRICO (nº estações/1.000 km2) 

 

Síntese da Situação: A bacia hidrográfica possui 4 postos fluviométricos ativos, inseridos em uma 

área de 8.991,02 Km2, ou seja, possui densidade da rede da ordem de 1 (hum) posto fluviométrico 

em 2.247,76 Km2, o que lhe confere uma densidade da rede fluviométrica da ordem de 0,45 postos 

por 1.000 Km2, inferior àquela recomendada pela OMM, de 0,53 postos por 1.000 Km2. 
 

Áreas Críticas: Sub-bacia do Médio Pardo (03) que é a maior sub-bacia da UGRHI, possuindo área 

de 2.533,78 Km2, tem como principais contribuintes os rios Araraquara e Cubatão, porém, não 

dispõe de nenhum posto fluviométrico implantado. 
 

Tendência: Pela importância que têm os dados obtidos da rede fluviométrica instalada na  bacia, e, 

pelo fato de que a rede atual em operação estar abaixo dos valores recomendados pela OMM, há a 

necessidade imediata de que seja incrementada e aperfeiçoada, de forma a atingir pelo menos a 

densidade da rede recomendada pela OMM. 
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 Densidades mínimas recomendadas pela OMM (2008) 

 
 

Unidades Fisiográficas 

Densidade mínima por Estação 

Pluviométrica (Km2/Estação) 

 
Densidade mínima por 

Estação Fluviométrica 
Sem Registrador Com Registrador 

Áreas Costeiras 900 9.000 2.750 

Áreas Montanhosas 250 2.500 1.000 

Planícies e Interiores 575 5.750 1.875 

Áreas Íngremes/ Onduladas 575 5.750 1.875 

Pequenas Ilhas 25 250 300 

Zonas Urbanas --- 10 ï 20 --- 

Zonas Polares e Áridas 10.000 100.000 20.000 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 -Localização dos Postos Pluviométricos e Fluviométricos na Bacia do Pardo 
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5.4.1 MONITORAMENTO HIDROLÓGICO - TEMAS E ÁREAS CRÍTICAS 

Temas Críticos Áreas Críticas 

P 01 ï Rede Pluviometrica Bacia Hidrografica do Rio Pardo 

P02- Rede Fluviometrica Bacia Hidrográfica do Rio Pardo 

AÇÕES PROPOSTAS DE INVESTIMENTO  

Temas 

Críticos 

 
Ações 

Propostas 

PDC 

SUB PDC 

Prevista no 

Plano de 

Bacia ? 

 
 
 

PO1 

Realizar estudos de planejamento da rede 

hidrometeorológica da Bacia do Pardo, objetivando a 

definição e proposição de uma rede otimizada, 

operacional e integrada às demais redes existentes, 

contemplando principalmente os municípios e/ou as 

sub bacias críticas, de forma a permitir previsões que 

orientem a restrição da vazão outorgada ou medidas 

especiais de controle de captações de água. 

 
 

 
PDC 1 

SUB PDC 1.4 

 
 
 

Sim 

 

5.5  Saneamento Básico 

  5.5.1   Drenagem e Manejo das Águas Pluviais 

Os dados e informações dos indicadores relacionados à Drenagem e Manejo das Águas 

Pluviais na UGRHI, foram extraídos do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

ï SNIS, considerado o mais robusto banco de dados com informações consolidadas no setor 

de saneamento básico. O acesso às informações contidas no SNIS, está disponível no site da 

Secretaria Nacional de Saneamento, do Ministério de Desenvolvimento Regional, de onde foi 

poss²vel extrair as informa­»es contidas no m·dulo ñĆguas Pluviais Urbanasò, do ñDiagn·stico 

de Drenagem e Manejo das Ćguas Pluviaisò disponibilizados em 2017, 2018 e 2019. O SNIS 

é alimentado pelos dados contidos em formulários próprios, disponibilizados a todos os 

municípios brasileiros, pela Secretaria Nacional de Saneamento. É importante ressaltar que a 

participação dos prestadores de serviços de água no SNIS tem sido voluntária, não havendo 

nenhuma obrigatoriedade que os leve a fornecer as informações. Porém, em alguns casos, no 

critério de hierarquização de projetos pelo Governo Federal, os proponentes que comprovarem 

ter enviado as informações ao SNIS, são pontuados. Em outros casos, o não fornecimento dos 

dados pode impedir a tomada dos recursos junto ao Ministério do Desenvolvimento Regional. 

Este fato serve como incentivo aos prestadores de serviços municipais de água a participarem 

do SNIS. Não é rara a ocorrência de omissões e falhas no preenchimento de dados para a 

alimentação do SNIS, dificultando uma análise mais sólida dos indicadores, ou mesmo, 

inviabilizando-a. Dos inúmeros indicadores disponíveis no SNIS, foram agregados ao RS-

2020-2019 os Indicadores da Situação da Drenagem Urbana nos Municípios da UGRHI - 4 

descritos a seguir. 
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E.06-G - TAXA DE COBERTURA DE DRENAGEM URBANA SUBTERRÂNEA (%) 

É definida como o grau de atendimento em relação à infraestrutura de drenagem urbana 

subterrânea dos municípios. É medida através da relação entre a extensão de vias públicas 

com redes ou canais de águas pluviais subterrâneos e a extensão total de vias públicas 

urbanas. Estas taxas foram obtidas do SNIS e identificado como parâmetro ñIN021 - Taxa de 

cobertura de vias p¼blicas com redes ou canais pluviais subterr©neos na §rea urbanaò. 

 
 

Taxa de Cobertura de Drenagem Urbana (%) 

Valores de Referência 

Valores de Referência (%) de Vias com Rede de Água Pluvial 

Ó 90% Bom 

Ó 50% e < 90% Regular 

< 50% Ruim 

 

 

Situação dos Municípios da UGRHI em Relação ao Indicador 

 
Município 

E.06-GA (%) - Taxa de Cobertura de Drenagem Urbana 
Subterrânea (%) 

2015 2017 2018 

Altinópolis 26,90 33,70 36,00 

Brodowski 96,10 93,40 1,00 

Caconde 100,00 90,60 90,70 

Cajuru 55,60 68,80 51,70 

Casa Branca 80,10   

Cássia dos Coqueiros 0,00 0,00 0,00 

Cravinhos 14,00 16,00 5,00 

Divinolândia  40,80 40,20 

Itobi   71,40 

Jardinópolis 0,30 0,30 0,30 

Mococa  67,70 67,70 

Ribeirão Preto 92,00  100,00 

Sales Oliveira  31,50 32,10 

Santa Cruz da Esperança 54,10 54,10 54,10 

Santa Rosa de Viterbo 17,40  33,80 

São José do Rio Pardo 83,30 23,80 35,00 

São Sebastião da Grama 100,00 89,30 0,00 

São Simão 0,00 1,20 1,20 

Serra Azul 8,60 8,60 8,60 

Serrana 14,30 17,20 17,20 

Tambaú 72,90 30,70 31,30 

Tapiratiba 58,60 95,00 47,60 

Vargem Grande do Sul 0,00 0,00 13,00 

    Fonte: SNIS 
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Síntese da Situação: Nos anos em o SNIS publicou o Diagnóstico referente à Drenagem 

e Manejo das Águas Pluviais em 2015, 2017 e 2018, constata-se que o número de 

municípios que não informaram o SNIS,foi de 4 (quatro) em 2015 e 2017 e  1 (hum) município 

em 2018 (Casa Branca). O número de municípios que apresentou taxa de cobertura de 

drenagem menor que 50%, cresceu constantemente de 2015 a 2018, em situação classificada 

como ñRuimò.. Da mesma forma, houve uma queda no número de municípios que estavam 

situação ñRegularò (taxa de cobertura de drenagem entre 50% e 90%). Em 2015 somente 4 

(quatro) municípios encontravam-se em situação ñBoaò, ou seja, possuíam taxa de cobertura 

de drenagem superior a 90%.  

 

Áreas Críticas: Em 2018, dos 22 municípios que passaram as informações para o SNIS, 16 

(dezesseis) estavam enquadrados como situação ñRuimò (Altinópolis, Brodowski, Cássia dos 

Coqueiros, Cravinhos, Divinolândia, Jardinópolis, Sales Oliveira, Santa Rosa do Viterbo, São 

José do Rio Pardo, São Simão, São Sebastião da Grama, Serra Azul, Serrana, Tambaú, 

Tapiratiba e Vargem Grande do Sul). É oportuno destacar ainda, a necessidade dos municípios 

de produzir informações mais consistentes para alimentação do SNIS, de forma a aprimorar o 

banco de dados sobre saneamento que é uma poderosa ferramenta para a gestão dos 

recursos hídricos. Observando-se alguns dados passados para o SNIS, por municípios que 

compõem a UGRHI-04, notamos a existência de algumas discrepâncias, tais como, no caso 

do município de Brodowski, que registrou taxas de cobertura de drenagem de 96,10% em 

2015, 93,40% em 2017 e 1,00% em 2018. Neste caso, parece ter havido algum problema no 

fornecimento dos dados, pois não é normal uma variação como esta. O fato é que este valor 

está registrado no diagnóstico do SNIS de 2018, enquadrando o município de Brodowski como 

em situa­«o ñRuimò. Ocorreram outros casos com varia­»es deste indicador duvidosas.. 

 

Tendência: Entendemos que a tendência a curto prazo seja de uma piora generalizada na 

taxa de cobertura de drenagem urbana, considerando os efeitos negativos sobre a economia 

provocado pela pandemia que assolou o Brasil e o mundo. 
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 Taxa de Municípios com Área na UGRHI e Sede em UGRHI Adjacente 

 
Municípios 

EE.06-GA (%) - Taxa de Cobertura de Drenagem Urbana 
Subterrânea (%) 

2015 2017 2018 

Águas da Prata 93,3 30,0 96,7 

Batatais  

Morro Agudo 100,0 100,0 100,0 

Orlândia 33,0 33,3 33,3 

Pontal 0,0 7,6 7,5 

Santo Antônio da Alegria 20,0 0,0 0,0 

Sertãozinho 34,3 34,0 34,5 

 

Taxa de Cobertura de Drenagem Urbana Subterrânea 

 

Síntese da Situação: No caso dos municípios com área na UGRHI e sede em UGHRI 

adjacente, constatou-se que em 2015, 4 (quatro) municípios apresentaram situação 

ñRuimò e 2 (dois) munic²pios apresentaram situa­«o ñBoaò. Em 2017, 5 (cinco) munic²pios 

apresentaram situa­«o ñRuimò e 1 (hum) munic²pio apresentou situa­«o ñBoaò. Em 2018, 

houve uma melhora em relação ano anterior. 
 

Áreas Críticas: Primeiramente, chama a atenção a taxa de cobertura de drenagem do 

município de Águas da Prata, que em 2015 obteve 93,30% de taxa de cobertura, em 2017 

passou, estranhamente, para apenas 30%  e, em 2018 subiu para 96,70%. Apesar de que 

os munic²pios com taxas inferiores a 50% estarem enquadrados como em situa­«o ñRuimò, 

Santo Antônio da Alegria que passou de 20% em 2015 para 0% em 2017, mantendo taxa 

0% em 2018.Supondo-se que as informações desses dados estejam equivocadas.   
 

Tendência: Admite-se que a tendência a curto prazo seja de uma piora generalizada na 

taxa de cobertura de drenagem urbana, considerando os efeitos negativos sobre a 

economia. 
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E.08-B - PARCELA DE DOMICÍLIOS EM SITUAÇÃO DE RISCO DE INUNDAÇÃO (%) 

 

Este indicador tem a finalidade de avaliar a quantidade de domicílios urbanos sujeitos a riscos 

de inundação, em relação à quantidade total de domicílios urbanos do município. Visa 

dimensionar o efeito negativo no caso da ocorrência de inundação em área urbana. 

 

 

Valores de Referência do Indicador 

Parcela de Domicílios com Risco de Inundação (%) 

Valor de Referência (%) de Domicílios 

Ò 5% Bom 

> 5% e Ò 10% Regular 

> 10% Ruim 

Sem Dados Sem Dados 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Síntese da Situação: Em 2015 constata-se que 16 (dezesseis) municípios não informaram o 
SNIS e os demais enquadraram-se em situa­«o ñBoaò, com exceção de São Simão (Ruim). 
Em 2018, apenas o municipio de Casa Branca não informou o SNIS, sendo que os demais 
munic²pios da UGRHI, registraram situa­«o ñBoaò. 
 
Áreas Críticas: Não existe área critica em relação aos 22 municípios com sede na UGRHI, no 
entanto, desconhece-se a situação de Casa Branca.  
 
Tendência: Porém, entendemos que a tendência para os próximos anos será de piora, pois, 
como já comentado anteriormente, se a tendência da taxa de cobertura de drenagem urbana 
é de piora,a parcela de domicílios com risco de inundação deverá também piorar.  
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Município 

E.08-B -Parcela de Domicílios com 
Risco de Inundação (%) 

2015 2017 2018 

Altinópolis  0,00 0,20 

Brodowski  0,00 0,00 

Caconde  0,90 1,10 

Cajuru 0,20 0,00 0,00 

Casa Branca    

Cássia dos Coqueiros  0,00 0,00 

Cravinhos 0,50 0,40 0,50 

Divinolândia  8,00 3,80 

Itobi   0,00 

Jardinópolis  0,00 0,00 

Mococa  0,30 0,30 

Ribeirão Preto   0,00 

Sales Oliveira  0,00 0,00 

Santa Cruz da Esperança 0,00 0,00 0,00 

Santa Rosa de Viterbo   0,00 

São José do Rio Pardo 0,00 0,00 0,00 

São Sebastião da Grama  0,00 0,00 

São Simão 19,90 0,00 0,50 

Serra Azul 2,10 0,00 0,00 

Serrana  0,10 0,00 

Tambaú  1,30 1,30 

Tapiratiba 0,30 0,00 0,00 

Vargem Grande do Sul  0,10 0,30 

 

E.08-A - OCORRÊNCIA DE ENXURRADA, ALAGAMENTO E INUNDAÇÃO EM ÁREA 
URBANA (nº) 

A ocorrência de enxurradas, alagamentos e inundações em área urbana causam perdas 

materiais e humanas, interrupção de atividades econômicas e sociais nas áreas onde 

ocorrem, contaminação por doenças de veiculação hídrica (leptospirose e cólera, por 

exemplo) e contaminação da água. Tais ocorrências são assim definidas no SNIS: 

Enxurrada ï é o volume de água que escoa na superfície do terreno, com grande velocidade, 

resultante de fortes chuvas; 

Alagamento - é a água acumulada no leito das ruas e no perímetro urbano devido a fortes 

precipitações pluviométricas, em cidades com sistemas de drenagem deficientes; 

Inundação - é o transbordamento de água da calha normal de rios, mares, lagos e açudes, 

ou a acumulação de água, por drenagem deficiente, em áreas não habitualmente submersas. 
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I.02-C- POPULAÇÃO URBANA AFETADA POR EVENTOS HIDROLÓGICOS 
IMPACTANTES (nº hab.) 

Refere-se ao nº de habitantes da área urbana do município, registrados como desabrigados 

ou desalojados, devido a eventos hidrológicos impactantes, ou, habitantes que necessitaram 

de alojamento ou reassentamento durante ou após esses eventos. Este é um indicador de 

impacto que está diretamente relacionado com o indicador de estado ñE.08-A ï N° de 

Ocorr°ncias de Enxurradas, Alagamentos e Inunda­»es em Ćrea Urbanaò, e, indica, o n¼mero 

de habitantes atingidos pelos eventos hidrológicos que necessitaram do apoio do governo e 

da sociedade. 

 

 
Município 

E.08-A ï N° de Ocorrências de 
Enxurradas, 
Alagamentos 
e Inundações 

em Área 
Urbana 

I.02-C População Urbana 

Afetada por Eventos 

Hidrológicos Impactantes 

2015 2017 2018 Total 2015 2017 2018 Total 

Altinópolis 1   1     

Brodowski         

Caconde  4  4     

Cajuru 11   11     

Casa Branca         

Cássia dos Coqueiros         

Cravinhos 7 5 11 23   10 10 

Divinolândia   1 1     

Itobi   10 10     

Jardinópolis         

Mococa  13 13 26     

Ribeirão Preto 33  1 34 1.200  2.188 3.388 

Sales Oliveira         

Santa Cruz da Esperança         

Santa Rosa de Viterbo         

São José do Rio Pardo 1   1     

São Sebastião da Grama         

São Simão 12 1  13  15  15 

Serra Azul  2 2 4     

Serrana  12 10 22     

Tambaú  4  4     

Tapiratiba  2  2     

Vargem Grande do Sul 5   5 1   1 

Total 70 43 48 161 1.201 15 2.198 3.414 
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Síntese da Situação: Considerando os 23 municípios com sede na UGRHI, 7 (sete) foram 

atingidos por ocorrências de enxurradas, alagamentos e Inundações em área urbana no ano 

de 2015, contabilizando um total de 70 ocorrências que deixaram 1.201 habitantes 

desabrigados ou desalojados. Em 2017, foram 8 (oito) os municípios atingidos, contabilizando 

um total de 43 ocorrências, que deixaram 15 habitantes desabrigados ou desalojados. Em 

2018, foram , 7 (sete)  os municípios atingidos, entre eles Ribeirão Preto, aqui considerado 

como uma (01) ocorrência, uma vez que só houve a informação de nº de desabrigados, 

contabilizando, assim, o total de 48 ocorrências na UGRHI. E desabrigados/desalojados 

somaram 2198 pessoas, 99,55% em Ribeirão Preto.  Portanto, nos 3 anos de apuração, foram 

contabilizados nos municípios com sede na UGRHI, um total de 3.414 habitantes desabrigados 

ou desalojados em função da ocorrência de 161 eventos hidrológicos impactantes. 

 

 

Áreas Críticas: Ribeirão Preto, mesmo sem fornecer dados ao SNIS nos anos de 2017 e 

2018, soma o maior número de ocorrências no cômputo dos 3 anos analisados, com no mínimo 

34 ocorrências, que deixaram 3.388 habitantes desabrigados ou desalojados.   Em seguida 

vem o município de São Simão, e de Cravinhos. Outros municípios com sede na UGRHI 

também registraram a ocorrência de eventos hidrológicos impactantes: Mococa ,Serrana , São 

Simão ,Cajuru, e Itobi, que não afetaram habitantes .Vargem Grande do Sul com 5 ocorrências, 

deixou 1 habitante afetado. 

 

 

 

Tendência: Os eventos hidrológicos impactantes, ocasionados pelas mudanças climáticas, 

tendem a aumentar prevendo-se uma piora nesse cenário. Por outro lado, a  adoção de 

medidas mitigadoras necessárias à prevenção e controle destes eventos (enxurradas, 

alagamentos e enchentes), deverá ser prejudicada, também,  em função tanto da intensidade 

das alterações climáticas  como das dificuldades financeiras dos municípios.  
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             TEMAS e AREAS CRITICAS ï AÇOES  PROPOSTAS 

                          DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

Temas Críticos Áreas Críticas 

 
AP1 - Taxa de Cobertura de 
Drenagem Urbana 
Subterrânea (%) 

Municípios com sede na UGRHI que informaram ao SINS em 2018: 

Altinópolis, Brodowski, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Divinolândia, 

Jardinópolis, Sales Oliveira, Santa Rosa do Viterbo, São José do Rio 

Pardo, São Simão, São Sebastião da Grama, Serra Azul, Serrana, 

Tambaú, Tapiratiba e Vargem Grande do Sul. Municípios com área na 

UGRHI e sede em UGRHI adjacente que informaram o SINS: Santo 

Antônio da Alegria, Pontal, Orlândia e Sertãozinho. 

AP2 ï Parcela de Domicílios 
com Risco de Inundação (%) 

De acordo com os indicadores e valores de referência adotados no 

SNIS, não foram constatadas áreas críticas para este tema em 2018 em 

todos os 33 municípios que tem área na UGRHI. 

AP3 ï N° de Ocorrências 
deEnxurradas,Alagamentos e 
Inundações (n°) 

Em vista da relação direta entre os indicadores E.08-A (n° número de 

enxurradas, alagamentos e enchentes em área urbana) e I-02-C 

(população urbana afetada por eventos hidrológicos impactantes), 

Ribeirão Preto, as áreas críticas são comuns aos dois temas críticos 

relacionados (AP3 e AP4). Assim, como áreas críticas, pode-se indicar o 

município de Ribeirão, São Simão e Cravinhos, entre os municípios que 

forneceram dados ao SNIS e que possui área e sede na UGRHI, 

enquanto que, em relação aos municípios com área na UGRHI e sede 

em UGRHI adjacente, tem-se o município de Morro Agudo. 

AP4 ï População Urbana 
Afetada por Eventos 
Hidrológicos Impactantes 

Temas 

Críticos AÇÕES PROPOSTAS DE GESTÃO 
PDC 

SUB PDC 

Prevista no 
PB 

2016-2019 ? 

 

AP2 e AP3 

Estabelecer regras para a aprovação de novos 

loteamentos urbanos, a fim de que a cobertura natural 

do solo da bacia hidrográfica a ser impermeabilizada, 

seja compensada, com a implantação de estruturas 

de contenção de água. 

 

PDC 1 
SUB PDC 1.6 

 

 
Não 

AP2 e AP3 
Legislar sobre o uso e ocupação do solo. 

PDC 1 
SUB PDC 1.6 Não 

 

 Temas 
Críticos 

AÇÕES PROPOSTAS DE INVESTIMENTO PDC SUB PDC 
Prevista no PB 

2016-2019 ? 

AP1, AP2, AP3 e 
AP4 

 

Levantamento de áreas urbanas sujeitas à inundações. 
PDC 1 

SUB PDC 1.2 

 

SIM 

 

 
AP1, AP2, AP3 e 

AP4 

Elaboração de projetos executivos de macro e 
microdrenagem urbana (galerias de águas pluviais, 
canaliza­»es de cursos dô§gua, implanta­«o ou 
adequação de travessias, etc.) de acordo com o plano 
diretor de drenagem urbana. 

 
 

PDC 7 
SUB PDC 7.2 

 

 
Não 

 
AP2 e AP4 

Implantar sistema de alerta contra eventos hidrológicos 
impactantes. 

PDC 7 
SUB PDC 7.1 

 
Não 

 

AP2, AP3 e AP4 

Implantar em áreas urbanas com riscos maiores de 
eventos hidrológicos impactantes, estruturas de 
conten­«o de §gua (barramentos e ñpiscin»esò). 

PDC 7 
SUB PDC 7.2 

 
Não 

AP1, AP2, AP3 e 
AP4 

Executar obras de galerias de águas pluviais que já 
possuem projetos básicos ou executivos. 

PDC 3 
SUB PDC 3.3 

 

SIM 
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5.5.2  QUALIDADE das ÁGUAS SUPERFICIAIS e SUBTERRANEAS 

E.01ïA - IQA - ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 

 
 
 

 

Curso DôĆgua 
Ponto de 

Amostragem 
2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Córrego Tanquinho TKIN02950     40 44 

Ribeirão do 

Tamanduá 

TDUA02700    68 71 72 

Ribeirão Preto RIPE04300     46 47 

Ribeirão Preto RIPE04900 35 28 32 34 28 30 

Rio 

Canoas 

 CANO02001    64 62 68 

Rio Canoas CANO02800    57 54 57 

Rio Pardo PARD02010 76 78 76 72 72 76 

Rio Pardo PARD02100 78 81 79 77 82 80 

Rio Pardo PARD02400    67 74 76 

Rio Pardo PARD02500 63 61 61 63 61 62 

Rio Pardo PARD02600 61 65 67 63 63 64 
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 Síntese da Situação: 

 De acordo com o Relatório de Qualidade das Águas Interiores 

publicado pela CETESB, em 2019, 8 dos 11 pontos de 

monitoramento existentes na UGRHI, estão com IQA em situação 

considerada ñBoaò ou ñčtimaò, por®m, 3 pontos localizados em 

cursos dô§gua no município de Ribeirão Preto, apresentam 

situação diversa, sendo que um deles, no ribeirão Preto 

(RIPE04900), próximo à foz com o Rio Pardo, apresenta situação 

ñRuimò e outros 2 pontos de monitoramento, um no ribeir«o Preto 

(RIPE04300), em seção mais a montante, próxima ao município 

de Cravinhos e outro, no Córrego do Tanquinho (TKIN02950), 

apresentam situa­«o ñRegularò. No per²odo de 2013-2019, o 

ponto de monitoramento no ribeirão Preto, RIPE04900, 

apresentou valores de IQA enquadrados com ñRuinsò e os pontos 

de monitoramento no ribeirão Preto, RIPE04300 e no córrego do 

Tanquinho, desde 2017 apresentam valores de IQA enquadrados 

com ñRegularesò. 

 

Áreas Críticas: Bacias hidrográficas do ribeirão Preto e do córrego 
do Tanquinho. 
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E.02-B - IPAS - INDICADOR DE POTABILIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS: % DE  AMOSTRAS CONFORMES EM RELAÇÃO AO PADRÃO 
DE POTABILIDADE 

  

Síntese da Situação : Os dados são coletados semestralmente e 
publicados a cada três anos pela CETESB no Relatório de Qualidade das 
Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo, porém nesse relatório trás 
um histórico dos últimos cinco anos. O relatório publicado em 2020 é 
referente ao período de 2017 a 2019. O resultado do monitoramento do 
Indicador de Potabilidade das Águas Subterrâneas (IPAS) representa o 
percentual das amostras de águas subterrâneas, considerando os 
parâmetros medidos nas duas campanhas semestrais da rede CETESB, 
em conformidade com o padrão de potabilidade para substâncias que 
representam risco à saúde e o padrão organoléptico, estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde, por meio da Portaria de Consolidação nº 05/2017 do 
Ministério da Saúde. Com base nos resultados da tabela, verificou-se 
acentuada queda de 2015 para 2016, pois o valor do IPAS que em 2015 era 
igual a 89,30 (situa­«o ñBoaò) passou para 57,10 em 2016 (situação 
ñRegularò), atingindo um patamar inferior, que produziu no per²odo 2017-
2019, pequenas variações anuais, ora crescendo, ora decrescendo, 
permanecendo com valores do IPAS enquadrados como ñRegularesò. 

 

Tal variação do IPAS no período, indica que houve maior nº de parâmetros desconformes, demonstrando a necessidade de investigação das causas que 
podem estar atreladas a vários fatores como: problemas relativos à proteção sanitária dos poços; manutenção do poço; contaminação do solo na área de 
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influência; avaliação do uso e ocupação do solo e tempo de trânsito da água no aquífero. Em 2019, foram 14 identificações de parâmetros desconformes 
em 16 pontos de amostragem, com 2 campanhas de amostragem por ano. 
Áreas Críticas: A maioria das 14 desconformidades encontradas em 2019, deveu-se a presença de Coliformes totais P/A, porém, no município de São Simão, 1 
poço apresentou desconformidade com manganês e alumínio e no município de São José do Pardo, 1 poço apresentou desconformidade para nitrato. 
 

 Orientação para gestão: deverá envolver ações para averiguação detalhada dos poços cujos parâmetros estão desconformes, especialmente àqueles que 
apresentam desconformidades microbiológicas, de modo a identificar se a desconformidade está de fato instalada no aquífero ou decorre de outros fatores 
diretamente ligadas ao poço. Uma das hipóteses para entender a presença de Coliformes Totais consiste na insuficiência dos cuidados sanitários na área imediata 
dos poços.Haverá necessidade de fiscalizar os poços para averiguar as condições fitosanitárias dos mesmos. 

Complementação: 
Dezenove municípios da UGRHI-04 (Altinópolis, Batatais, Brodowski, Cajuru, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Jardinópolis, Morro Agudo, Orlândia, Pontal, Ribeirão Preto, Sales 

Oliveira, Santa Cruz da Esperança, Santa Rosa de Viterbo, Santo Antônio da Alegria, São Simão, Serra Azul, Serrana e Sertãozinho) estão incluídos em estudos desenvolvidos pelo Instituto 

Adolfo Lutz, envolvendo análises microbiológicas e físico-químicas em amostras de águas de abastecimento da região, oriundos do Proágua4 , (DOVIDAUSKAS et al., 2017; 

DOVIDAUSKAS et al., 2019; DOVIDAUSKAS et al., 2020). Até o momento, os resultados microbiológicos mostraram que não houve contaminação relevante das águas por coliformes 

totais ou Escherichia coli, indicando que o processo de desinfecção nos municípios foi realizado satisfatoriamente. No que diz respeito a parâmetros físico-químicos, deve ser ressaltado 

que: 1) não foram observadas concentrações importantes de nitrato5, embora esse íon possa contaminar tanto águas superficiais como subterrâneas de diversas maneiras: uso de fertilizantes 

e adubos; disposição no ambiente de águas residuárias sem tratamento; vazamento de esgotos; oxidação de excretas animais e humanos (incluindo de fossas sépticas e negras) (WHO, 2017; 

CERH et al., 2019); 2) baixas concentrações de lítio6 foram encontradas nas águas dos municípios de Pontal, Santa Cruz da Esperança e Sertãozinho ï pequenas quantidades desse íon 

podem ocorrer naturalmente em solos, águas subterrâneas e superficiais, plantas e alimentos (SCHRAUZER, 2002); 3) algumas amostras de águas dos municípios de Batatais e 

Ribeirão Preto apresentaram contaminação expressiva por bromato7, acima do valor máximo permitido (VMP) pela legislação vigente ï essa contaminação normalmente 

ocorre por poluição industrial ou quando a solução de hipoclorito usada no processo de desinfecção contém quantidades significativas de bromato; 4) análises recentes, 

que deverão ser confirmadas por ensaios adicionais, não detectaram ácido aminometilfosfônico (AMPA) mas indicaram pequenas concentrações de glifosato8 (abaixo do 

VMP) em algumas amostras das águas dos municípios de Cássia dos Coqueiros, Cajuru e Santa Rosa de Viterbo ï glifosato é um herbicida de largo espectro, muito 

utilizado na agricultura, na silvicultura e no controle de algas na água, e a sua degradação microbiológica em solos, em sedimentos aquáticos e na água 
produz AMPA principalmente (WHO, 2017). 
 

                                                                 
4 Programa de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano do Estado de São Paulo 
5 Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), concentrações elevadas de nitrato em águas destinadas ao consumo humano podem causar cianose (metemoglobinemia) principalmente 
em crianças até três meses de idade, referida como “síndrome do bebê azul” (WHO, 2017); outros estudos têm associado altas concentrações de nitrato em águas à ocorrência de alguns 
tipos de câncer (WARD et al., 2018; ESSIEN et al., 2020). 
6 Sais de lítio são utilizados no tratamento da depressão e do transtorno bipolar, e estudos têm indicado que baixas concentrações de lítio em águas consumidas pela população podem 
reduzir taxas de suicídio e prevenir a demência (MAUER et al., 2014; KESSING et al., 2017; BARJASTEH-ASKARI et al., 2020). 
7 Segundo a OMS, além de mutagênico o bromato é um provável carcinogênico em humanos (WHO, 2017). 
8 Embora a OMS classifique o glifosato e o AMPA como substâncias de baixa toxicidade (WHO, 2017), a Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer concluiu que o glifosato é um 
provável carcinogênico em humanos (IARC, 2017). 
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5.5.3. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

E.06-D - ÍNDICE DE PERDAS DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA: % 

 

 

 

 

 

Síntese da Situação: De acordo com as informações extraídas do Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS), da Secretaria Nacional de 

Saneamento, do Ministério de Desenvolvimento Regional, considerado o mais completo banco de dados sobre saneamento no Brasil, e por isto, uma 

importante ferramenta no auxílio aos gestores de recursos hídricos, a situação da UGRHI em relação às perdas na distribuição de água nos municípios que 

nela têm sede, encontram-se em um patamar bastante baixo. De todo o periodo analisado 2014 e 2015 apresentaram os melhores resultados, com 10 

munic²pios com sede na UGRHI, registrando uma condi­«o ñBoaò, em rela­«o ao indice de perdas de água na distribuição. Já em 2016, 

lamentalvelmente,houve uma queda brusca no numero de municipios enquadrados  em condi­»es ñBoasò . A partir deste ano, iniciou-se uma lenta 

recuperação e em 2018, apenas 7 foram os munic²pios que galgaram a condi­«o ñBoaò. Esta tend°ncia de melhora pode ser atribu²da ¨ prioriza­«o do PDC 

5 (Sub PDC 5.1), pelo Comitê, para a aplicação de recursos financeiros oriundos do FEHIDRO e da Cobrança pelo Uso da Água, para a elaboração de 

projetos e execução de obras para controle de perdas de água na distribuição, bem como, maior conscientização das prefeituras municipais em relação a 

este problema. A fig ...demonstra as categorias a que cada municipio de encontra.  
 

Áreas Críticas: Municípios de Caconde com 77,90% de perdas na distribuição de água, Serrana com 63,50% de perdas, Ribeirão Preto com 55% de perdas, 

Sales de Oliveira com 48,10% de perdas e São José do Rio Pardo, com 40% de perdas na distribuição de água.    
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Figura 6-   Índice de perdas do sistema de distribuição de água (%) na UGRHI 4, por munícipios. 
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E.06-H - ÍNDICE DE ATENDIMENTO URBANO DE ÁGUA: % 

 

 

 

 

 

 

 

 

Síntese da Situação: No período de 2013 a 2018, a maioria dos municípios da UGRHI tiveram índices de atendimento urbano de água, superiores 

a 95%, situa­«o esta, enquadrada como ñBoaò, segundo os valores de refer°ncia utilizados neste RS. Em 2018, apenas o munic²pio de Serra 

Azul, apresentou condi­«o enquadrada como ñRuimò, devendo, pois, tal condição, ser analisada mais detalhadamente. É desconhecida a causa 

do enquadramento de Serra Azul como ñruimò sabendo-se, no entanto, que existe uma população carcerária no município e que talvez tivesse 

relação. Há possibilidade de informação incorreta ao SNIS pelo município de Serra Azul. 

Ações para a gestão: embora difíceis de serem alcançadas em vista da expressiva expansão urbana, acelerada nos últimos anos pelo avanço 

do setor imobiliário, deverão buscar atingir 100% no atendimento urbano de água na UGRHI. 

Áreas Críticas: Município de Serra Azul 
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5.5.4.MANEJO DE RESIDUOS SOLIDOS 

R.01-B ï RESÍDUO SÓLIDO URBANO DISPOSTO em ATERRO: T/dia de resíduo/IQR 

 

Ano 
 

Adequado 
 

Inadequado 
 

Sem dados 
 

Total 
Adequado sobre 
o Total Disposto 
em Aterro (%) 

2013 1.063,7 6,3 0,0 1.070,0 99,41 

2014 1.075,2 6,4 0,0 1.081,6 99,40 

2015 1.054,7 38,3 0,0 1.093,1 96,49 

2016 1.088,3 15,8 0,0 1.104,2 98,57 

2017 1.097,8 0,0 17,3 1.115,0 98,45 

2018 1.116,0 0,0 17,3 1.133,4 98,47 

2019 1.136,9 8,5 0,0 1.145,4 99,26 
 

Síntese da Situação: Constatou-se que ao longo do período de 2013 a 2019, houve uma oscilação no percentual total de resíduo sólido urbano disposto 

em aterro Adequado na UGRHI. Em 2019, lamentavelmente, o percentual de resíduos dispostos de forma adequada (99,26) ainda é menor que aquele 

obtido em 2013 e 2014, respectivamente 99,41 e 99,40 
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R.01-C - IQR da INSTALAÇÃO de DESTINAÇÃO FINAL de RESÍDUO SÓLIDO URBANO 

 

 

Síntese da Situação ï Constatou-se que houve uma melhora nas condições da disposição de resíduo sólido urbano disposto em aterro adequado nos 

municípios da UGRHI, no período 2013-2014, regredindo em 2015 e 2016, sendo que a partir daí, houve constante melhora deste indicador nos anos 

de 2017 e 2018, regredindo novamente no ano de 2019. O município de Casa Branca não forneceu os dados em 2017 e 2018 

 

Áreas críticas: Em 2019, 2 municípios, Cássia dos Coqueiros e Serra Azul, tiveram suas situações em relação à disposição dos resíduos sólidos 

urbanos em aterros, enquadradas como ñInadequadasò. 

 

 Propostas de gestão: devem ser orientadas de modo a serem enquadrados os municípios de Cassia dos Coqueiros e Serra Azul, mantendo-se a 

atual condição dos demais municípios em atendimento às Políticas Estadual e Federal de Resíduos Sólidos, com destaque para coleta seletiva e 

incentivo à elaboração dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
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5.5.5  ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

R.02-B - Proporção de efluente doméstico coletado em relação ao efluente doméstico total gerado (%) 

R.02-C ï Proporção de efluente doméstico tratado em relação ao efluente doméstico total gerado (%) 

R.02-D ï Proporção de redução de carga orgânica poluidora doméstica (%) 
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R.02-B - Proporção de efluente doméstico coletado em relação ao efluente doméstico total gerado (%) 

Síntese da Situação - No per²odo compreendido entre os anos de 2013 e 2019, os munic²pios da UGRHI mantiveram o valor m®dio do par©metro ñEsgoto 

coletadoò na faixa de 99.2%, situa­«o considerada ñBoaò, conforme valor de refer°ncia estabelecido. £ poss²vel constatar que os valores m®dios dos 

indicadores referentes ao esgoto coletado e ao esgoto tratado no período de 2018-2019, mantiveram-se praticamente constantes. Vislumbra-se ainda a 

curto prazo, uma tendência de alta, devido ao início de atividade da ETE do município de Serrana, que deverá melhorar os índices de esgoto tratado, que 

poderá chegar a uma cobertura de 100%. 

R.02-C ï Proporção de efluente doméstico tratado em relação ao efluente doméstico total gerado (%) 

Síntese da Situação - Quanto ao "Esgoto tratado" no período de 2013 a 2019, a Bacia do Rio Pardo está mantendo o indicador (valor médio) em seus 

munic²pios, acima de 80%, situa­«o considerada ñRegularò, conforme valor de refer°ncia estabelecido, tendo atingido o maior ²ndice em 2016 (83,8%). Em 

2017 apresentou pequena redução (83,4%) e uma queda maior em 2018 (81,7%) provavelmente relacionada à expansão urbana e a postergação (atraso 

no repasse de verbas do financiamento) do início de operação de estações de tratamento de esgotos, previstas para estarem em operação em 2017 e 

2018, a exemplo de Jardinópolis e de São Simão. Em 2019 houve uma pequena melhora (81,90%) e a expectativa para 2020 é de uma melhora maior 

devido ao início da operação da ETE de Serrana, em janeiro de 2019, com a obtenção da Licença de Operação definitiva. 

 

R.02-D ï Proporção de redução de carga orgânica poluidora doméstica (%) 

Síntese da Situação ς No período de 2013 a 2019, a redução de carga orgânica poluidora doméstica, ou seja, a eficiência do sistema de esgotamento na 

UGRHI, manteve o par©metro (valor m®dio) em seus munic²pios, acima de 72,9%, situa­«o considerada ñRegularò, conforme valor de referência 

estabelecido, tendo atingido o maior índice em 2016 (76,7%), demonstrando até então, tendência de crescimento, descaracterizada no período de 2017 a 

2019, com a redução de 1,4%, 3,6% e 3,8% respectivamente. Esta perda de eficiência está relacionada a falta de manutenção adequada e operação de 

suas estações de tratamento de esgotos (ETE), que reflete negativamente na eficiência das mesmas, provocado pelo descuido de alguns municípios e 

agravada pela crise econômica 

 
Áreas Críticas ς De acordo com o SNIS os municípios de Caconde, Jardinópolis, São Simão e Serrana não apresentam eficiência de tratamento (0,0%). São José do Rio 
Pardo apresenta uma eficiência de 7,1% 
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R.02-E - ICTEM (Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Município) 

 

Figura 7 -Demonstrativo da situação de coleta e tratamento de esgoto da UGRHI , por município.  
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 O ICTEM do município tem como objetivo expressar a efetiva remoção da carga 

orgânica poluidora em relação à carga orgânica poluidora potencial, gerada pela 

população urbana, considerando também a importância relativa dos elementos 

formadores de um sistema de tratamento de esgotos (coleta, afastamento, 

tratamento e eficiência de tratamento e a qualidade do corpo receptor dos 

efluentes). Quanto maior é o valor, melhor é a situação do município em relação 

ao ICTEM. 

- O ICTEM permite comparar de maneira global a eficácia do sistema de 

esgotamento sanitário. 

 

 

Síntese da Situação:  

- A UGRHI como um todo apresenta condições adequadas às exigências ambientais, conforme indica o Relatório de Qualidade de Águas 

da CETESB ï 2019, onde aponta o índice de 7,8 inserido no intervalo de 7,6 a 10, apesar de alguns municípios estarem em situação 

desfavorável. 

- No período analisado houve um pequeno retrocesso, pois, o ICTEM passou de 7,86 para 7,80. 

- A maior parte dos municípios está classificada na faixa de 7,6 a 10, entretanto, há municípios no intervalo de 0 a 2,5 (São Simão, 

Caconde, Jardinópolis, Serrana e São José do Rio Pardo). 

- Com relação ao município de Serrana, a ETE iniciou suas atividades em janeiro de 2019, devendo apontar a melhora dos índices para o 

levantamento a ser realizado em 2020, com a obtenção da Licença de Operação. 

- A orientação para gestão deve ser centrada no acompanhamento da execução das obras de implantação das ETES de São Simão, 

Caconde; finalização das obras de: Jardinópolis, implantação de estação em São José do Rio Pardo. Com relação ao município de São 

Sebastião da Grama, a ETE iniciou suas atividades em dezembro de 2018, com contribuição positiva para o histórico, devendo melhorar 

os índices para o ano 2019. 

Áreas Críticas: Municípios de São Simão, Caconde, Jardinópolis, Serrana e São José do Rio Pardo. 
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P.05-D ï CARGA ORGÂNICA POLUIDORA DOMÉSTICA REMANESCENTE (KG DBO5,20/DIA) 

 

 

Síntese da Situação - A carga orgânica remanescente é aquela lançada no corpo hídrico receptor sem o devido tratamento, seja por 
lançamento "in natura" de esgotos ou do percentual não tratado pela estação, permitido para lançamento "carga legal". Não há valor de 
referência estabelecido para este parâmetro. No período compreendido entre 2013 a 2016, a carga orgânica remanescente na UGRHI, 
apresentou significativa redução, passando de 18.032 Kg DBO/dia para 14.515 Kg DBO/dia, porém, a partir daí, aumentou anualmente 
até 2019, passando dos 14.515 Kg DBO/dia em 2016 para 17.423 Kg DBO/dia em 2019. Para se ter uma idéia do porte deste retrocesso, 
de 2016 à 2017, a carga poluidora doméstica remanescente, aumentou cerca de 1.026 Kg DBO/dia, que equivale à uma carga gerada 
por 18.000 habitantes. Em 2018, ocorreu um retrocesso com relação à 2017, de mais 1.641 kg DBO/dia, equivalente a 30.388 habitantes. 
Em 2019, com relação à 2018, ocorreu mais uma ampliação na carga remanescente, porém com tendência de estabilidade, pois o aumento 
da carga remanescente foi menor, cerca de 241 Kg DBO/dia, equivalente a 4.462 habitantes. Como justificativas possíveis, podemos 
relacionar o crescimento populacional e a perda de eficiência das estações de tratamento. Algumas estações de tratamento sofreram 
atraso em seus cronogramas de obras e não puderam entrar em operação nas datas previstas. 
Áreas Críticas: Municípios de São Simão, Caconde, Jardinópolis e São José do Rio Pardo 
Orientações para a Gestão: As orientações para a gestão devem estar voltadas para o avanço significativo na redução de carga 
remanescente, e, por consequência, a obtenção de ganho nos demais indicadores. As ações deverão estar centradas na agilização da 
implantação de estações de tratamento nos municípios de São Simão, Caconde e São José do Rio Pardo, bem como na finalização das 
obras da ETE de Jardinópolis. Com relação ao município de São Sebastião da Grama, a ETE iniciou suas atividades em dezembro de 
2018, com contribuição positiva para o indicador na UGRHI no ano de 2019, apesar de ter tido um aumento na carga orgânica 
remanescente na UGRHI. 
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SANEAMENTO BÁSICO - ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO 

AÇÕES PROPOSTAS DE INVESTIMENTO PDC / SUB PDC 
PB 

Contempla 

Índice de Atendimento Urbano de Água 

Incentivar ações que visem a automação do sistema; melhoria 
na reservação e distribuição e trocas de rede obsoleta; 

PDC 5 / SUB PDC 5.2 
Sim 

Educação A visando a redução do desperdício PDC 8 / SUB PDC 8.3 Sim 

Perdas no Sistema de Distribuição de Água 

Troca de redes PDC 5 / SUB PDC 5.1 Sim 

Campanhas para detecção de eventuais vazamentos na rede PDC 5 / SUB PDC 5.1 Sim 

Setorização e reservação do sistema visando o controle de 
pressão 

PDC 5 / SUB PDC 5.1 Sim 

Esgotamento Sanitário 

Projetos e obras de sistemas de esgotamento sanitário, em 
áreas urbanizadas em São Simão. 

PDC 3, SUBPDC 3.1 Sim 

Obras de sistemas de esgotamento sanitário, em áreas 
urbanizadas em Jardinópolis e São José do Rio Pardo. 

PDC 3, SUBPDC 3.1 Sim 

Manejo de Resíduos Sólidos 

Estimular o cumprimento das ações previstas nos Planos 
Municipais de Saneamento 

PDC 3 / SUB PDC 3.1 a 
3.4 / PDC 5.1 

Sim 

Incentivar a elaboração e ao cumprimento dos Planos 
Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

PDC  1 / SUB PDC 1.2 Sim 

Incentivar a implantação da Coleta Seletiva PDC 3 / SUB PDC 3.2 Sim 

Qualidade das Águas Superficiais 
Estimular o DAERP à substituição de interceptores de esgoto, 
bem como a interligação destes com a rede coletora PDC 3 / SUB PDC 3.1 Sim 

Estimular as autarquias e DAEs à adequação da capacidade 
suporte do sistema de esgoto de acordo com a expansão 
imobiliária, principalmente a de Ribeirão Preto 

PDC 3 / SUB PDC 3.1 Sim 

Fomentar o DAERP à execução de trabalho  identificador de 
ligações clandestinas de esgotos em galeria de águas pluviais PDC 3 / SUB PDC 3.1 Sim 

Fomentar o monitoramento da qualidade das águas superficiais 
para outros mananciais de abastecimento da bacia como Rio 
Verde (Vargem Grande do Sul), Ribeirão das Congonhas (Casa 
Branca) e Rio do Peixe (Divinolândia) 

PDC 1 / SUB PDC 1.4 Sim 

 Estimular  Ações de Educação Ambiental PDC 8 / SUB PDCs 8.1, 
8.2 e 8.3 

Sim 

Qualidade das Águas Subterrâneas 

Recomendar ao DAEE e CETESB, respectivamente,sobre a 
manutenção constante dos poços de abastecimento público e 
ao acompanhamento nas coletas de amostras 

PDC 2 / SUB PDC 2.2 

PDC 1 / SUB PDC 1.4 
Sim 

 Estimular o DAEE em tornar a fiscalização mais efetiva com 
relação à perfuração de poços, bem como, na desinfecção 
inicial do poço, antes da operação. 

PDC 2 / SUB PDC 2.2 Sim 

Recomendar ao DAEE e aos municípios que fiscalizem a 
estrutura de poços, de origem particular que, eventualmente, 
sejam doados à administração pública, exigindo quando 
necessário a sua regularização. 

PDC 2 / SUB PDC 2.2 Sim 



 

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 2020/ANO-BASE 2019                         _____                        _____                                               CBH-PARDO 

 

84 

 

 

5.6 Ações Propostas NÃO Previstas no Plano de Bacia 2016-2019 

DI Disponibilidade de agua superficial 
D2 Disponibilidade de agua subterranea 

DE1 Demanda de agua superficial 
DE 2 Demanda  de agua subterranea BA balanço hidrico 

AP1 - Taxa de Cobertura de Drenagem Urbana Subter. (%) 
AP2 -Parcela de Domicílios com Risco de Inundação (%) 

AP3- N° de Ocorrências Enxur.,Alagam. Inundações (n°) 
AP4 - Pop.Urb. Afetada Eventos Hidrológicos Impactantes 

Temas 
Críticos 

Ações 
PDC 

SUB PDC 

 
 

 
DI1 e DI2 

Iniciar o processo de discussão quanto à viabilidade e possibilidade de 
unificação na BH de parâmetros hidrológicos para definições de restrições de 
vaz«o, uma vez que o principal corpo dô§gua, o Rio Pardo, bem como seus 
afluentes importantes, o Rio Canoas e Guaxupé, por exemplo, são rios de 
domínio da União, e a ANA aplica como vazão básica para cálculos 
de restrição o Q95 e não o Q7,10. 

 
 

PDC 2 
SUB PDC 2.2 

 
 
 

DI1 

Elaborar estudo para definição da vazão de referência, utilizada nas análises 
dos processos de outorga pelo Órgão Gestor e, consequentemente, na 
indica­«o de enquadramento de bacias hidrogr§ficas como ñcr²ticasò, conforme 
disposto no artigo 12 da Lei n° Lei nº 16.337 de 14/12/2016 ï Plano Estadual 
de Recursos Hídricos, que estabelece que os planos de bacia deverão definir 
as vazões de referência nas UGRHIs. 

 
 
 

PDC 2 
SUB PDC 2.2 

 
DE1 DE2 

Estimular as prefeituras e autarquias a fornecer as informações necessárias e 
corretas ao SNIS, de forma a não prejudicar a interpretação 
dos relatórios de situação. 

PDC 2 
SUB PDC 2.5 

 
 

DE1 DE2 

Elaborar estudo para definição de prioridades de uso na UGRHI, conforme 
disposto no artigo 11 da Lei n° Lei nº 16.337 de 14/12/2016 ï Plano Estadual 
de Recursos Hídricos, que estabelece que os planos de bacia hidrográfica 
deverão definir as prioridades de uso nas UGRHIs. 

 
PDC 2 

SUB PDC 2.2 

 
DE2 

Promover estudos de viabilidade de implantação de outorgas coletivas para 
grupos de usuários/irrigantes de uma determinada sub bacia hidrográfica ou 
trecho de rio, organizados em associações ou cooperativas. 

PDC 2 
SUB PDC 2.2 

DE1 e DE2 Promover campanhas para a racionalização do uso da água, inclusive na 
zona rural. 

PDC 5 
SUB PDC 5.2 

BA1,BA2 e 
BA3 

Incentivar o intercâmbio de informações entre órgãos e entidades 
relacionadas à recursos hídricos. 

PDC 2 
SUB PDC 2.5 

 
BA2 

Recuperar e implantar sistemas de reservação de água, com ênfase aos 
municípios e sub bacias críticas. 

PDC 4 
SUB PDC 4.1 

 

AP2 e AP3 

Estabelecer regras para a aprovação de novos loteamentos urbanos, a fi de 
que a cobertura natural do solo da bacia hidrográfica a ser impermeabilizada, 
seja compensada, com a implantação de estruturas de contenção de água. 

 

PDC 1 
SUB PDC 1.6 

 

AP2 e AP3 
Legislar sobre o uso e ocupação do solo. 

PDC 1 
SUB PDC 1.6 

 
AP1, AP2, 
AP3 e AP4 

Elaboração de projetos executivos de macro e microdrenagem urbana (galerias 
de §guas pluviais, canaliza­»es de cursos dô§gua, implanta­«o ou adequa­«o 
de travessias, etc.) de acordo com o plano diretor de drenagem urbana. 

 

PDC 7 
SUB PDC 7.2 

 

AP2 e AP4 
Implantar sistema de alerta contra eventos hidrológicos impactantes. PDC 7 

SUB PDC 7.1 

AP2  AP3 

e AP4 

Implantar em áreas urbanas com riscos maiores de eventos hidrológicos 
impactantes, estruturas de conten­«o de §gua (barramentos e ñpiscin»esò). 

PDC 7 
SUB PDC 7.2 
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6. ATUAÇÃO DO COLEGIADO 

AVALIAÇÃO DA GESTÃO E RELATÓRIO DE ATIVIDADES - 2019 

Objetivo: Caracterizar a atuação do colegiado e atender aos requisitos do Procomites (ANA) 

 

Relatório de 
Atividades     

ǒ Indica­«o de Prioridades de Investimentos ao FEHIDRO e Cobran­a pelo Uso da Ćgua referente ao 
orçamento 2019 e dá outras providências (DELIBERAÇÃO CBH-PARDO 268, DE 12 DE JULHO DE 
2019); 
 
ǒ Indica­«o de Prioridades de Investimentos ao FEHIDRO e Cobrança pelo Uso da Água referente ao 
orçamento 2019 - 2º Período e dá outras providências (DELIBERAÇÃO CBH-PARDO 270, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019); 
 
ǒ Aprova­«o do Relat·rio de Situa­«o dos Recursos H²dricos 2019, ano base 2018, do Comit° da Bacia 
Hidrográfica do Pardo (DELIBERAÇÃO CBH-PARDO 267, DE 12 DE JULHO DE 2019); 
 
ǒ Aprova­«o do Plano de Aplica­«o de Recursos da Cobran­a para 2020 do Comit° da Bacia 
Hidrográfica do Pardo (DELIBERAÇÃO CBH-PARDO 275, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019) 
 
ǒ Autoriza­«o da perfuração de Poço Tubular Profundo em área da Clínica Lund de Hemodiálise em 
Ribeirão Preto (DELIBERAÇÃO CBH-PARDO 271, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019) 

       

Comitê de Bacia 
Hidrográfica do 

Pardo       

Nº de reuniões 4    

Freq. média de 
participação (%) 

67ª Ordinária: 89% 
68ª Ordinária: 87% 
69ª Ordinária: 77% 
70ª Ordinária: 74%    

Nº de Deliberações 
aprovadas 

16    

     

Câmaras Técnicas  

CT-SAN/AS (Saneamento e Águas Subterrâneas) 

CT-OL/IL (Outorgas e Licenças, Institucional e Legal) 

CT-PGRH (Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos) 

CT-AEA (Agenda 21 e Educação Ambiental) 

Nº de reuniões ** Atividades 

CT-SAN/AS: 3 

ǒ An§lises t®cnicas de projetos FEHIDRO em reuni»es conjuntas com as 
demais CTs; 

ǒ Elabora­«o de minuta de delibera­«o de para autorização de perfuração 
de Poço Tubular Profundo em área da Clínica Lund de Hemodiálise em 
Ribeirão Preto. 

ǒ Aprova­«o do Relat·rio de Situa­«o 2019/2018 
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CT-OL/IL: 2 

ǒ Aprova­«o do Relat·rio de Situa­«o 2019/2018 

ǒ An§lises t®cnicas de projetos FEHIDRO em reuniões conjuntas com as 
demais CTs; 

CT-PGRH: 9 

 
GT-RSPB: 5 

ǒ Elabora­«o de diretrizes e crit®rios para aplica­«o de recursos 
FEHIDRO; 

ǒ An§lises t®cnicas de projetos FEHIDRO em reuni»es conjuntas com as 
demais CTs; 

ǒ Acompanhamento da elaboração e aprovação do Plano de Bacia da 
UGRHI-4; 

ǒ Elabora­«o e aprova­«o do Relat·rio de Situa­«o da Bacia Hidrogr§fica 
do Rio Pardo 2019 Ano base 2018 por meio do Grupo de Trabalho 
Permanente do Relatório de Situação do Plano de Bacia e 
encaminhamento para plenária do Comitê; 

CT-AEA: 6 

ǒ Acompanhamento dos projetos em educa­«o ambiental aprovados no 
ano anterior. 

ǒ Participa­«o no VII Di§logo Interbacias de Educa­«o Ambiental em 
Recursos Hídricos, que teve como tema central os 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e no VI Encontro das Câmaras 
T®cnicas dos CBHs, com tema central ñComunica­«o Social e 
Organizacionalò, discutiu-se a importância de elaborar no Comitê, um plano 
de comunicação social. Ambos ocorreram em agosto, na cidade de São 
Pedro/SP. 

ǒ An§lise dos projetos em educa­«o ambiental em duas fases, em agosto 
e setembro. 

ǒ Participa­«o no XXI ENCOB ï Encontro Nacional de Comitês de Bacias 
Hidrográficas na oficina sobre o Sistema Nacional de Recursos Hídricos 
para conhecer as funções do sistema e na oficina do Plano Nacional de 
Recursos Hídricos onde foram formados grupos para elencar propostas de 
educação ambiental para inserir no novo Plano Nacional de Recursos 
Hídricos. O encontro aconteceu em outubro, na cidade de Foz do Iguaçu, 
no Estado do Paraná. 

ǒ Participa­«o na an§lise dos Relat·rios PACUERA - UHE CACONDE que 
aconteceu em outubro. 

ǒ Participa­«o no VI Encontro de Forma­«o em Educa­«o Ambiental para 
a Gestão das Águas onde foi colocado o desafio aos Comitês de 
promoverem discussões sobre o novo PNRH - Plano Nacional de Recursos 
Hídricos. Ocorreu em novembro, na cidade de Brasília/DF. 
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7. DESEMPENHO DO PLANO DE BACIA  

         7.1 Monitoramento dos Empreendimentos Fehidro 2019 

 

Å Neste tópico se analisa os parâmetros de monitoramento do Plano da Bacia Hidrográfica 

Pardo, referentes aos empreendimentos FEHIDRO indicados pelo CBH-PARDO no ano de 

2019.   

 

Å O objetivo é avaliar se o conjunto dos empreendimentos FEHIDRO, indicados no ano de 2019, 

estão de acordo com o Plano de Ação e Programa de Investimentos do Plano de Bacia, bem 

como o atendimento à Deliberação CRH nº 188 / 2016.   Nesse sentido informam-se, adiante, 

por tabelas e gráficos de coluna, os empreendimentos indicados em 2019 por PDC e Sub-PDCs, 

e são analisadas as indicações dos empreendimentos em 2019 de acordo com as prioridades 

do Plano de Bacia. Isto é, objetiva-se identificar se os empreendimentos deliberados estão em 

consonância com as prioridades estabelecidas no Plano de Bacia. 

 

Å Nos Itens  7.1.1 a 7.1.6 encontram-se os demonstrativos e avaliações dos investimentos 

realizados no período 

     7.2  Plano de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI)  

 

ü Plano de A­»es:  

Trata-se da sistematiza­«o final dos resultados obtidos em oficinas para elabora­«o do PBH, na 

qual os resultados s«o discutidos e acordados por todas as partes do processo (Estado, 

Munic²pio e Sociedade Civil), na forma de diretrizes gerais e orientadoras para a gest«o dos 

recursos h²dricos. 
 

ü Programa de Investimentos:   

S«o diretrizes or­ament§rias (recursos financeiros) para atendimento das metas e a­»es 

previstas no plano de a­«o, para alcance dos objetivos estabelecidos no Plano de Bacia 

Hidrogr§fica 
 

Justificativa da altera­«o do PA/PI: 
 

O PA/PI, para o pleito de 2021, est§ sendo alterado em fun­«o de alguns tomadores 

demonstrarem interesse em pleitear recursos financeiros no SUBPDC 1.4 ï Redes de 

Monitoramento. No PA/PI em vig°ncia o valor do recurso financeiro para ser distribu²do no 

SUBPDC 1.4 ® muito baixo para o atendimento da demanda requerida, por isso houve a 

necessidade de maior concentra­«o de recursos para o pleito de 2021. N«o houve altera­«o 

nos valores previstos nos PDCs e SUBPDCs no PA/PI , tanto para os valores totais estimados 

no quadri°nio 2020-2023, como para o percentual por PDC no quadri°nio. N«o houve, tamb®m, 

altera­«o nos valores totais estimados para os recursos da Compensa­«o Financeira do 

FEHIDRO e da Cobran­a Estadual pelo Uso da Ćgua para cada ano do quadri°nio 2020-2023. 

As Tabelas 7.2.1 a 7.2.4 s«o referentes ¨s altera­»es realizadas no PA/PI . 
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7.1.1 Demonstrativo da Aplicação dos Recursos Financeiros por PDCs e SUBPDCs 
 

Deliberação CRH N°188/16 ï Artigo 2° 

I ï Investimento de no máximo 25% nos PDCs 1 e 2. 

II ï Investimento mínimo 60% em até 3 PDCs distribuídos no máximo em 6 SubPDCs 

III ï Investimento de no máximo 15% nas demais ações a critério do CBH 

 
                                                                CBH PARDO ï Plano de Bacia ï Deliberação CBH PARDO N° 247 de 06/04/2018: 

PDCs prioritários 3; 4; 5;  

SubPDCs prioritários 3.1; 3.2; 3.3; 3.4; 4.2; 5.1 
 

Empreendimentos Indicados ï 2019 

Del. CRH 188/16 art.2º  PDCs Porcentagens (%) Total (%) Situação em 2019 

- Investimentos  1 e 2 0,00 0,00 ǒ Del. CRH 188/16 atendida 

- Investimentos nos PDCs 
Prioritários em 2019 (Deliberações CBH-PARDO 

nº 268 de 12/07/2019 e nº 270 de 20/09/2019) 

3 43,52 

98,55 

ǒ Del. CRH 188/16 atendida 

4 0,00 

5 55,03 

- Investimentos nos demais PDCs 
6 0,00 

1,45 
ǒ Os investimentos ultrapassaram o limite da 

Del. CRH 188/16 8 1,45 

Total   100,00 100,00 - 

 

-Investimentos em no máximo 6 SubPDCs 
(Prioritários)em 2019 

 

Subpdcs Porcentagens (%) Total (%) Situação em 2019 

3.1 18,21 

98,55 ǒ Del. CRH 188/16 atendida 

3.2 3,15 

3.3 20,67 

3.4 1,49 

4.2 0,00 

5.1 55,03 
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Empreendimentos Contratados ï Pleitos de 2019:  

Del. CRH 188/16 art.2º   PDCs Porcentagens (%)  Total (%)  Situação em  2019  

- Investimentos  1 e 2 0,00 0,00 ǒ Del. CRH 188/16 atendida 

- Investimentos nos PDCs 
Prioritários em 2019 

3 36,03 

98,31 ǒ Del. CRH 188/16 atendida 4 0,00 

5 62,28 

- Investimentos nos demais PDCs 
6 0,00 

1,69 ǒ Del. CRH 188/16 atendida 
8 1,69 

Total    100,00 100,00 -  
 

 

Investimentos em no máximo 6 
SubPDCs (Prioritários) em 2019 

 

SUBPDCs Porcentagens (%) Total (%) Situação em 2019 

3.1 15,08 

98,31 ǒ Del. CRH 188/16 atendida 

3.2 1,03 

3.3 18,18 

3.4 1,74 

4.2 0,00 

 5.1 62,28   
 

Os percentuais estabelecidos nos incisos I, II e III da Deliberação CRH nº 188/2016, foram atendidos, conforme descrição abaixo: 

Å Inciso I, estabelece que os PDCs 1 e 2, poderão atingir o máximo de 25% dos recursos financeiros do FEHIDRO e Cobrança pelo uso da água. Esse inciso foi 
atendido, uma vez que a distribuição de recursos de 2019, para esses PDCs atingiu 0,00%.  
 

Å Inciso II, estabelece que os PDCs 3, 4 e 5 (indicados pelo Comitê), poderão atingir o mínimo de 60% dos recursos financeiros do FEHIDRO e Cobrança pelo uso da 
água. Esse inciso foi atendido, pois a distribuição de recursos em 2019 atingiu 98,55% para esses PDCs 

  
Å Inciso III, estabelece que os demais PDCs (6 e 8) poderão atingir o máximo de 15% dos recursos financeiros do FEHIDRO e Cobrança pelo uso da água. Esse 

inciso foi atendido, pois a distribuição de recursos em 2019 para esses PDCs atingiu 1,45%.  
 

Å Quanto aos sub-PDCs, foi atingido o que estabelece o inciso II com o atendimento mais efetivo para os subPDCs 3.3 (drenagem urbana) e 5.1 (controle de perdas 
no sistema de distribuição de abastecimento de águas) 
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7.1.2  Avaliação entre Indicação de Projetos 2019 e Indicação Prevista no PBH 2020, por PDCS 

 

PDCs 
 

INDICAÇÃO 
DOS PLEITOS 

(%) 

PREVISÃO DAS 
INDICAÇÕES  

(%) 

2019 PBH 2020 

PDC1 0,00 5,16 

PDC2 0,00 1,06 

PDC3 43,52 48,40 

PDC4 0,00 11,08 

PDC5 55,03 19,30 

PDC6 0,00 5,74 

PDC8 1,45 9,26 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
¶ Observa-se que o PDC 1 ï Bases Técnicas em Recursos Hídricos - BRH, PDC 2 ï Gerenciamento dos Recursos Hídricos - GRH , 

PDC 4 ï Prote­«o dos Corpos dô§gua - PCA  e PDC 6 ï Aproveitamento dos Recursos Hídricos ï ARH, não tiveram distribuição no ano de 2019, 
e que diferem dos percentuais previstos no PA/PI do Plano de Bacia para o ano de 2020.  O PDC 4, apesar de estar nas priorizações indicadas 
pelo Comitê, conforme inciso II do artigo 2º, da Deliberação CRH nº 188/16, não foi atendido no ano de 2019, não houve apresentação de projetos 
relativos a ele.  

¶ A maior concentração de distribuição de recursos, nas indicações de 2019, foi no PDC 5 ï Gestão da Demanda de Água ï GDA, com  
55,03%  e em segundo foi no PDC 3 ï Melhoria e Recuperação da Qualidade das Águas - MRQ , com de 43,52% , explicado pelo fato da 
priorização desses 2 PDCs pelo CBH PARDO, e que teve uma alta demanda de projetos. 

¶ O percentual de indicação nos projetos relacionados ao PDC 3 aproximou-se da previsão no PBH. 
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7.1.3  Comparação entre Previsão de Projetos no PBH para o ano de 2019 e Indicação , por PDCS 

 

 

 
PDCs 

 

 
PREVISÃO 

DE 
INDICAÇÕES 

(%) 

 
INDICAÇÃO 

DE 
PROJETOS 

(%) 

PBH 2019 2019 

PDC1 5,40 0,00 

PDC2 0,00 0,00 

PDC3 63,40 43,52 

PDC4 6,20 0,00 

PDC5 17,90 55,03 

PDC6 0 0,00 

PDC8 7,10 1,45 

 

Observa-se que o PDC 1 ï Bases Técnicas em Recursos Hídricos - BRH, PDC 2 ï Gerenciamento dos Recursos Hídricos - GRH , PDC 4 ï 

Prote­«o dos Corpos dô§gua - PCA  e PDC 6 ï Aproveitamento dos Recursos Hídricos ï ARH não foram atendidos e  o PDC 8 ï Capacitação e 

Comunicação Social ï CCS, teve um atendimento menor do que o previsto.  

O PDC 3 ï Melhoria e Recuperação da Qualidade das Águas - MRQ não atingiu o percentual previsto (63,40 %), mas obteve um atendimento 

bom com um percentual de 43,52 %. Já o PDC 5 ï Gestão da Demanda de Água - GDA ultrapassou o percentual previsto de 17,90 % para 

55,03%, atendimento necessário a fim de diminuir as perdas na rede de água dos municípios da UGHRI 4.  
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7.1.4 Comparação entre os percentuais de recursos dos projetos indicados em 2018 e 2019 por SUB-PDCS 

SUB 
PDCs 

Percentual de 
indicação (%) 

Percentual de 
indicação (%) 

2018 2019 

1.1 0,00 0,00 

1.2 0,00 0,00 

1.3 0,00 0,00 

1.4 6,00 0,00 

1.5 0,00 0,00 

1.6 0,00 0,00 

1.7 0,00 0,00 

2.1 0,00 0,00 

2.2 0,00 0,00 

2.3 0,00 0,00 

2.4 0,00 0,00 

2.5 0,00 0,00 

2.6 0,00 0,00 

3.1 0,00 18,21 

3.2 5,34 3,15 

3.3 25,97 20,67 

3.4 0,00 1,49 

3.5 0,00 0,00 

4.1 3,44 0,00 

4.2 8,60 0,00 

5.1 29,40 55,03 

5.2 0,00 0,00 

5.3 0,00 0,00 

6.1 0,00 0,00 

6.2 0,00 0,00 

6.3 0,00 0,00 

7.1 0,00 0,00 

7.2 0,00 0,00 

7.3 0,00 0,00 

8.1 0,00 0,00 

8.2 21,25 1,45 

8.3 0,00 0,00 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
Observa-se, entre 2018 e 2019, constância na aplicação de recursos nos SUB-PDCS 3.2; 3.3; e 5.1, 
relacionados respectivamente a resíduos sólidos, drenagem, e controle de perdas no sistema de 

abastecimento de água. Verifica-se que os Sub PDCs 3.3 e 5.1, juntos, tiveram o maior percentual de investimento nos dois anos, (25,97% em 2018 e 55,03 
em 2019). Destaca-se que o controle de perdas no sistema de abastecimento de água é ação prioritária do Comitê. 
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7.1.5  Comparações entre INDICAÇÃO efetiva de projetos entre os anos de 2015 e 2019, por PDCs 

 

 

 

 

PDCs 

PROJETOS INDICADOS  (%) 

2015 2016 2017 2018 2019 

PDC 1 0,00 0,00 0,00 6,00 0,00 

   PDC 2 0,00 20,29 0,00 0,00 0,00 

PDC 3  59,60 51,91 54,65 31,31 43,52 

PDC 4 0,00 0,00 11,62 12,04 0,00 

PDC 5 39,85 27,80 33,72 29,40 55,03 

PDC 6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PDC 8 0,54 0,00 0,00 21,25 1,45 

No período de 2015 a 2019 os maiores investimentos foram aplicados nos PDCs 3 e 5, que se referem a ações de saneamento, 

destacando-se cerca de 60% no PDC 3 no ano de 2015 em atendimento aos planos de bacia vigente e anteriores. 
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7.1.6 Comparações entre projetos CONTRATADOS entre os anos de 2015 e 2019, por PDCs 

 

 
 

 

PDCs  
 PROJETOS CONTRATADOS (%)  

2015  2016  2017  2018  2019  

PDC 1 0,00 0,00 0,00 8,34 0,00 

PDC 2 0,00 20,47 0,00 0,00 0,00 

PDC 3  61,03 51,86 56,95 20,03 36,03 

PDC 4 0,00 0,00 11,66 12,93 0,00 

PDC 5 38,49 27,67 31,39 40,81 62,28 

PDC 6 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PDC 8 0,48 0,00 0,00 17,90 1,69 

No período de 2015 a 2019 os maiores investimentos foram aplicados nos PDCs 3 e 5, que se referem a ações de saneamento, destacando-

se cerca de 60% no PDC 3 no ano de 2015 e no PDC 5 no ano de 2019 em atendimento aos planos de bacia vigente e anteriores. Ao se 

comparar os empreendimentos indicados e contratados verifica-se alterações nos percentuais . Isto porque é comum, que algum deles seja 

cancelado por qualquer desconformidade no processo. Assim, verifica-se que, em 2019, houve cancelamento de projeto indicado no PDC 3, 

decaindo seu percentual de contratados e aumentando o percentual do PDC 5. 
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7.2.1 PLANO DE AÇÃO 2020-2023 

subPDC Meta do quadriênio Ação 
Área de 

abrangência 
da ação 

Nome da  
área de 

abrangência 

Prioridade 
de 

execução 
cf. art. 2 

delib. CRH 
188/16 

Executor  
da Ação 

(segmento) 

Executor da 
Ação  

(nome da 
entidade ou 

órgão) 

Recursos financeiros 
(R$)  - 2020 

Recursos financeiros 
(R$)  - 2021 

Recursos financeiros 
(R$)  - 2022 

Recursos financeiros 
(R$)  - 2023 

Recursos financeiros 
(R$)  - TOTAL 

Fonte 
Especificação 

de outras 
fontes 

1.1 - Bases e Sistemas de 
Informação 

Elaborar ao menos 2 
projetos para aprimorar da 
base de dados e sistemas 
de informações 

Desenvolver 
sistemas online de 
monitoramento da 
cobertura vegetal, 
ocupações 
irregulares e 
erosões de grande 
porte, através de 
sensoriamento 
remoto e 
geoprocessamento  

UGRHi UGRHI-4 PDC 1 e 2 Estado DAEE R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 150.351,89 R$ 0,00 R$ 150.351,89 
Cobrança 
Estadual 

  

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaborar 1 ou mais planos 
municipais de controle de 
erosão 

Elaborar ou 
atualizar planos 
municipais de 
controle de erosão 

Município 

Municípios 
com Alta 

criticidade 
em relação 

aos 
processos 

erosivos, de 
acordo com 
o Relatório 
de Situação 

PDC 1 e 2 Município A definir R$ 181.283,22 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 181.283,22 
Cobrança 
Estadual 

  

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaborar  1 ou mais planos 
de controle de perdas. 

Elaborar ou 
atualizar planos 
municipais de 
controle de perdas 

Município 

Municípios 
com 

percentual 
de perdas 
maior que 
25%, de 

acordo com 
o relatório 
de situação 

PDC 1 e 2 Município A definir R$ 0,00 R$ 175.734,95 R$ 190.212,74 R$ 0,00 R$ 365.947,69 
Cobrança 
Estadual 

  

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

Elaborar 1 plano de 
arborização e 
reflorestamento 

Elaborar ou 
atualizar plano de 
arborização e 
reflorestamento 

Município 

Municípios 
com taxa de 
cobertura 
vegetal 

menor ou 
igual a 20%, 
de acordo 

com 
resoluções 

SMA. 

PDC 1 e 2 Município A definir R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 202.876,34 R$ 202.876,34 
Cobrança 
Estadual 

  

1.4 - Monitoramento 

Ampliar a rede de 
monitoramento da 
quantidade e qualidade 
das águas subterrâneas e 
superficiais, ao menos 3 
estações de 
monitoramento  

Instalar postos de 
monitoramento de 
qualidade e 
quantidade das 
águas 
subterrâneas e 
Superficiais 

UGRHi 

Sub-bacias 
02 e 03, 

crítica pelo 
Relatório de 

Situação 

PDC 1 e 2 Estado DAEE R$ 0,00 R$ 421.055,70 R$ 30.000,00 R$ 0,00 R$ 451.055,70 
Cobrança 
Estadual 

  

1.5 - Disponibilidade 
 Aprimorar o 
abastecimento em ao 
menos 01 bacia crítica 

Elaborar estudo de 
identificação de 
novos mananciais 
de abastecimento, 
com foco em 

Sub-bacia 

Sub-bacia 
dos Rios 

Verde e das 
Congonhas  

PDC 1 e 2 Município A definir R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 150.351,89 R$ 150.351,89 
Cobrança 
Estadual 
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outras bacias 
críticas 

1.7 - Fontes de poluição 

Realizar ao menos 02 
levantamentos de fontes 

de poluição de águas 
subterrâneas 

Realizar o 
levantamento e ou 
cadastramento de  
fontes de poluição 

das águas 
subterrâneas com 

prioridade em 
áreas de 

disposição de 
resíduos sólidos 

Município 

Municipios 
com fontes 
de poluição, 
de acordo 

com os 
dados da 
Cetesb 

PDC 1 e 2 Município 

Municípios com 
antigos lixões e 

ou Aterro 
controlado, 

implantado no 
município 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 150.351,89 R$ 150.351,89 
Cobrança 
Estadual 

  

2.1 - PRH e RS 

Realizar ao menos 01 
atualização do plano de 
bacia e do Relatório de 

situação. 

Atualizar o plano 
de bacia 

hidrográfica e 
relatório de 

Situação  Situação  

UGRHi UGRHi PDC 1 e 2 A definir A definir  R$ 168.623,60 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 226.978,04 R$ 395.601,64 
Cobrança 
Estadual 

  

3.1 - Sist. Esgotamento 

Executar  4 ou mais obras 
ou serviços de coleta, 

afastamento e tratamento 
de esgotos. 

Obras e serviços  
de coleta  de 
esgoto em 

comunidades  de 
baixa renda e 

isoladas de sedes 
municipais, até 

1000 habitantes; 
obras e serviços de 

afastamento de 
esgotos e ou 

manutenção ou 
ampliação de ETEs. 

Município 

Municípios 
com ICTEM < 
ou = 7,5, de 
acordo com 

a Cetesb 

Prioritário Município A definir R$ 778.493,11 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 778.493,11 
Cobrança 
Estadual 

  

3.1 - Sist. Esgotamento 

Executar  4 ou mais obras 
ou serviços de coleta, 

afastamento e tratamento 
de esgotos. 

Obras e serviços  
de afastamento de 

esgotos e ou 
manutenção ou 

ampliação de ETEs. 

Município 

Municípios 
com ICTEM < 
ou = 7,5, de 
acordo com 

a Cetesb 

Prioritário Município A definir R$ 107.975,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 107.975,00 CFURH   

3.1 - Sist. Esgotamento 

Executar  4 ou mais obras 
ou serviços de coleta, 

afastamento e tratamento 
de esgotos. 

Obras e serviços  
de afastamento de 

esgotos e ou 
manutenção ou 

ampliação de ETEs. 

Município 

Municípios 
com ICTEM < 
ou = 7,5, de 
acordo com 

a Cetesb 

Prioritário Município A definir R$ 0,00 R$ 800.128,20 R$ 859.029,15 R$ 0,00 R$ 1.659.157,35 
Cobrança 
Estadual 

  

3.1 - Sist. Esgotamento 

Executar  4 ou mais obras 
ou serviços de coleta, 

afastamento e tratamento 
de esgotos. 

Obras e serviços  
de afastamento de 

esgotos  
Município 

Municípios 
com ICTEM < 
ou = 7,5, de 
acordo com 

a Cetesb 

Prioritário Município A definir R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 783.570,78 R$ 783.570,78 
Cobrança 
Estadual 

  

3.2 - Sist. de resíduos 
Executar  6 ou mais obras 
ou serviços de tratamento 

e disposição final 

Obras, serviços de 
reforma ou 

manutenção de  
sistemas de  

tratamento e 
disposição final de 
resíduos sólidos 

Município 

Municípios 
com Aterro 
Sanitário 

local 

Prioritário Município 

Municípios com 
tratamento e 

disposição final, 
local, de acordo 

com o 
enquadramento 

da Cetesb.  

R$ 778.493,11 R$ 800.128,20 R$ 859.029,15 R$ 783.570,78 R$ 3.221.221,24 
Cobrança 
Estadual 

  

3.3 - Sist. de drenagem 

Executar 2 ou mais 
projetos e 4 ou mais obras 
ou serviços de drenagem 

de águas pluviais 

Obras, serviços e  
projetos de galeria 
de águas pluviais 

para contenção de 
alagamentos e ou 

Município 

Municípios 
com taxa de 
cobertura de 
drenagem 

urbana 
menor que 

Prioritário Município A definir R$ 906.427,30 R$ 783.727,73 R$ 951.075,51 R$ 1.109.352,23 R$ 3.750.582,77 
Cobrança 
Estadual 
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inundações em 
áreas urbanas 

90%, de 
acordo com 
o relatório 
de situação 

3.4 - Prevenção de 
erosão 

Executar 4 obras ou 
serviços de prevenção e 

controle de erosão do solo 
ou do assoreamento dos 

corpos d´agua 

Obras, serviços e 
ações de 

prevenção e 
controle da erosão 

do solo que 
afetam os corpos 

d'água 

Município 

Municípios 
com média e 

alta 
criticidade 
em elação 

aos 
processos 

erosivos, de 
acordo com 
o relatório 

de situação. 

Prioritário Município A definir R$ 150.615,38 R$ 264.940,54 R$ 271.327,84 R$ 275.127,33 R$ 962.011,09 
Cobrança 
Estadual 

  

4.2 - Cobertura vegetal 
Executar ao menos 05 

projetos de restauração da 
cobertura vegetal 

Recomposição da 
vegetação ciliar 

em APPs de 
córregos afluentes 

do Rio Pardo e 
nascentes em 

áreas urbanas e 
rurais 

Município 

Municípios 
com taxa de 
cobertura 
vegetal 

menor ou 
igual a 20%, 
de acordo 

com 
resoluções 

SMA. 

Prioritário Município A definir R$ 623.091,44 R$ 554.057,63 R$ 438.347,78 R$ 362.511,33 R$ 1.978.008,18 
Cobrança 
Estadual 

  

5.1 - Controle de perdas 

Executar  6 ou mais obras 
e serviços para controle de 

perdas no sistema de 
abastecimento de água 

urbano. 

Obras e serviços 
de troca de 

hidrômetros, 
substituição de 

tubulações, 
implantação de 

telemetria e 
automação, 

implantação de 
macromedidores. 

Município 

Municípios 
com 

percentual 
de perdas 
maior que 
25%, de 

acordo com 
o relatório 
de situação 

Prioritário Município A definir  R$ 700.000,00   R$ 833.082,08   R$ 858.997,13   R$ 885.630,38  R$ 3.277.709,59 CFURH   

5.1 - Controle de perdas 

Executar  6 ou mais obras 
e serviços para controle de 

perdas no sistema de 
abastecimento de água 

urbano. 

Obras e serviços 
de troca de 

hidrômetros, 
substituição de 

tubulações, 
implantação de 

telemetria e 
automação, 

implantação de 
macromedidores. 

Município 

Municípios 
com 

percentual 
de perdas 
maior que 
25%, de 

acordo com 
o relatório 
de situação 

Prioritário Município A definir  R$ 385.427,18   R$ 238.999,76   R$ 279.895,32   R$ 309.210,28  R$ 1.213.532,54 
Cobrança 
Estadual 

  

6.2 - Segurança hídrica 

Executar obras e  ou 
serviços  em sistemas de 

saneamento em ao menos 
03 comunidades isoladas. 

Implantar sistemas 
de abastecimento 

de água e 
esgotamento 
sanitário em 
pequenas 

comunidades, em 
distritos de 

municípios da 
Ugrhi 04 

Município 

Municípios 
que possuem 

pequenas 
comunidades 
em distritos 
afastados.  

Não 
prioritário 

Município 
Distritos dos 

municípios da 
UGRHI 04 

R$ 322.816,20 R$ 300.743,51 R$ 300.950,85 R$ 262.294,34 R$ 1.186.804,90 
Cobrança 
Estadual 

  

8.1 - Capacitação técnica 
 Realizar 4 ou mais 

atividades de capacitação 
técnica 

Realizar oficinas e 
projetos técnicos 

referente a 
Treinamento e 

UGRHi CBH-PARDO 
Não 

prioritário 
A definir A definir R$ 242.196,48 R$ 248.144,07 R$ 254.126,44 R$ 257.685,04 R$ 1.002.152,03 

Cobrança 
Estadual 
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capacitação 
técnica 

8.2 - Educ. ambiental 
 Realizar 04 ou mais 

atividades de educação 
ambiental 

Realizar ações 
relativas a 
atividades 
educativas, 

vinculadas ás 
ações dos planos 

de recursos 
hidricos 

UGRHi CBH-PARDO 
Não 

prioritário 
A definir A definir R$ 278.532,98 R$ 245.372,88 R$ 254.126,44 R$ 224.119,73 R$ 1.002.152,03 

Cobrança 
Estadual 

  

8.3 - Comunicação 
Executar 02 ou mais 

projetos de comunicação 
social 

Realizar ações de 
comunicação 

social e difusão de 
informações, com 

produção de 
material didático, 

promoção de 
eventos e a 

ampliação do 
Sistema Web de 

E.A. 

UGRHi CBH-PARDO 
Não 

prioritário 
A definir A definir R$ 0,00 R$ 95.966,83 R$ 203.526,89 R$ 0,00 R$ 299.493,72 

Cobrança 
Estadual 

  

 

 

 

 

 

7.2.2 PROGRAMA DE INVESTIMENTOS - FEHIDRO 

Programa de Investimentos - FEHIDRO  

PDC sub-PDC 

ESTIMADO PARA INDICAÇÃO (R$ ) 

Total 
Quadriênio 

Compensação 
(R$) 

Total Quadriênio 
Cobrança 

(R$) 

% por subPDC 
no Quadriênio 

% por PDC no 
Quadriênio 

2020 2020 2021 2021 2022 2022 2023 2023 

CFURH 
Cobrança 
Estadual 

CFURH 
Cobrança 
Estadual 

CFURH 
Cobrança 
Estadual 

CFURH 
Cobrança 
Estadual 

PDC 1 - 
BRH 

1.1 - Bases e 
Sistemas de 
Informação 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,65% 

7,10% 

PDC 1 - 
BRH 

1.2 - Apoio ao 
planejamento 

0,00 181.283,22 0,00 175.734,95 0,00 190.212,74 0,00 202.876,34 0,00 750.107,25 3,22% 

PDC 1 - 
BRH 

1.3 - 
Enquadramento 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 1 - 
BRH 

1.4 - 
Monitoramento 

0,00 0,00 0,00 421.055,70 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 451.055,70 1,94% 
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PDC 1 - 
BRH 

1.5 - 
Disponibilidade 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 150.351,89 0,65% 

PDC 1 - 
BRH 

1.6 - Legislação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 1 - 
BRH 

1.7 - Fontes de 
poluição 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 150.351,89 0,65% 

PDC 2 - 
GRH 

2.1 - PRH e RS 0,00 168.623,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 226.978,04 0,00 395.601,64 1,70% 

1,70% 

PDC 2 - 
GRH 

2.2 - Outorga 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.3 - Cobrança 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.4 - 
Enquadramento 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.5 - Gestão 
integrada 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.6 - Infraestrutura 
do CORHI 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.1 - Sist. 
esgotamento 

107.975,00 778.493,11 0,00 800.128,20 0,00 859.029,15 0,00 783.570,78 107.975,00 3.221.221,24 14,31% 

48,40% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.2 - Sist. de 
resíduos 

0,00 778.493,11 0,00 800.128,20 0,00 859.029,15 0,00 783.570,78 0,00 3.221.221,24 13,84% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.3 - Sist. de 
drenagem 

0,00 906.427,30 0,00 783.727,73 0,00 951.075,51 0,00 1.109.352,23 0,00 3.750.582,77 16,12% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.4 - Prevenção de 
erosão 

0,00 150.615,38 0,00 264.940,54 0,00 271.327,84 0,00 275.127,33 0,00 962.011,09 4,13% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.5 - Intervenções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 4 - 
PCA 

4.1 - Proteção de 
mananciais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

8,50% 
PDC 4 - 

PCA 
4.2 - Cobertura 
vegetal 

0,00 623.091,44 0,00 554.057,63 0,00 438.347,78 0,00 362.511,33 0,00 1.978.008,18 8,50% 

PDC 5 - 
GDA 

5.1 - Controle de 
perdas 

700.000,00 385.427,18 833.082,08 238.999,76 858.997,13 279.895,32 885.630,38 309.210,28 3.277.709,59 1.213.532,54 19,30% 

19,30% 
PDC 5 - 

GDA 
5.2 - Uso racional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 5 - 
GDA 

5.3 - Reuso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 6 - 
ARH 

6.1 - Usos múltiplos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

5,10% 
PDC 6 - 

ARH 
6.2 - Segurança 
hídrica 

0,00 322.816,20 0,00 300.743,51 0,00 300.950,85 0,00 262.294,34 0,00 1.186.804,90 5,10% 
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PDC 6 - 
ARH 

6.3 - 
Aproveitamento 
regional 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 7 - 
EHE 

7.1 - 
Monitoramento de 
EHE 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

0,00% 
PDC 7 - 

EHE 
7.2 - Mitigação de 
inundações 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 7 - 
EHE 

7.3 - Mitigação de 
estiagem 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 8 - 
CCS 

8.1 - Capacitação 
técnica 

0,00 242.196,48 0,00 248.144,07 0,00 254.126,44 0,00 257.685,04 0,00 1.002.152,03 4,31% 

9,90% 
PDC 8 - 

CCS 
8.2 - Educ. 
ambiental 

0,00 278.532,98 0,00 245.372,88 0,00 254.126,44 0,00 224.119,73 0,00 1.002.152,03 4,31% 

PDC 8 - 
CCS 

8.3 - Comunicação 0,00 0,00 0,00 95.966,83 0,00 203.526,89 0,00 0,00 0,00 299.493,72 1,29% 

TOTAL PREVISTO / ANO (R$) 807.975,00 4.816.000,00 833.082,08 4.929.000,00 858.997,13 5.042.000,00 885.630,38 5.098.000,00 3.385.684,59 19.885.000,00     

TOTAL PREVISTO / QUADRIÊNIO (R$) 23.270.684,59 

 

 

7.2.3 PROGRAMA DE INVESTIMENTOS - TOTAIS 

Programa de Investimentos - Totais 

PDC sub-PDC 

ESTIMADO PARA INDICAÇÃO (R$) 

Total 
Quadriênio 
FEHIDRO 

(R$) 

Total 
Quadriênio 

Outras 
Fontes 

(R$) 

Total no 
Quadriênio 
/ subPDC 

(%) 

Total no 
Quadriênio / 

PDC 
(%) 

2020 2020 2021 2021 2022 2022 2023 2023 

FEHIDRO  
Outras 
Fontes 

FEHIDRO  
Outras 
Fontes 

FEHIDRO  
Outras 
Fontes 

FEHIDRO  
Outras 
Fontes 

PDC 1 - 
BRH 

1.1 - Bases e Sistemas de 
Informação 

0,00 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 0,65% 

7,10% 

PDC 1 - 
BRH 

1.2 - Apoio ao planejamento 181.283,22 0,00 175.734,95 0,00 190.212,74 0,00 202.876,34 0,00 750.107,25 0,00 3,22% 

PDC 1 - 
BRH 

1.3 - Enquadramento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 1 - 
BRH 

1.4 - Monitoramento 0,00 0,00 421.055,70 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 451.055,70 0,00 1,94% 

PDC 1 - 
BRH 

1.5 - Disponibilidade 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 150.351,89 0,00 0,65% 

PDC 1 - 
BRH 

1.6 - Legislação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 
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PDC 1 - 
BRH 

1.7 - Fontes de poluição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.351,89 0,00 150.351,89 0,00 0,65% 

PDC 2 - 
GRH 

2.1 - PRH e RS 168.623,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 226.978,04 0,00 395.601,64 0,00 1,70% 

1,70% 

PDC 2 - 
GRH 

2.2 - Outorga 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.3 - Cobrança 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.4 - Enquadramento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.5 - Gestão integrada 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 2 - 
GRH 

2.6 - Infraestrutura do CORHI 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.1 - Sist. esgotamento 886.468,11 0,00 800.128,20 0,00 859.029,15 0,00 783.570,78 0,00 3.329.196,24 0,00 14,31% 

48,40% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.2 - Sist. de resíduos 778.493,11 0,00 800.128,20 0,00 859.029,15 0,00 783.570,78 0,00 3.221.221,24 0,00 13,84% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.3 - Sist. de drenagem 906.427,30 0,00 783.727,73 0,00 951.075,51 0,00 1.109.352,23 0,00 3.750.582,77 0,00 16,12% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.4 - Prevenção de erosão 150.615,38 0,00 264.940,54 0,00 271.327,84 0,00 275.127,33 0,00 962.011,09 0,00 4,13% 

PDC 3 - 
MRQ 

3.5 - Intervenções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 4 - 
PCA 

4.1 - Proteção de mananciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

8,50% 
PDC 4 - 
PCA 

4.2 - Cobertura vegetal 623.091,44 0,00 554.057,63 0,00 438.347,78 0,00 362.511,33 0,00 1.978.008,18 0,00 8,50% 

PDC 5 - 
GDA 

5.1 - Controle de perdas 1.085.427,18 0,00 1.072.081,84 0,00 1.138.892,45 0,00 1.194.840,66 0,00 4.491.242,13 0,00 19,30% 

19,30% 
PDC 5 - 
GDA 

5.2 - Uso racional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 5 - 
GDA 

5.3 - Reuso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 6 - 
ARH 

6.1 - Usos múltiplos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

5,10% 
PDC 6 - 
ARH 

6.2 - Segurança hídrica 322.816,20 0,00 300.743,51 0,00 300.950,85 0,00 262.294,34 0,00 1.186.804,90 0,00 5,10% 

PDC 6 - 
ARH 

6.3 - Aproveitamento regional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 7 - 
EHE 

7.1 - Monitoramento de EHE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00% 
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PDC 7 - 
EHE 

7.2 - Mitigação de inundações 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 7 - 
EHE 

7.3 - Mitigação de estiagem 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 

PDC 8 - 
CCS 

8.1 - Capacitação técnica 242.196,48 0,00 248.144,07 0,00 254.126,44 0,00 257.685,04 0,00 1.002.152,03 0,00 4,31% 

9,90% 
PDC 8 - 
CCS 

8.2 - Educ. ambiental 278.532,98 0,00 245.372,88 0,00 254.126,44 0,00 224.119,73 0,00 1.002.152,03 0,00 4,31% 

PDC 8 - 
CCS 

8.3 - Comunicação 0,00 0,00 95.966,83 0,00 203.526,89 0,00 0,00 0,00 299.493,72 0,00 1,29% 

TOTAL PREVISTO / ANO (R$ mil) 5.623.975,00 0,00 5.762.082,08 0,00 5.900.997,13 0,00 5.983.630,38 0,00 23.270.684,59 0,00 

  

TOTAL PREVISTO / QUADRIÊNIO (R$ mil) 23.270.684,59 23.270.684,59 

 

 

7.2.4  PDCs ï DELIBERAÇÃO CRH 190, DE 14/12/2016 

PDC  
cód 

subPDC subPDC (2) subPDC (3) Abrangência do subPDC 

1 1.1 
1.1 - Bases e Sistemas de 

Informação 
Bases de dados e sistemas de 

informações em recursos hídricos 
Desenvolvimento, aprimoramento, modernização, implantação, integração, operação e divulgação de bases de dados, sistemas de 

informações ou de suporte à decisão, para apoio ao planejamento e gestão dos recursos hídricos. 

1 1.2 1.2 - Apoio ao planejamento 
Apoio ao planejamento e gestão de 

recursos hídricos 
Elaboração e disponibilização de estudos, levantamentos ou diagnósticos cujo produto subsidie o planejamento e a gestão de recursos 

hídricos. 

1 1.3 1.3 - Enquadramento 
Enquadramento dos corpos de água em 

classes, segundo os usos 
preponderantes da água 

Elaboração de estudos de fundamentação para proposta de enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água 

1 1.4 1.4 - Monitoramento Redes de monitoramento 
Planejamento, implantação, operação, manutenção, modernização ou ampliação das redes de qualidade e quantidade das águas, assim 

como o monitoramento dos usos outorgados e a disponibilizacao de dados e informacoes. 

1 1.5 1.5 - Disponibilidade Disponibilidade Hídrica 
Elaboração e disponibilização de estudos, diagnósticos e levantamentos, visando a garantia da segurança hídrica para atendimento aos usos 

multiplos da água e mitigação de conflitos em áreas críticas. 

1 1.6 1.6 - Legislação Legislação 
Estudos e ações com vistas à proposição ou atualização da legislação afeta aos recursos hídricos e de diretrizes para o disciplinamento do 

uso e ocupação do solo, incluindo o zoneamento de áreas inundáveis. 

1 1.7 1.7 - Fontes de poluição Fontes de poluição das águas Estudos, diagnósticos, levantamentos ou cadastros de fontes pontuais ou difusas de poluição das águas, em áreas urbanas ou rurais. 

2 2.1 2.1 - PRH e RS 
Planos de Recursos Hídricos e 

Relatórios de Situação 
Elaboração e publicação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, dos Planos de Bacias Hidrográficas e dos respectivos Relatórios de 

Situação dos Recursos Hídricos, e de demais relatórios de avaliação ou acompanhamento do SIGRH. 

2 2.2 2.2 - Outorga 
Outorga de direitos de uso dos recursos 

hídricos 
Aprimoramento dos procedimentos e ações com vistas a garantir o controle dos usos da água. 

2 2.3 2.3 - Cobrança Cobrança pelo uso dos recursos hídricos Implementação e acompanhamento da cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

2 2.4 2.4 - Enquadramento 
Implementação do enquadramento dos 
corpos de água em classes, segundo os 

usos preponderantes da água 
Implementação do programa de efetivação do enquadramento dos corpos de água em classes e avaliação do programa. 
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2 2.5 2.5 - Gestão integrada 
Articulação e cooperação para a gestão 

integrada dos recursos hídricos 
Efetivação da articulação e da cooperação entre Estados, Municípios, União, setores usuários de água e entidades de ensino e pesquisa, 

com vistas ao planejamento e gestão integrada dos recursos hídricos. 

2 2.6 2.6 - Infraestrutura do CORHI 
Apoio à infraestrutura dos órgãos do 

CORHI 
Apoio, em caráter supletivo, à adequação, ampliação, melhoria ou modernização das instalações físicas, equipamentos, veículos e demais 

infraestruturas imprescindíveis às atividades de gerenciameto de recursos hídricos. 

3 3.1 3.1 - Sist. esgotamento Sistema de esgotamento sanitário 
Projetos (básicos e/ou executivos) e obras de sistemas de esgotamento sanitário, em áreas urbanas ou rurais, bem como de tratamento de 

resíduos sólidos e líquidos provenientes de ETE ou de ETA. 

3 3.2 3.2 - Sist. de resíduos Sistema de resíduos sólidos 
Projetos (básicos e/ou executivos) e obras de sistemas de coleta, tratamento e disposição final ou outras ações de manejo de resíduos 

sólidos, nos casos em que há comprometimento dos recursos hídricos. 

3 3.3 3.3 - Sist. de drenagem Sistema de drenagem de águas pluviais 
Projetos (básicos e/ou executivos)  e obras de sistemas urbanos de drenagem de águas pluviais e ações com vistas a promover a contenção 

da poluição difusa. 

3 3.4 3.4 - Prevenção de erosão 
Prevenção e controle de processos 

erosivos 
Projetos (básicos e/ou executivos), obras e ações de prevenção e controle da erosão do solo ou do assoreamento dos corpos dô§gua, em 

áreas urbanas ou rurais, visando manutenção ou melhoria da qualidade das águas. 

3 3.5 3.5 - Intervenções Intervenções em corpos d´água 
Projetos (básicos e/ou executivos), obras e ações visando a melhoria ou recuperação da qualidade das águas, mediante intervenções diretas 

nos corpos hidricos. 

4 4.1 4.1 - Proteção de mananciais Proteção e conservação de mananciais 
Projetos (básicos e/ou executivos), obras e ações de proteção dos corpos d'água com vistas ao aproveitamento da água para usos múltiplos; 

e operacionalização dos intrumentos da legislação de proteção e recuperação de  mananciais. 

4 4.2 4.2 - Cobertura vegetal 
Recomposição da vegetação ciliar e da 

cobertura vegetal 
Projetos (básicos e/ou executivos), serviços e ações de recomposição da cobertura vegetal e incentivo às boas práticas, com destaque para 

a vegetação ciliar e a proteção de nascentes. 

5 5.1 5.1 - Controle de perdas 
Controle de perdas em sistemas de 

abastecimento de água 
Projetos (básicos e/ou executivos), obras e serviços para o controle de perdas nos sistemas de abastecimento dos diferentes setores 

usuários de água, com ênfase nas redes públicas de abastecimento. 

5 5.2 5.2 - Uso racional Racionalização do uso da água 
Projetos (básicos e/ou executivos), obras e serviços com vistas à parametrização e à racionalização do uso da água e à redução do 

consumo, nos diferentes setores usuários. 

5 5.3 5.3 - Reuso Reuso da água 
Projetos (básicos e/ou executivos), obras e serviços  com vistas ao reuso da água nos setores industrial, comercial, de serviços e de 

produção agropecuária, dentre outros. 

6 6.1 6.1 - Usos múltiplos 
Aproveitamento múltiplo e controle dos 

recursos hídricos 
Projetos (básicos e/ou executivos) e obras com vistas ao aproveitamento múltiplo e controle dos recursos hídricos, com incentivo à gestão 

compartilhada e ao rateio de custos entre os setores usuários. 

6 6.2 6.2 - Segurança hídrica 
Segurança hídrica das populações e 

dessedentação animal 
Projetos (básicos e/ou executivos) e obras com vistas a garantir a oferta de água para o abastecimento das populações urbanas e rurais e a 

dessedentação animal. 

6 6.3 6.3 Aproveitamento regional 
Aproveitamento de recursos hídricos de 

interesse regional 
Projetos (básicos e/ou executivos) e obras hidráulicas com vistas à implementação de empreendimentos voltados ao desenvolvimento 

regional. 

7 7.1 7.1 - Monitoramento de EHE 
Monitoramento de eventos extremos e 

sistemas de suporte a decisão 
Implantação, operacionalização, modernização ou aprimoramento de sistemas de alerta, radares meteorológicos ou redes telemétricas 

integrados a sistemas de suporte à decisão; divulgação de informações e apoio à defesa civil. 

7 7.2 7.2 - Mitigação de inundações 
Ações estruturais para mitigação de 

inundações e alagamentos 
Projetos (básicos e/ou executivos), serviços e obras hidráulicas para contenção de inundações ou alagamentos ou para regularização de 

descargas. 

7 7.3 7.3 - Mitigação de estiagem 
Ações estruturais para mitigação de 

estiagem 
Projetos (básicos e/ou executivos), serviços e obras hidráulicas temporárias ou emergenciais, para garantir o suprimento dos usuários de 

água em situações de crise, em conformidade com as prioridades de uso estabelecidas. 

8 8.1 8.1 - Capacitação técnica 
Capacitação técnica relacionada ao 
planejamento e gestão de recursos 

hídricos 

Treinamento e capacitação técnica em temas relacionados ao planejamento e gestão dos recursos hídricos, incluindo parcerias com 
instituições especializadas. 

8 8.2 8.2 - Educ. ambiental 
Educação ambiental vinculada às ações 

dos planos de recursos hídricos 
Atividades educativas vinculadas às ações previstas nos PDC priorizados, para o envolvimento da sociedade na implementação dos planos 

de recursos hídricos. 

8 8.3 8.3 - Comunicação 
Comunicação social e difusão de 

informações relacionadas à gestão de 
recursos hídricos 

Ações de comunicação social e difusão de informações diretamente relacionadas à gestão de recursos hídricos. 
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8.CONSIDERA¢ìES FINAIS E CONCLUSëO 

 

¶ No per²odo de 2015-2019, a popula­«o urbana da UGRHI cresceu anualmente, embora 

desacelerando, enquanto que a popula­«o rural, decresceu. O aumento populacional provoca 

a expans«o das atividades socioecon¹micas e tamb®m do uso e ocupa­«o do solo, afetando 

a qualidade e a quantidade das §guas superficiais e subterr©neas. Da aplica­«o da 

metodologia FPEIR, pode-se considerar que, em rela­«o ao balan­o h²drico (demanda x 

disponibilidade) a situa­«o da UGRHI n«o ® confort§vel, visto que um dos dois indicadores 

relacionados ¨ disponibilidade e demanda total, que ® o indicador mais restritivo, pois utiliza 

a disponibilidade da Q95%, desde 2017 est§ enquadrada na condi­«o ñRegularò e o indicador 

menos restritivo, que relaciona a disponibilidade h²drica ¨ vaz«o m®dio de longo per²odo, 

apesar de quedas anuais, ainda est§ em condi­«o enquadrada como ñBoaò, por®m, se 

aproximando do limite da faixa de classifica­«o. Da mesma forma, quando se observa o 

balan­o entre as disponibilidades h²dricas superficiais e subterr©neas em rela­«o ¨s 

respectivas demandas, observa-se que em 2018 e 2019, o primeiro ficou enquadrado em 

condi­«o ñRegularò e o segundo caiu em 2018 para a condi­«o de ñRuimò e em 2019, voltou 

para a condi­«o ñRegularò, mas no limite da faixa de enquadramento.  

Munic²pios como Ribeir«o Preto e Serrana est«o em situa­«o muito preocupante uma vez que 

a demanda vem ultrapassando a disponibilidade total e o mesmo vem acontecendo com 

rela­«o aos munic²pios de Casa Branca, Itobi, S«o Jos® do Rio Pardo e Vargem Grande do 

Sul que integram a bacia do rio Verde e do ribeir«o das Congonhas que s«o consideradas 

como ñcr²ticasò pelo Comit°.  

S«o necess§rias a­»es no plano de bacia que priorizem a minimiza­«o dessa situa­«o, dentre 

elas, estimular o aumento da cobertura vegetal com °nfase na recomposi­«o das APPs e 

Reservas Legais, prioritariamente, das sub bacias declaradas cr²ticas. 

Por outro lado, a amplia­«o da rede de monitoramento pluviom®trico e fluviom®trico permitiria 

uma an§lise mais efetiva da disponibilidade h²drica na UGRHI e, tamb®m, propiciaria a 

elabora­«o de projetos de macro e micro drenagem que dessem resultados mais precisos.  

 

¶ Em rela­«o ¨ qualidade de §gua na UGRHI, constatou-se que 8 dos 11  pontos de 

monitoramento apresentaram  IQA em situa­«o considerada ñBoaò ou ñčtimaò, e apenas um , 

apresenta situa­«o ñRuimò, sendo que o indicador de potabilidade das §guas subterr©neas 

(IPAS) est§ enquadrado como ñRegularò , tendo apresentado par©metros relacionados ao 

alum²nio, mangan°s, coliformes totais, E. Coli, como desconformes. Quanto ao atendimento 

do abastecimento de água na UGRHI, constata-se que a maioria dos municípios possuem 

atendimento de água superior a 95%. É preocupante, no entanto, o índice de perdas no 

sistema de distribui­«o no abastecimento de agua.  

 

¶ Considerando-se o efluente doméstico em relação ao total gerado, a UGRHI tem 99,20% do 

esgoto coletado; 81,90% tratado e 72,90% de redução da carga orgânica. Como um todo 

apresenta condições adequadas às exigências ambientais, conforme indica o Relatório de 

Qualidade de Águas da CETESB ï 2019.  

 

¶ Considera-se, no entanto, insatisfat·ria a condi­«o da UGRHI com rela­«o aos Res²duos 

S·lidos, devendo-se priorizar a­»es propostas e aprimora-las na pr·xima revis«o do Plano de 

Bacia. 
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¶ A situa­«o da bacia em rela­«o ¨ qualidade e quantidade de seus recursos h²dricos, v§rias 

medidas j§ foram ou est«o sendo tomadas, tanto no ©mbito do CBH-Pardo, como tamb®m, no 

©mbito do Estado, dos Munic²pios e demais entidades voltadas aos recursos h²dricos, visando 

a conserva­«o, preserva­«o e/ou recupera­«o da disponibilidade e da qualidade dos recursos 

h²dricos e tamb®m, para racionalizar e/ou otimizar sua demanda. Entre elas est«o:  
1. Elabora­«o de projetos e execu­«o de obras de coleta e de tratamento de esgotos; 

2. Incremento da rede de monitoramento da qualidade da §gua superficial e subterr©nea pela 

Cetesb; 

3. Maior a­«o da fiscaliza­«o Cetesb e Cetesb/Minist®rio P¼blico junto a ind¼strias e empresas 

poluidoras. 

4. Obrigatoriedade imposta pela Portaria DAEE nÜ 1.630 de 30/05/2017, da instala­«o de 

dispositivo de medi­«o de volumes de §gua consumidos por capta­»es outorgadas pelo DAEE. 

5. Execu­«o de programas municipais de combate ao desperd²cio de §gua e perdas nos sistemas 

de distribui­«o; 

6. Implanta­«o de §reas de restri­«o ¨ explora­«o do Aqu²fero Guarani em Ribeir«o Preto; 

7. Implanta­«o do sistema de cobran­a pelo uso da §gua na bacia. 

8.  Atualiza­«o do cadastro de usu§rios de recursos h²dricos atrav®s da implanta­«o da outorga 

eletr¹nica pelo DAEE; 

9.  Fiscaliza­«o pelo DAEE, junto aos usu§rios de recursos h²dricos na bacia 

10. Indica­«o pelo CBH-Pardo das bacias do Rio Verde e do Ribeir«o das Congonhas como ñbacias 

cr²ticasò com estabelecimento de crit®rios diferenciados a serem adotados pelo DAEE nas 

an§lises dos processos de outorga. 

11.  Maior integra­«o entre črg«os do Governo Estadual ligados ao meio ambiente, para o 

estabelecimento de crit®rios unificados nos procedimentos para o licenciamento ambiental 

atrav®s de Resolu­»es Conjuntas. 

12. Elabora­«o pelo CBH-Pardo, de crit®rios a serem utilizados na distribui­«o de recursos oriundos 

da cobran­a pelo uso da §gua e do FEHIDRO, na ocasi«o da an§lise e prioriza­«o dos pleitos 

protocolados junto ao Comit° por entidades interessadas na obten­«o de financiamento destes 

recursos financeiros para aplica­«o em a­»es voltados ¨ melhoria dos recursos h²dricos da 

UGRHI. 

13. Elabora­«o e execu­«o dos Planos de Saneamento pelos munic²pios da UGRHI. 

14. Maior ades«o dos munic²pios da UGRHI no fornecimento de dados sobre saneamento para a 

alimenta­«o do Sistema Nacional de Informa­»es sobre Saneamento ï SNIS, que ® uma 

poderosa ferramenta de gest«o de recursos h²dricos voltados ao saneamento (§gua, esgoto e 

drenagem urbana). 

15. Implanta­«o do Programa de Educa­«o Ambiental da Bacia do Pardo.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

Ñ Em 2019 as indicações de investimentos do CBH Pardo, acompanharam, em parte, os 

percentuais definidos no Plano de Bacia, e atenderam , plenamente  o artigo 2°, incisos 

I, II, e III da Deliberação CRH 188/16  

 

Ñ O Comitê de Bacia do Pardo investe efetivamente, há mais de 5 anos, nas suas ações 

prioritárias, estabelecidas no plano de ações e investimentos do Plano de Bacia, 

principalmente, nos PDCs 3 e 5, referentes ao saneamento básico. Em 2019 foi 

investido 55% dos recursos nos Sub PDCs 3.3 e 5.1, que correspondem, 

respectivamente, a drenagem e ao controle de perdas no sistema de distribuição de 

abastecimento de agua 
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Ñ Reconhecido que o PDC 4 ï prote­«o dos corpos dô§gua n«o teve procura em 2019 e, 

sendo extremamente necessário, diante das condições do balanço hídrico da UGRHI; 

como medida mitigadora das mudanças climáticas e como prioritário no PB, o CBH-

Pardo promoverá uma oficina de projetos relacionada com esse PDC, a fim de estimular 

tomadores. 

 

Ñ Deve ser levado em consideração, também, que a priorização de projetos por pleito, 

depende tanto da deliberação de critérios como do interesse do tomador. Portanto nem 

sempre todos os PDCs deliberados são atendidos. Essa realidade deverá ser debatida 

quando da nova deliberação de critérios para priorização de investimentos, uma vez 

que o  Plano de Bacia da UGRHI-4  limita percentuais, do total de aplicação, entre 

subconjuntos de PDCs e SubPDCs. 

 

 9. SUGESTÕES PARA O PRÓXIMO RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 

 

 
 

¶ Nos mapas utilizados nos RS, incluir, quando possível, recorte da área territorial dos 
municípios da UGRHI e de suas sub bacias, tanto naqueles que possuem sede na UGRHI, 
como também, àqueles que possuem sede na (s) UGRHI (s) adjacentes. 
 

¶ Há necessidade, também, do fornecimento pelo CRHI de dados por sub-bacia . 
 

¶ Os dados contidos no Relatório de Situação 2019-2020 referentes a criticidade dos solos 
à erosão (IPT-2012) apresentam certa divergência em relação ao estudo realizado pelo IPT 
e DAEE em 1997. Neste último, encontra-se a indicação de que a UGRHI-4 está 
predominantemente inserida nas classes IV ï Baixa, I ï Muito Alta e II - Alta de suscetibilidade 
à erosão. Os dados apresentados no presente RS, tomados de levantamento realizado pelo 
IPT em 2012, segundo referência na figura E.09-A, predominam as classes baixa e média, 
com exceção de dois municípios, onde criticidade à erosão é alta. Embora haja uma 
defasagem de 15 anos entre os 2 levantamentos, é sabido que a reversão de processos 
erosivos, bem como a adoção de práticas de conservação do solo que impeçam o avanço da 
sua degradação, não são suficientemente adotadas na agricultura brasileira. A Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo elaborou censo agrícola em 2016/2017, 
o qual sugere-se ser analisado e comparado com as informações IPT, 2012 sobre a 
ocorrência de processos erosivos. Assim, esta questão poderia ser mais amplamente 
explorada no próximo Relatório de Situação, tendo em vista a correspondência direta com 
fatores quali-quantitativos dos mananciais de água da bacia. 
 

¶ Sente-se falta dos dados de áreas e respectivas disponibilidades hídricas superficiais 
(Qmédio, Q95% e Q7,10) e subterrâneas (reserva explotável), de cada porção da área total 
do município, eventualmente inserida em UGRHI(s) adjacente(s). 
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10. ANEXOS  

10.1 Banco De Indicadores Para Gestão Dos Recursos Hídricos 

 
¶ Download: http://bit.ly/RSPARDO20202019 

 

OBS: O link acima estará disponível até a aprovação do próximo Relatório de 
Situação, que terá um link atualizado. 
 

10 .2   Mapas ( anexo 1; 2 e 3 ) 
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ANEXO 1 
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ANEXO 2 
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ANEXO 3 
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11 .TERMINOLOGIA TECNICA  

 
Para o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos são adotadas as seguintes definições: 
 

Ação: é um ato concreto executado para alcançar a meta de um plano. As ações especificam 
exatamente o que deve ser executado para se alcançar a meta e fornecem detalhes do como e 
quando deve ser executado (São Paulo, 2009). 
 

Área crítica para gestão dos recursos hídricos: são as áreas que podem ser espacializadas e 
delimitadas fisicamente em produtos cartográficos (como, por exemplo, bacias, sub-bacias, trechos 
de corpos-d ó§gua, municípios) e que apresentam problemas em relação a temas críticos para gestão 
dos recursos hídricos (como, por exemplo, a demanda, a disponibilidade e/ou a qualidade das 
águas). Essas áreas críticas devem ser priorizadas quando do estabelecimento das metas e ações 
do Plano de Bacia Hidrogr§fica, as quais devem integrar o ñPlano de A­«o para Gest«o dos Recursos 
H²dricos da UGRHIò. Ver tamb®m Tema crítico para gestão dos recursos hídricos. 
 

Bacia hidrográfica: é área de drenagem de um corpo hídrico e de seus afluentes. A delimitação de 
uma bacia hidrográfica se faz através dos divisores de água que captam as águas pluviais e as 
desviam para um dos cursos-d ô§gua desta bacia. A bacia hidrográfica pode ter diversas ordens e 
dentro de uma bacia podem ser delimitadas sub-bacias. 
 

Balanço: demanda versus disponibilidade: é a relação entre o volume consumido pelas atividades 
humanas (demanda) e o volume disponível para uso nos corpos-d ô§gua (disponibilidade, expressa 
no Relatório de Situação em termos de vazões de referência). Esta relação é muito importante para 
a gestão dos recursos hídricos, pois representa a situação da bacia hidrográfica quanto à quantidade 
de água disponível para os vários tipos de uso. 
 

Banco de Indicadores para Gestão dos Recursos Hídricos: base de dados para apoio às 
atividades de gestão, entre as quais se destacam: ações das Secretarias Executivas dos Colegiados 
do SIGRH; elaboração dos Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos; monitoramento dos níveis 
de efetividade alcançados pelas propostas e ações contidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos 
e nos Planos das Bacias Hidrográficas; e acompanhamento da evolução dos processos que 
interferem na gestão dos recursos hídricos no Estado de São Paulo (São Paulo, 2015). 
 

Dado: valor numérico que quantifica o parâmetro para o município, para a UGRHI ou para o Estado 
de SP. 
 

Gestão (ou gerenciamento) dos recursos hídricos: é a administração racional, democrática e 
participativa dos recursos hídricos, através do estabelecimento de diretrizes e critérios de orientação 
e princípios normativos da estruturação de sistemas gerenciais e de tomada de decisão, tendo como 
objetivo final promover a proteção e a conservação da disponibilidade e da qualidade das águas. 
 

Implementar: executar (por exemplo um Plano); levar à prática por meio de providências concretas. 
(Michaelis, 2007). 
 

Indicador: grupo de parâmetros que são analisados de forma inter-relacionada. No caso do 
Relatório de Situação dos Recursos Hídricos utiliza-se o método FPEIR para se proceder à análise 
da inter-relação dos parâmetros do Banco de Indicadores para a Gestão dos Recursos Hídricos no 
Estado de São Paulo. 
 

Meta: é a especificação do objetivo em termos temporais (escala de tempo) e quantitativos. As metas 
são afirmações detalhadas e mensuráveis que especificam como um plano pretende alcançar cada 
um de seus objetivos (São Paulo, 2009). 
 

Parâmetro: identificação de cada um dos dados/informações que compõem o indicador. 
 

Produto cartográfico: instrumento de cartografia que pode ser apresentado no formato de mapa, 
carta, cartograma, planta, croqui, imagens coletadas por aerofotogrametria, fotografia aérea, etc. 
Adaptado de: Marques, 2012 e Fundamento de Cartografia, s.d. 
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Relatório: é um documento que apresenta um conjunto de informações, utilizado para reportar 
resultados parciais ou totais da execução de determinadas ações. No caso do Relatório de Situação 
dos Recursos Hídricos, que, pela Lei estadual nº 7.663/1991, avalia a eficácia do PERH e dos Planos 
de Bacias Hidrográficas, deve ser apresentado o conjunto de indicadores de gestão de recursos 
hídricos e a respectiva avaliação, assim como a avaliação do cumprimento ou a proposição de 
eventuais ajustes nas metas estabelecidas nos PBH. 
 

Tema crítico para gestão dos recursos hídricos: tema que, por sua importância e/ou relevância 
para a gestão dos recursos hídricos (por exemplo, a demanda, a disponibilidade e/ou a qualidade 
das águas - superficiais, subterrâneas ou costeiras; a erosão; o assoreamento; as interferências em 
corpos-d'água; as transposição de água entre bacias), possuem potencial para configurar situações 
de conflito e, portanto, devem ser priorizados quando do estabelecimento das metas e ações do 
Plano de Bacia Hidrográfica, as quais devem integrar o ñPlano de A­«o para Gest«o dos Recursos 
H²dricos da UGRHIò. Ver tamb®m Área crítica para gestão dos recursos hídricos. 
  

Vazão de referência: aquela que representa a disponibilidade hídrica do curso-dô§gua, associada 
a uma probabilidade de ocorrência, conforme estabelece a Resolução CNRH nº 129/2011 e/ou 
suas alterações. 

 

 

 

12. SIGLAS 

Sigla Entidade ou Significado 

ANA AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS 

CBH COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA 

CETESB COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CRHi COORDENADORIA DE RECURSOS HÍDRICOS DA SSRH 

DAEE DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 

IEA INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA 

IPT INSTITUTO DE PESQUSAS TECNOLÓGICAS 

PDC PROGRAMA DE DURAÇÃO CONTINUADA 

PERH PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

Q7,10 
É a Vazão Mínima Superficial registrada em 7 dias consecutivos, em período de retorno de 10 
anos. 

Q95% É a vazão associada à permanência de 95% no tempo. 

QMÉDIO 
Representa a vazão média de água na bacia durante o ano e é considerado um volume menos 
restritivo ou menos conservador, sendo mais representativo em bacias que possuem regularização 
de vazão. 

RS RELATÓRIO DE SITUAÇÃO 

SEADE SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS 

SNIS SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE SANEAMENTO 

SNUC SISTENA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

SSRH SECRETARIA ESTADUAL DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS 

UGRHI UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 
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